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PREFÁCIO

	 Ao final de 2019 começaram a chegar notícias, vindas 
do oriente, que davam conta do surgimento de um novo vírus 
que, naquele momento, parecia concentrado na China e que não 
conseguiu despertar grandes preocupações entre o público em 
geral, muito embora estivesse na mira de profissionais de saúde, 
de forma destacada infectologistas e epidemiologistas.

	 Estava ali o início de uma pandemia, denominada de Co-
vid-19, reconhecida como doença respiratória gerada pelo novo 
coronavírus (Sars-CoV-2), que em menos de seis meses tornou-se 
presente em todos os rincões do mundo. 

	 A nova epidemia vinha se somar a outras que tiveram re-
verberações nas configurações em saúde e nos diferentes con-
textos sociais onde surgiram e se propagaram. 

	 Os séculos 20 e 21 foram povoados por epidemias, ora 
localizadas, ora mais disseminadas, assumindo características 
pandêmicas, que resultaram em diferentes números de afetados 
e de mortos. 

Há aproximadamente cem anos vivia-se a experiência de-
vastadora da chamada “gripe espanhola”, que segundo dados 
do Centro americano para Controle e Prevenção de Doenças 
(CDC), provocou a morte de 50 milhões de pessoas entre 1918 
e 1919, em suas diferentes ondas de restrições e retorno à con-
vivência coletiva, após iniciativas precárias de isolamento social.

	 O CDC cita ainda duas grandes epidemias no decorrer 
do século anterior – Gripe Asiática (1957-1958) e Gripe de Hong 
Kong (1968-1970) – com números de mortos que superavam 1 
milhão de pessoas. Ainda no século 20 cabe destaque especial a 



epidemia da AIDS, que teve início no princípio dos anos de 1980 
e ainda hoje, a despeito de todo avanço do tratamento antirre-
trovirais, seguem causando mortos, chegando a números apro-
ximados, informados pela UNAIDS (órgão da ONU dedicado ao 
enfrentamento da AIDS), de 35 milhões, entre mais de 78 milhões 
de afetados em todo o mundo.  

	 O século 21 teve em suas duas primeiras décadas, impor-
tantes eventos epidêmicos, talvez não tão fatais quanto aqueles 
experimentados no século anterior, mas que geraram preocu-
pações significativas em setores da saúde, da política e da eco-
nomia, pelos riscos que representavam – Síndrome Respiratória 
Aguda Grave (SARS), Gripe Aviária, Gripe A H1N1 e Ebola.

	 Os contextos onde se deram tais ocorrências – espacial-
mente e temporalmente – reverberaram de formas distintas, não 
só nos aspectos que as desencadearam, mas também na experi-
mentação dos fenômenos em curso e nas possíveis consequên-
cias deles advindas.

	 O presente livro se propõe a ser, exatamente, uma análise 
de um processo em curso. Essa característica impede, no entan-
to, certo distanciamento histórico para uma posterior análise, a 
proposta é falar de diferentes dimensões no presente, quando 
os delineamentos ainda não estão firmes. Os capítulos que aqui 
estão registrados tratam de fenômenos experimentados no exato 
momento onde ocorrem.

	 Sua estrutura, tal como pensada pelos organizadores, 
está disposta a partir de três grandes matrizes. Na primeira delas, 
temas gerais, onde a própria doença (o “d” de covid) assume 
o lugar de figura, são trazidas colaborações sobre as formas de 
transmissão, medidas de prevenção, equipamentos de proteção 
de individual, cuidados com possíveis disseminações, propostas 
de vigilância, dentre outras. A segunda, relativa a temas 
específicos, aborda diferentes reverberações em atividades 
profissionais direta ou indiretamente vinculadas ao campo da 
saúde, e que guardam relação com a reconfiguração das ações 
demandadas pela a atenção com a pandemia. Por fim, a terceira 



matriz – ações de cuidado e autocuidado para os trabalhadores 
- guarda relação direta com as ações de cuidado, tanto de si, 
como direcionado ao outro, visando a um melhor enfrentamento 
das condições geradas pelo sofrimento psíquico advindo com a 
emergência da pandemia.

	 Os textos aqui organizados, retratam um mosaico de 
diferentes disciplinas e experiências, congregados a partir da 
contribuição de aproximadamente 66 autores. Mesmo em se 
tratando de domínios já abordados, em alguns casos, os textos 
ganharam uma nova perspectiva a partir da convocação ao 
posicionamento diante de um fenômeno que tem como perfil 
básico a reconstituição de uma série delineamentos gerados pela 
crise desencadeada pela Covid-19. A gestalt que emerge dessa 
confluência de diferentes visões, tem como principal referente 
a compreensão do fenômeno trabalho, daí a justificativa do seu 
título: Trabalho em tempos de covid-19: orientações para a 
saúde e a segurança.

	 É exatamente o trabalho, reconhecido como atividade 
ontológica dos seres humanos, que viabiliza a aproximação e dá 
sentido à articulação presente neste livro. É a partir do trabalho 
que se pode compreender também, a luz das premissas neoli-
berais, uma redução cada vez mais perceptível da capacidade 
de resposta das sociedades contemporâneas às epidemias, uma 
vez que sua própria transformação implica uma necessidade de 
readaptação a novas formas de vivenciá-lo.

	 O que está delineado nas páginas a seguir, demonstra em 
sua primeira parte a análise da atividade feita pelo próprio traba-
lhador, que a implementa num momento de rara excepcionalida-
de, dada a dimensão e intensificação promovida pela Covid-19 
e que demandou uma readequação no agir desses trabalhado-
res. Na sequência são os aspectos específicos e diferenciados 
de distintas áreas as que cobram relevo, demandando uma nova 
organização de trabalho. Por fim, ganha destaque também, a im-
plicação subjetiva que reconfigura o sentido vivenciado por cada 
trabalhador na emergência de uma perspectiva que ultrapassa os 
limites da prescrição e o confronta com o real da sua atividade.



	 O empenho dos organizadores do livro não se dá sem 
risco. Produzir ou compilar conhecimento, no momento onde o 
fenômeno em foco se dá, é algo temerário, mas não deixa de ser 
louvável, exatamente porque viabiliza fazê-lo ao calor da emoção 
de quem o produz. Não somos defensores da neutralidade cien-
tífica, por isso valorizamos sobremaneira a possibilidade de revi-
são do conhecimento que é construído, mas valorizamos ainda 
mais a implicação do trabalhador com sua atividade e é isso que 
o que aqui está relatado traz de mais nobre. 

	 Aqui repousam os desafios de apreensão e revisão cons-
tante dos saberes produzidos. Os textos não estão, portanto, 
dissociados do contexto de sua produção. No momento onde o 
trabalho e os trabalhadores são cobrados a se readaptar diante 
dos desafios impostos pela pandemia, traduzi-los em palavras e 
atribuir sentidos é uma experiência enriquecedora. 

Dar voz a quem realiza a atividade é propiciador de saúde 
e, sem dúvidas, é o que permite dar início à reação a fragilização 
das políticas de proteção ao trabalhador e de desregulamenta-
ção dos mercados de trabalho. A tendência observada nos últi-
mos anos em reduzir os serviços básicos voltados ao bem-estar 
da população – saúde, educação, trabalho -, capitaneada por um 
movimento globalizado que privilegia o ideário neoliberal, foi de 
certa forma desmascarado. Isso não quer dizer que reverteremos, 
como num passe de mágica, essa tendência, mas ao viabilizar-
mos um espaço de fala para os que vivenciam essa realidade de 
forma direta – como os trabalhadores e investigadores que aqui 
explicitam seu cotidiano laboral e suas pautas investigativas – é 
um passo importante para desvelarmos a realidade e criarmos 
resistência a uma “naturalização” de interesses que privilegiam 
os poucos, de sempre.

Boa leitura!

	

Cassio Adriano Braz de Aquino
Professor Titular de Psicologia da UFC
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CAPÍTULO 1

A DOENÇA CAUSADA POR
SARS-COV-2 (COVID-19)

Lisandra Serra Damasceno
Mônica Cardoso Façanha

1 - EPIDEMIOLOGIA
Em 31 de dezembro de 2019, o Centro de Controle de 

Doenças da China, alertaram a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) para o aparecimento de casos graves de pneumonia de 
etiologia desconhecida, na cidade de Wuhan, província de Hubei, 
na China (World Health Organization 2020a; Harapan et al. 2020; 
Rothan and Byrareddy 2020). Em 07 de janeiro de 2020, um novo 
vírus emergente da família Coronaviridae, inicialmente chamado 
de “Novo Coronavírus” (2019-nCoV), e mais tarde renomeado 
para SARS-CoV-2, foi identificado em uma amostra de swab de 
orofaringe de um paciente, semelhante ao coronavírus SARS-
-CoV, que causa a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), e 
MERS-CoV, que causa a Síndrome Respiratória do Oriente Médio 
(Gorbalenya et al. 2020). A doença causada por este novo coro-
navírus foi nomeada de “Coronavírus disease 2019” (COVID-19) 
e descrita como um agravo que acomete, principalmente, as vias 
respiratórias inferiores, causando pneumonia e SRAG.

Em 30 de janeiro de 2020, a OMS declarou a epidemia da 
COVID-19 uma Emergência de Saúde Pública de Importância In-
ternacional, o mais alto nível de alerta da Organização, conforme 
previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Posteriormente, 
em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi declarada como pan-
demia pela OMS (SOHRABI et al. 2020).
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Até 8 de junho de 2020, 6. 931.000 casos haviam sido con-
firmados, com 400.857 óbitos. Cerca de 48% dos casos ocorre-
ram no continente americano, com mais de 180.000 mortes por 
COVID-19, sendo os EUA o país mais acometido, seguido do 
Brasil e Peru (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020b). 

Milhares de profissionais de saúde foram afastados das ati-
vidades profissionais por terem adquirido a infecção, e muitos 
morreram em consequência da COVID-19. Na China, cerca mais 
de 3.300 profissionais de saúde foram infectados até o início de 
março e, segundo a mídia local, até o final de fevereiro, pelo 
menos 22 haviam morrido. Na Itália, 20% dos profissionais de 
saúde que estavam em atividade foram infectados e alguns che-
garam ao óbito. No Brasil, segundo o Ministério da Saúde, até 
13/05/2020, 31.790 profissionais de saúde haviam se infectado 
pelo SARS-CoV-2 (BRASIL 2020).

2 - AGENTE ETIOLÓGICO E TRANSMISSÃO
Atualmente existem sete coronavírus humanos 

identificados: HCoV-229E e HCoV-NL63, pertencentes ao gênero 
Alfacoronavírus; e, HCoV-OC43, HCoV-HKU1, SARS-CoV, MERS-
CoV e SARS-CoV-2, pertencentes ao gênero Betacoronavírus. 
SARS-CoV-2 é membro da família Coronaviridae e da ordem 
Nidovirales. Sua estrutura é formada por um nucleocapsídeo 
composto por RNA genômico e proteína N (nucleocapsídeo 
fosforilado); e pelo envelope viral que contém quatro proteínas 
(S - spike; M – membrana; E – envelope; HE – hemaglutinina 
esterase). O genoma do SARS-CoV-2 apresenta 29.903 pb 
(HARAPAN et al. 2020; JIN et al. 2020). 

A transmissão ocorre por pessoa-a-pessoa, através de con-
tatos próximos (menos de 2 metros de distância), por meio de 
gotículas respiratórias, quando uma pessoa sintomática fala, es-
pirra ou tosse. O período de maior transmissibilidade ocorre nos 
primeiros três dias de sintomas, quando o vírus se encontra prin-
cipalmente nas vias aéreas superiores. Entretanto, a transmissão 
pode ocorrer no período pré-sintomático, entre 1-3 dias antes do 
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aparecimento dos sintomas. Estima-se que uma pessoa infecta-
da possa transmitir o vírus para até 2-3 pessoas. A transmissão 
também pode ocorrer através de indivíduos infectados assinto-
máticos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020a). Indivíduos 
sintomáticos devem permanecer isolados em média por até 14 
dias após o início dos sintomas, porém se após este período o 
paciente continuar sintomático, a descontinuação do isolamento, 
só deve ocorrer quando o mesmo estiver há 3 dias sem febre 
e melhor dos sintomas respiratórios (CENTERS FOR DISEASE 
CONTROL AND PREVENTION, 2020).

Outras formas de transmissão são por meio de superfícies 
ou objetos contaminados. Sabe-se que os coronavírus humanos 
podem permanecer viáveis em superfícies inanimadas, por até 9 
dias. Entretanto, soluções com hipoclorito de sódio a 0,1% e eta-
nol com concentrações entre 62-71%, diminuem drasticamente 
a infectividade dos coronavírus nas superfícies, se estas soluções 
forem aplicadas no período de um minuto (Kampf et al. 2020). 
Também pode ocorrer transmissão por contato direto ou indireto 
com fluidos corporais de uma pessoa infectada (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2020a). 

3 - PATOGÊNESE
A patogênese da COVID-19 ainda não está bem esclareci-

da. Entretanto, sabe-se que a proteína S do envelope viral adere 
ao receptor da carboxipeptidase relacionada à enzima conver-
sora de angiotensina (ACE2) para entrar na célula. Após a fusão 
com a membrana celular, o material genético viral é endocitado, 
e a partir desse ponto, o RNA através da transcrição reversa é 
convertido em DNA na célula hospedeira, para enfim, ocorrer a 
replicação viral. Os receptores ACE2 são expressos nos tecidos 
cardiopulmonares, assim como, nas células hematopoiéticas, 
como monócitos e macrófagos. Liberação de citocinas e apop-
tose de células T podem ocorrer, levando a quadros graves de 
COVID-19. Sabe-se que níveis elevados de interleucina 6 (IL-6), 
linfopenia acentuada (< 800 células/mm3), e “tempestade” de 
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citocinas levando a ativação da cascata de coagulação, estão as-
sociados com doença grave, como Síndrome da Angústia Respi-
ratória Aguda (SARA), insuficiência respiratória aguda e eventos 
trombóticos (MOORE e JUNE, 2020).

4 - HISTÓRIA NATURAL DA DOENÇA
O período de incubação varia em média de 5-6 dias, po-

dendo variar de 2-14 dias. A doença pode cursar desde quadros 
leves a moderados na maioria dos casos (80%), sendo autolimita-
da. Nos primeiros 7 dias da doença os sintomas estão relaciona-
dos com a disseminação viral (viremia); a partir do 8º dia (Figura 
1), o paciente pode evoluir para a segunda fase da doença re-
lacionada a atividade hiperinflamatória, onde o indivíduo pode 
apresentar persistência ou agravamento dos sintomas (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2020a; BERLIN, GULICK, MARTINEZ, 
2020).

Os principais sintomas são febre, tosse, taquipneia, des-
conforto respiratório (dispneia), fadiga, mialgia, cefaleia, dor em 
orofaringe, congestão ou obstrução nasal. Em até 20% dos casos 
podem ocorrer sintomas gastrointestinais como diarreia, náuseas 
e vômitos. Além disso, os pacientes podem apresentar sintomas 
neurológicos como anosmia, ageusia, digeusia, delirium, aciden-
te vascular cerebral, ataxia, meningoencefalite e convulsões. Em 
muitos casos, as manifestações neurológicas podem ocorrer sem 
sintomas respiratórios. Manifestações cutâneas como rash erite-
matoso, urticária e lesões pápulo-vesiculares semelhante a vari-
cela, também podem ocorrer (World Health Organization 2020a). 
A doença é autolimitada em indivíduos que desenvolvem sinto-
mas leves, com resolução entre o 7-10º dia de sintomas.
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Figura 1 - História natural da doença
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Fonte: Adaptado de Berlin, Gulick, & Martinez, 2020.

Indivíduos que evoluem com sinais e sintomas de alerta 
(doença moderada), a partir do 7º dia, como febre prolongada, 
astenia importante e dispneia (que pode ocorrer em até 40% dos 
casos), estão mais susceptíveis a evoluírem para doença grave 
em até 14% dos casos, com necessidade oxigenioterapia suple-
mentar e internamento hospitalar, em média, por volta do 10º dia 
de doença. Em 5% dos casos, os pacientes podem evoluir com 
quadros extremamente severos com disfunções orgânicas, como 
insuficiência respiratória aguda, SARA, sepse e choque séptico, 
insuficiência renal aguda, insuficiência cardíaca, eventos trom-
boembólicos e infecções bacterianas ou fúngicas secundárias. 
Idade avançada (> 60 anos), tabagismo, comorbidades crônicas 
como diabetes mellitus, hipertensão arterial, obesidade mórbi-
da (IMC > 40), doença pulmonar obstrutiva crônica, insuficiência 
cardíaca e doença renal crônica, são fatores de risco associadas 
com doença grave e óbito. Internações hospitalares podem ocor-
rer em qualquer fase da doença, principalmente em pacientes 
que desenvolvem a fase hiperinflamatória da doença ou naqueles 
com fatores de risco. 

Existem poucos dados descritos em crianças e gestantes. 
Sabe-se que crianças desenvolvem quadros mais leves que adul-
tos. Entretanto, tem-se descrito uma síndrome hiperinflamatória 
multissistêmica associada à COVID-19 em crianças e adolescen-
tes, semelhante a Síndrome de Kavasaki, que leva a falência de 
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múltiplos órgãos e choque. Fatores de risco associadas a esta 
condição são asma, doença cardiovascular e imunossupressão 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020a). 

5 - DIAGNÓSTICO
O diagnóstico padrão-ouro é realizado por meio da detec-

ção do RNA viral, através da Reação em Cadeia da Polimerase 
em Tempo Real (RT-PCR) de amostras respiratórias, principalmen-
te nasofaringe e orofaringe. A RT-PCR deve ser realizado, prefe-
rencialmente, a partir do 3º dia de doença, até o 7º dia (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2020a). Entretanto, alguns indivíduos 
podem ter viremia prolongada, onde a RT-PCR pode detectar o 
RNA viral por até 40 dias (WAJNBERG et al. 2020). A sensibilidade 
da RT-PCR é de 67% se realizado nos primeiros 7 dias de doença. 
Testes sorológicos para detecção de anticorpos, também podem 
ajudar a definir o diagnóstico, desde que o paciente esteja sin-
tomático. Devem ser usados a partir do 8º dia de doença, sendo 
a sensibilidade maior (90%) entre o 8-14 dias (Zhao et al. 2020). 
Os testes de anticorpos não devem ser usados para determinar 
a presença do status imunológico, ou para avaliar a durabilidade 
e a duração da imunidade (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2020a).

6 - TRATAMENTO 
Até o momento não existe nenhum medicamento antiviral 

específico eficaz para o tratamento da COVID-19. O tratamento 
deve-se basear na terapia de controle de sintomas, anticoagula-
ção profilática ou terapêutica (de acordo com os fatores de risco 
e exames laboratoriais), e terapia de suporte, como oxigeniotera-
pia suplementar, ventilação mecânica, terapia substituitiva renal, 
etc. Vários protocolos de pesquisa clínica estão em andamento 
com medicamentos antivirais, corticoides, imunomoduladores, 
inibidores de IL-6, plasma de indivíduos convalescentes (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 2020a).
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Nas últimas semanas de 2019, uma sucessão de casos de 
pneumonia afetou a cidade de Wuhan, na China. O agente etio-
lógico foi identificado como um Coronavírus (CoVs), que foi de-
nominado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) de Severe 
Acute Respiratory Syndrome Coronavírus 2 (SARS-CoV-2). Ele é 
constituído de material genético organizado em fita simples de 
ácido ribonucléico (RNA), protegido por uma cápsula que, em 
decorrência das espículas proteicas de sua superfície, lembra 
uma coroa (corona, em latim). A doença causada por esse vírus 
foi denominada Corona Virus Desease 2019 (COVID-19) pela 
OMS (GUO et al, 2020; CASCELLA et al, 2020).

A partir da constatação da presença do vírus em suspen-
são no ar, foi sugerida a transmissibilidade da doença através 
de aerossóis (LIU, 2020). Estudo conduzido por Xu et al., 2020 
constatou grande expressão de receptores da Enzima Conver-
sora de Angiotensina, fundamentais para a infecção pelo novo 
coronavírus (conforme se viu no capítulo anterior), em glându-
las salivares menores presentes em toda a cavidade oral. Isso as 
torna potenciais reservatórios do vírus no ser humano, inclusive 
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em pacientes na fase assintomática da doença, quando também 
já ocorre transmissão do vírus, sendo a saliva um franco agente 
contaminante.

Estudos apontam que a viabilidade do vírus fora das cé-
lulas de um organismo hospedeiro é relativamente alta. O novo 
coronavírus pode sobreviver até 72 horas em plásticos e aço ino-
xidável e até 24 horas em papelão (WORLD HEALTH ORGANIZA-
TION - WHO, 2020). Outros estudos evidenciam que o vírus pode 
permanecer viável em metal por até cinco dias e em madeira, até 
quatro dias (VAN, 2020), por fim há estudos que ainda apontam 
que o novo coronavírus pode permanecer viável em superfícies 
inanimadas por até 9 dias (KAMPF et al. 2020).

Em março de 2020, a COVID-19 foi classificada pela OMS 
como pandemia tendo acometido, até então, mais de 120.000 
pessoas, provocando 4000 mortes confirmadas em 114 países e 
06 continentes, causando um sério impacto nos âmbitos econô-
micos e de saúde pública em todo o mundo (CHEN et al, 2020). 
Até 15 de junho de 2020, houve confirmação de mais de 8 mi-
lhões de casos de COVID-19 no mundo, com mais de 435 mil 
mortos, sendo os EUA o país mais acometido, seguido do Brasil 
com 888.271 casos confirmados e quase 44 mil óbitos, ultrapas-
sando a Rússia (CORONAVÍRUS RESOURCE CENTER, 2020).

Pessoas contaminadas podem começar a transmitir a doen-
ça entre 1 a 3 dias antes de apresentarem os sintomas (World 
Health Organization, 2020). O estudo de caso de COVID-19 no 
cruzeiro Diamond Princess acompanhou a disseminação do co-
ronavírus nas pessoas a bordo, evidenciando estabilização so-
mente quando cerca de 50% dos indivíduos contaminados eram 
assintomáticos. A proporção de assintomáticos é útil para medir 
a verdadeira carga da doença e interpretar melhor as estimativas 
do potencial de transmissão, pois muitos vírus são transmitidos 
por indivíduos assintomáticos, como o vírus do sarampo e da po-
liomielite. O estudo chamou a atenção para o aumento rápido 
dos assintomáticos, o que é um aspecto relevante para a saúde 
pública, tendo sido a taxa de assintomáticos estivada de 17,9% 
(intervalo de confiança de 95%: 15,5–20,2%), o que foi diferente 
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da taxa estimada em outro estudo com habitantes que evacua-
ram Wuhan, a qual foi de 33,3% (intervalo de confiança de 95%: 
8,3–58,3%) (MIZUMOTO et. al, 2020).

Em função disso, a OMS recomenda não apenas o isola-
mento de pacientes positivos, como também o rastreamento de 
seus contatos e a ampla testagem das populações de forma a 
isolar também os contactantes e os infectados assintomáticos, 
contribuindo assim para o melhor controle da disseminação da 
doença, inclusive nos locais de trabalho (WORLD HEALTH OR-
GANIZATION, 2020).

Dessa forma, a presença viral em gotículas de saliva e pro-
dutos de espirros e de acessos de tosse captadas por contato 
próximo e/ou depositadas em superfícies contaminadas justifica 
a importância do uso de máscaras, lavagem das mãos e desin-
fecção de superfícies (BVS, 2020). Segundo o Center for Disea-
ses Control (CDC) norte-americano, o uso de máscaras de tecido 
pela população em geral ajudaria a diminuir a disseminação de 
gotículas contaminantes para o ambiente e, consequentemente, 
o ritmo de espalhamento do vírus.

Além da grande resistência do vírus fora das células e da 
alta taxa de transmissibilidade, inclusive por assintomáticos, al-
gumas características importantes da COVID-19 foram conside-
radas para destacá-la como uma emergência em saúde pública. 
No geral, 15 a 20% terão sintomas mais graves que indicarão 
internação hospitalar, e aqui se incluem os pacientes com pneu-
monia (complicada ou sem complicações); em 5% dos pacientes 
há necessidade de internação em UTI, em geral nas situações 
de Síndrome da Angústia Respiratória Aguda, sepse e choque 
séptico (HOSPITAL DE CLÍNICAS; UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DE CAMPINAS, 2020).

Os idosos são grupos de risco para desenvolver desfechos 
desfavoráveis durante a pandemia do COVID-19, principalmente 
devido às características fisiológicas que estes apresentam, bem 
como ao seu estado basal, um exemplo disto são as doenças 
crônicas, imobilidade e estado inflamatório (FLORES; LAMPERT, 
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2020). Concordante com isso há estudos que apontam maior taxa 
de hospitalização para indivíduos maiores de 50 anos do sexo 
masculino (BRASIL, 2020) e taxa de hospitalização e internação 
em UTI o dobro da  população geral estudada para aqueles com 
idades acima de 65 anos mesmo entre os idosos sem nenhuma 
comorbidade (PIRES; CARVALHO; XAVIER, 2020). Nos Estados 
Unidos, a taxa de hospitalização entre aqueles que não apresen-
tavam nenhuma condição pré-clínica foi de 7%, sendo 2% tendo 
evoluído com necessidade de UTI, ao passo que esses números 
aumentam para 30% e 15%, respectivamente, para pessoas com 
comorbidades (PIRES, CARVALHO, XAVIER, 2020), o que usual 
nos idosos.

Um aspecto extremamente relevante na COVID-19 é a ra-
pidez com a qual a doença evolui. Dentre os pacientes que de-
senvolvem formas graves da doença, o tempo entre o início dos 
sintomas e o surgimento das manifestações graves varia entre 5 
a 10 dias (HOSPITAL DE CLÍNICAS; UNIVERSIDADE ESTADUAL 
DE CAMPINAS, 2020). Isso é extremamente preocupante para o 
serviço de saúde, pois muitos pacientes vão demandar o serviço 
de saúde de forma intensa e com necessidade de insumos de alta 
complexidade, como respiradores para os pacientes e material 
de proteção individual para os profissionais de saúde, podendo 
rapidamente levar a exaustão do serviço de saúde.

No Ceará, tivemos um cenário crítico na saúde, no dia 
26 de maio, a taxa de ocupação dos leitos de enfermaria foi de 
84,9% e de leitos de UTI, 85,5%; enquanto na região de Fortale-
za, 93,2% dos leitos de UTI estavam ocupados com casos suspei-
tos ou confirmados de COVID-19 (CEARÁ. SECRETARIA DA SAÚ-
DE, 2020a). Uma semana depois, embora a taxa de ocupação de 
leitos de enfermarias tenha caído para 68,2%, a taxa de ocupa-
ção de leitos de UTI permaneceu de 93,0%, com maior índice na 
Região Norte (CEARÁ. SECRETARIA DA SAÚDE, 2020b). Apesar 
de tamanha ocupação e de quantidade de infectados, deve-se 
considerar que ainda não sabemos se a infecção que não evolui 
para o óbito gerará imunidade contra novas infecções e se essa 
imunidade é duradoura por toda a vida (BRASIL, 2020). Nessa si-
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tuação atualmente, já há quase 4 milhões de pessoas no mundo, 
sendo quase 500 mil só no Brasil (JOHNS HOPKINS UNIVERSITY 
& MEDICINE, 2020).

Mais um aspecto relevante é o fato de o Brasil ser um pais 
subdesenvolvido com grande grau de desigualdade socioeconô-
mica, pois estudos apontam número mais alto de casos confir-
mados e índice maior de severidade desses casos na população 
de baixa renda, podendo ser explicado por uma maior incidência 
de doenças crônicas dentre os mais pobres (PIRES, CARVALHO, 
XAVIER, 2020). Portanto, essa é uma doença de grande transmis-
sibilidade e gravidade clínica, conforme revelado pela letalida-
de observada (FREITAS et al, 2020), sendo hoje (15 de junho de 
2020) a sua taxa de letalidade de 5,4% no mundo e 4,9% no Brasil 
(JOHNS HOPKINS UNIVERSITY & MEDICINE, 2020).

Em resumo, diante das informações disponíveis atualmente 
a transmissão pode se dar através de: 

Contato físico como toque, aperto de mão, abraços e beijos;

Contato que envolva gotículas de saliva ou outras secreções;

Exposição a ambientes contaminados por aerossóis produzidos 
por pessoas contaminadas, estejam elas sintomáticas ou não;

Espirro, Tosse ou Escarro (“catarro”);

Objetos ou superfícies macro ou microscopicamente 
contaminadas, como: celulares, mesas, talheres, copos, 
toalhas, escova de dentes, objetos de uso pessoal, maçanetas, 
brinquedos, teclados de computador, controles remotos, 
corrimãos, torneiras, ente outros.

De acordo com o “AO CMF International Task Force Re-
commendations on Best Practices for Maxillofacial Procedures 
during COVID-19 Pandemic”, a maioria das recomendações que 
existem até esse momento devem ser tratadas como “opinião de 
especialistas” e são baseadas principalmente em comunicação 
pessoal, diretrizes apresentadas por várias sociedades nacionais 
e internacionais e dados revisados por pares quando possível. 
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Até o desenvolvimento da vacina ou de um tratamento eficaz, 
sugerimos a adoção de comportamento amigável sem conta-
to físico, com uso correto de máscaras em ambientes coletivos, 
mantendo o distanciamento social de pelo menos 2 m de outras 
pessoas e fazendo a lavagem constante das mãos com água e 
sabão ou a desinfecção com fricção por álcool como forma de se 
proteger do novo coronavírus.

Todas as recomendações apresentadas nesse manual fo-
ram baseadas no conhecimento que temos no momento atual da 
pandemia. Modificações destas sugestões poderão ser realizadas 
numa atualização desse manual num momento posterior.
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CAPÍTULO 3

MEDIDAS DE PROTEÇÃO
E PREVENÇÃO DA COVID-19

José Roberto Pereira de Sousa
Lemmuel Fagnus Linhares de Aguiar

1 - INTRODUÇÃO E CONTEXTO ATUAL
A Covid-19 é uma doença com rápida propagação em ra-

zão de seu elevado índice de transmissão, fazendo-se necessário 
que se busquem formas de reduzir o avanço do vírus por meio 
de medidas de prevenção coletiva e individual, bem como bus-
cando informar a população de como se proteger (KHACHFE et 
al., 2020). Portanto, no contexto da pandemia de Covid-19 e de 
sua alta taxa de transmissão, na ausência de vacina contra o vírus, 
são primordiais as medidas para evitar a transmissão e desace-
lerar o curso da epidemia, ou seja, medidas de mitigação para 
diminuir o número de reprodução (R0) (ANDERSON et al., 2020). 
Estas ações são denominadas de intervenções não farmacológi-
cas (INF) (GARCIA e DUARTE, 2020).

As medidas de proteção são dependentes do risco de ex-
posição do trabalhador. Risco de exposição muito alto e alto são, 
respectivamente, aqueles com alto potencial de exposição a fon-
tes conhecidamente infectadas por SARS-CoV-2 durante proce-
dimentos médicos e os que há exposição a fontes conhecidas ou 
suspeitas de COVID-19 (SPINAZZÈ et al., 2020). O menor risco 
acontece em atividades que não exigem contato com pessoas 
conhecidamente infectadas por SARS-CoV-2, ou suspeitas de es-
tarem infectadas, nem contato frequente e próximo do público 
em geral (OSHA, 2020). Aqui iremos abordar os riscos de média 
exposição, aqueles que exigem contato frequente com outros 
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colegas de trabalho, o público em geral e / ou contato próximo 
com pessoas que podem estar infectadas com SARS-CoV-2, mas 
que não são conhecidas ou suspeitas de -CoV-2 (por exemplo, 
transporte público, escolas, trabalho de alta densidade popula-
cional, ambientes, algumas lojas de alto volume) (SPINAZZÈ et 
al., 2020).

2 FORMAS DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO
Para reduzir o risco de contrair o SARS-CoV-2 a OMS e 

vários países passaram a recomendar estratégias de mitigação, 
como diversas medidas de proteção e prevenção da transmissão 
da COVID-19 (YAN et al., 2020; CDC, 2019). No geral, a higiene 
respiratória, que seria o ato de cobrir a própria boca ao tossir ou 
espirrar, a higiene das mãos, desinfecção de ambientes, o distan-
ciamento social, o isolamento social e o uso de máscaras foram 
as principais medidas de proteção e prevenção adotadas (YAN et 
al., 2020; PAITAL et al., 2020; BRUINEN et al., 2020; HOWARD et 
al., 2020). Em termos do trabalho, fala-se também em uso de EPI 
(Equipamento de Proteção Individual) (SETO et al., 2013).

2.1 DISTANCIAMENTO FÍSICO OU SOCIAL
Recomenda-se que as pessoas mantenham uma distância 

de 2 metros de outros indivíduos e, quando possível, evitem re-
uniões. São medidas que podem reduzir o contato em até 75%, 
o que diminui em muito a velocidade de transmissão da doença 
(NICOLA et al., 2020; BRUINEN et al., 2020).

2.2 Isolamento e Quarentena
O isolamento acontece quando a pessoa apresenta a 

doença, precisando evitar todas as formas de contato social por, 
em média, 14 dias desde o início dos sintomas e/ou do diagnós-
tico, período de maior transmissibilidade (NICOLA et al., 2020). 
Por outro lado, a quarentena, dar-se quando se faz a restrição de 
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pessoas saudáveis assintomáticas que tiveram contato com casos 
confirmados ou suspeitos. É essencial, ao identificar um caso de 
covid-19 na família, que toda a família permanecer em quarente-
na por pelo menos 14 dias (NUSSBAUMER-STREIT et al., 2020). 
As quarentenas podem ser voluntárias ou obrigatórias, domicilia-
res ou em instituições (NUSSBAUMER-STREIT et al., 2020).

2.3 Bloqueio Social
Bloqueio social é uma medida para a restrição de contatos 

físicos interindividuais (PAITAL et al., 2020). Através de lei ou ou-
tro mecanismo legal é dada uma instrução para não sair de casa, 
a fim de evitar contatos ambientais externos. Sob essa condição, 
pessoas que prestam serviços de emergência, como assistência 
médica, segurança alimentar, segurança geral e cadeia de supri-
mentos de medicamentos, geralmente são excluídas do bloqueio 
(PAITAL et al., 2020). Trata-se de medida de grande importância 
em época de séria ameaça à vida da nação; assim, ao quebrá-la, 
comete-se crime contra a saúde pública.

2.4 Proteção e Prevenção para o Trabalhador
Algumas medidas de proteção precisam ser colocadas na 

rotina, virar hábito nas sociedades, algumas necessitam do com-
prometimento de trabalhadores e empresas:

•	 Estações de desinfecção para as mãos devem ser colocadas 
nos ambientes, como por exemplo, aparelhos de álcool em 
gel ou pias para lavar as mãos. Sempre que possível, com tor-
neiras ou dispensadores de desinfetantes automáticos ou de 
alavanca. 

•	 Utilização de máscaras em locais públicos e locais de trabalho.

•	 Antes de entrar nos transportes públicos e no local de traba-
lho, higienizar as mãos por no mínimo 20 segundos com água 
e sabão ou álcool 70% por pelo menos 1 minuto. 
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•	 O trabalhador precisa utilizar seus próprios objetos de traba-
lho como canetas, borrachas e grampeadores. 

•	 Procurar controlar o fluxo de pessoas por meio de agenda-
mentos evitando aglomerações e mantendo o distanciamento 
adequado de 1.5 metro.

•	 Controlar a quantidade de pessoas dentro dos ambientes para 
que seja possível manter uma distância segura.

•	 Nas áreas externas, o distanciamento mínimo pode ser de 1 
metro.

•	 Trabalhadores com riscos de saúde específicos devem ser ex-
cluídos de serviços em áreas com elevado fluxo de pessoas. 

2.5 Prevenção relacionada a Ventilação do Ambiente
Os controles de engenharia envolvem a diminuição à expo-

sição de riscos sem depender do comportamento do trabalhador 
e podem ser a solução mais econômica de implementar (OPAS, 
2020). Os controles de engenharia para o SARS-CoV-2 incluem:

•	 Instalando filtros de ar de alta eficiência.

•	 Aumento das taxas de ventilação no ambiente de trabalho.

•	 Instalação de barreiras físicas, como resguardos de plástico 
transparente.

•	 Instalação de janelas de drive-thru para atendimento ao 
cliente.

•	 Aumentar a ventilação natural por meio de claraboias, portas 
e janelas.
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2.6 Proteção e Descontaminação de Ambientes:
É de suma importância que seja garantido a limpeza e hi-

giene dos locais de trabalho. Em ambientes com grande fluxo 
pessoas externas, deve-se procurar uma frequência diária de uso 
de desinfetante, principalmente em paredes e locais que colo-
cam as mãos. Está comprovado que a desinfecção de superfícies 
tocadas pelas mãos pode reduzir a taxa de transmissão. 

•	 É importante desinfetar superfícies (mesas, balcões) e objetos 
(telefone, maçanetas, teclados) (OPAS, 2020). O produto a ser 
utilizado dependerá do tipo de superfície e objeto; no geral, 
limpar superfícies com água e detergentes seria suficiente. 
Pode desinfetar com álcool etílico (62-71%) ou peróxido de hi-
drogênio (0,5%) ou hipoclorito de sódio (0,1%), deixando pelo 
menos 1 min de contato do produto com o objeto (DENG e 
PENG, 2020; ESLAMI e JALILI, 2020).

2.7 Educação para a proteção
•	 É essencial que a equipe receba treinamento sobre ações de 

proteção, desinfecção e controle do coronavírus. 

•	 Os trabalhadores de portarias e recepções devem receber ins-
truções e treinamentos sobre distanciamento social, controle 
do fluxo de pessoas e medidas de controle da Covid-19. 

•	 A equipe de limpeza precisa ter aulas práticas, roteiros de fre-
quência de desinfecção e lista de equipamentos que devem 
ser utilizados na higienização adequada de maçanetas, cor-
rimãos, pisos, objetos, paredes, mesas, aparelhos, móveis e 
demais superfícies. 

•	 Por fim, é importante implantar uma equipe de supervisão e 
auditoria procurando manter a qualidade e a segurança dos 
ambientes. 
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CAPÍTULO 4

COVID – 19: EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI´s

Daniela Gardano Bucharles Mont'Alverne
Riany de Sousa Sena

Lemmuel Fagnus Linhares de Aguiar

1 - INTRODUÇÃO
A doença do Coronavírus 2019 (COVID-19), também co-

nhecida como síndrome respiratória aguda grave Coronavírus 2 
(SARS-CoV-2), foi identificada pela primeira vez em dezembro de 
2019 na cidade de Wuhan, no centro da China (EMANUEL, et 
al., 2020; LI;  et al., 2020). Em 11 de março de 2020, devido ao 
número de casos espalhados em todo o mundo, a Organização 
Mundial de Saúde declarou a COVID-19 como uma pandemia 
(WHO, 2020). 

Com base nas evidências atuais, o vírus da COVID-19 é 
transmitido entre pessoas através de contato e gotículas. Além 
de manifestações clínicas importantes, a COVID-19 também tem 
um sério impacto na saúde mental das pessoas (HUANG; ZHAO, 
2020; XU; et al., 2020). Os profissionais da saúde que estão tra-
tando pacientes com COVID-19 correm um risco maior de con-
trair a infecção do que o público em geral (DELGADO; WYSS 
QUINTANA, 2020). 

Vale lembrar que a COVID-19 é uma doença altamente in-
fecciosa, sendo que uma pessoa doente pode infectar até três 
pessoas mesmo com pequena quantidade de carga viral (LI, et 
al., 2020). Desta forma, o trabalhador, de um modo geral, deve 
conhecer todos os equipamentos de proteção individual (EPIs) 
disponíveis e saber, quais e quando os mesmos devem ser utili-
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zados.  Os EPIs incluem aventais ou macacões, luvas, máscaras e 
equipamentos de respiração (respiradores) e óculos de proteção 
(VERBEEK, et al., 2020). Além disto, para garantir a sua segurança 
e dos demais ao seu entorno, o conhecimento sobre as normas 
de segurança para colocação e retirada destes equipamentos 
também são indispensáveis. 

Para facilitar a compreensão, nesta sessão iremos primeiro 
explicar sobre cada EPI e depois sugerir onde e quando os mes-
mos devem ser utilizados. 

Figura 1- Níveis de utilização de Epi’s

 

Fonte: Getty Imagens, 2020.
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2 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

2.1 - AVENTAL OU CAPOTE
Figura 2 - Ilustração de aventais e capotes

 

Fonte: Getty Imagens, 2020

O avental ou capote a ser utilizado pelo profissional deve 
ser, preferencialmente, o impermeável descartável, de manga 
longa com punho ajustável, ou punho de malha ou elástico, pos-
suir abertura posterior e ter gramatura mínima de 30g/m2 (AN-
VISA, 2020).  

Entretanto, caso o profissional realize algum procedimento 
produtor de aerossóis em indivíduos suspeitos ou confirmados 
de COVID-19, o uso do avental impermeável e descartável passa 
a ser uma obrigatoriedade, assim como a sua gramatura mínima 
deverá ser o de 50 g/m2 (ANVISA, 2020). 

O material de confecção deve ser de boa qualidade, com 
baixo desprendimento de partículas, atóxico e permitir a execu-
ção das atividades sem restringir os movimentos. 

Devido a limitação de recursos em período de pandemia, 
o Centro de Controle e Doença dos Estados Unidos (CDC, 2020) 
sugere como estratégia para otimizar o uso de aventais que o 
mesmo avental pode ser usado pelo mesmo profissional de saú-
de ao interagir com mais de um paciente que se encontra infecta-
do com a mesma doença infecciosa, como no caso da COVID-19, 
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caso estes encontrem-se na mesma área de isolamento. Entre-
tanto, apenas se não houver entre os pacientes o diagnóstico de 
Co-infecções adicionais que podem ser transmitidas por contato 
(ex. clostridium difficile). 

Deve-se lembrar que o mesmo deve ser removido antes de 
sair da área de assistência (WHO, 2020). 

2.2 - GORRO OU TOUCA
O gorro ou touca está indicado para a proteção dos ca-

belos e cabeça dos profissionais em procedimentos que podem 
gerar aerossóis. Assim como os aventais ou capotes, no caso de 
utilização em pacientes com suspeitas ou em casos confirmados 
de COVID-19, os mesmos devem ser descartáveis e removidos 
antes de sair da área de assistência. 

Sempre que o gorro/touca aparentarem sinais de umidade, 
o mesmo deve ser substituído por outro (ANVISA, 2020).

2.3 - LUVAS 
As luvas devem ser utilizadas em qualquer contato com o 

paciente ou seu entorno, como uma forma de precaução de con-
tato. Vale ressaltar que as luvas podem dar uma fácil sensação 
de proteção, e se não for usada da forma correta, pode ser uma 
facilitadora na contaminação cruzada (WHO, 2014). 

As luvas podem ser divididas em luvas cirúrgicas estéreis 
ou não estéreis. As luvas estéreis são utilizadas, habitualmente, 
em procedimentos cirúrgicos e tem como características possuí-
rem punhos mais longos, chegando em média no meio do ante-
braço. Já as luvas não estéreis são utilizadas, normalmente, em 
procedimentos onde a esterilidade não é necessária, são mais 
curtas chegando em média, somente até o punho. Estas luvas 
(de procedimento) podem ser fabricadas de diferentes materiais, 
como látex, vinil e nitrílica (CONSELHO REGIONAL DE ENFER-
MAGEM DA BAHIA, 2016). 
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Todas as luvas devem ser colocadas antes da entrada no 
quarto do paciente ou da área em que o paciente se encontra. 
Jamais o profissional deve sair do quarto ou área de isolamento 
com as luvas. Não se deve jamais lavar ou usar novamente o mes-
mo par de luvas (ANVISA, 2020). 

Outro fato interessante que deve ser orientado, é que não 
se deve utilizar duas luvas para o atendimento aos pacientes. 
Este tipo de ação não garante mais segurança à assistência. Mas 
o mais importante de todas as informações, é lembrar que o uso 
de luvas não substitui a higiene das mãos (ANVISA, 2020).

2.4 - ÓCULOS DE PROTEÇÃO OU PROTETOR FACIAL
Óculos de proteção ou protetor facial devem ser utilizados 

todas as vezes em que houver risco de exposição a aerossóis, 
secreções corporais, excreções e sangue (ANVISA, 2020). 

Cada profissional deve possuir o seu próprio óculos de pro-
teção ou proteção facial e, após o uso, o mesmo deve ser higie-
nizado com hipoclorito de sódio, álcool líquido a 70%, ou outro 
desinfetante recomendado pelo fabricante (ANVISA, 2020).

2.5 - MÁSCARAS 
Figura 3 - Ilustração de máscaras e protetor facial.

 

Fonte: Getty Imagens, 2020
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Neste tópico falaremos de uma forma geral sobre as más-
caras. Maiores detalhes serão fornecidos no capítulo destinado 
somente as máscaras.

As máscaras são indicadas para serem utilizadas durante 
qualquer situação de exposição a indivíduos com infecção sus-
peita ou confirmada de COVID-19. 

As máscaras cirúrgicas são utilizadas pelo profissional de 
saúde para proteger o nariz ou boca da contaminação por gotícu-
las respiratórias quando o mesmo estiver a uma distância inferior 
a 1 metro do paciente suspeito ou confirmado de COVID-19 (AN-
VISA, 2020). Entretanto, estas máscaras ficam menos aderidas a 
pele e não impedem com segurança a inalação de aerossóis.

As máscaras de proteção respiratória devem ser usadas 
caso o profissional atue em procedimentos com risco de geração 
de aerossol em indivíduos com infecção suspeita ou confirma-
da de COVID-19. Como por exemplo, intubação ou aspiração 
traqueal, ressuscitação cardiopulmonar, coletas de secreções na-
sotraqueais etc. (RADONOVICH et. al., 2019). Nestes casos, ela 
deve ter uma eficácia mínima na filtração de 95% de partículas de 
até 0,3μ (tipo respirador N95, N99, N100, PFF2 ou PFF3). (ANVI-
SA, 2020).

3 - ONDE USAR OS EPI’s
Uma vez explicitado sobre os principais EPI’s, vamos agora 

relatar onde os mesmos devem ser utilizados (BRASIL, 2020). 

Quadro 1 - Acolhimento de Pacientes. Fortaleza, 2020.

RECEPCIONISTAS, VIGILANTES (ou outros que atuem no 
acolhimento dos pacientes no serviço de saúde).

Máscara cirúrgica*.

Fonte: Brasil (2020)    

* Explicação mais detalhada no capítulo 11.
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Quadro 2 - Profissionais do Apoio. Fortaleza, 2020.

PROFISSIONAIS DE APOIO (LIMPEZA*, MANUTENÇÃO, 
NUTRIÇÃO E OUTROS).
Avental/capote impermeável de mangas longas.

Gorro.

Luvas de procedimento.

Óculos de proteção ou protetor facial.

Máscara cirúrgica.

Fonte: Brasil (2020) 

*Vale ressaltar que segundo a nota Técnica 04/2020 da ANVISA, os profissionais 
de limpeza, em algumas situações específicas, como quando em ambiente onde 
se encontram pacientes portadores de COVID-19 (exemplo: unidade de tera-
pia intensiva), devem utilizar botas impermeáveis, luvas cano longo e respirador 
N-95.

Quadro 3 - Profissionais da Saúde. Fortaleza, 2020.

PROFISSIONAIS DE SAÚDE (ENFERMEIROS, FISIOTE-
RAPEUTAS, MÉDICOS, TÉCNICOS DE ENFERMAGEM E 
OUTROS).
Avental/capote impermeável de mangas longas

Gorro

Luvas de procedimento

Óculos de proteção ou protetor facial

Máscara cirúrgica ou respirador N-95 (conforme o tipo de ex-
posição a aerossóis). 

Fonte: Brasil (2020).
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4 - COMO COLOCAR E RETIRAR OS EPI’s CORRETAMENTE
Alguns estudos prévios já demonstraram que apesar de 

utilizar adequadamente os EPIs o maior risco de contaminação 
dos profissionais de saúde está na remoção inadequada dos mes-
mos, provocando assim a auto contaminação (FISCHER; HYNES; 
PERL, 2014; ZAMORA et al., 2006). Sendo assim, há alguns anos, 
já existem orientações específicas para colocação e retirada dos 
EPIs (CDC, 2014; WHO, 2016).

4.1 - Sequência para colocação dos EPI’s  
Se você possuir cabelos compridos, os mesmos deverão 

estar adequadamente presos antes de iniciar a colocação dos 
EPI’s. A sequência para colocação está descrita na Figura 1 (AN-
VISA, 2020).

Figura 4 - Etapas de Paramentação.

Identifique os perigos e gerencie os riscos. Reúna os EPIs 
necessários.
Planeje aonde colocar e retirar os EPIs
Você sabe como lidar com o lixo?
Lave as mãos com água e sabão ou higienize com solução 
alcoólica a 70%.

Coloque o avental/capote, sempre iniciando pelas mangas. 
Ajuste as amarras na cintura e nas costas. Procure não dar um 
nó para fixar, sempre que possível dê um laço para facilitar no 
momento da retirada.
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Coloque o Respirador N-95 ou similar. Nunca toque na par-
te interna do mesmo. Segure-o na mão com as alças pendu-
radas. Encaixe pelo queixo. Pegue as alças pendentes e tra-
cione para atrás da cabeça, posicionando uma alça na nuca 
e a outra na cabeça. Ajuste o clip da máscara sobre o nariz e 
realize o teste de pressão positiva e negativa.

Coloque o óculos de proteção ou protetor facial. Posicione 
adequadamente atrás das orelhas para que o mesmo não 
caia.

Coloque o gorro/touca na cabeça começando pela testa, 
indo em direção à base da nuca. O gorro/touca deve além de 
cobrir toda a cabeça, cobrir também as orelhas.
Por fim, calce as luvas e estenda-as até cobrir o punho do 
avental.

Fonte: (ANVISA, 2020)

4.2 - Sequência para retirada dos EPI’s  
O primeiro item a ser removido é o mais contaminado, des-

ta forma se preconiza a retirada das luvas e do avental/capote. 
Se você já é acostumado, a retirada pode ser de ambos simulta-
neamente, puxando-os de dentro para fora, de forma que fiquem 
do avesso. Caso contrário, retire um item de cada vez conforme 
descrito no fluxograma abaixo (ANVISA, 2020).  
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Figura 5 - Etapas de Desparamentação

 

Com as duas mãos enluvadas, segure a parte externa de 
uma luva na parte superior do pulso. Retire esta primeira 
luva, afastando-se do corpo e do pulso até as pontas dos 
dedos, virando a luva de dentro para fora. Segure a luva que 
você acabou de remover em sua mão enluvada. Com a mão 
sem luva, retire a segunda luva inserindo os dedos dentro 
da luva na parte superior do pulso. Vire a segunda luva do 
avesso enquanto a inclina para longe do corpo, deixando a 
primeira luva dentro da segunda. Descarte as luvas na lixeira. 
Não reutilize as luvas.
Lave as mãos com água e sabão ou higienize com solução 
alcoólica a 70%.

Proceda a retirada do avental ou capote. Jamais toque na 
parte externa do avental/capote, pois o mesmo está contami-
nado. Abra as tiras e solte as amarras. Venha retirando lenta-
mente, empurrando pelo pescoço e pelos ombros, tocando 
apenas a parte iterna do mesmo. Evite realizar movimentos 
bruscos para que não disperse possíveis aerossóis que pos-
sam estar aderidos ao avental/capote. Retire o avental/capo-
te pelo avesso. Dobre ou enrole em uma trouxa e descarte 
em recipiente apropriado.
Lave as mãos com água e sabão ou higienize com solução 
alcoólica a 70%.

Retire a touca/gorro, puxando pela parte superior central, 
sem tocar nos cabelos. Descarte a touca/gorro em recepien-
te apropriado.
Lave as mãos com água e sabão ou higienize com solução 
alcoólica a 70%.
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Retire os óculos de proteção ou protetor facial. Remova 
pelas hastes que estavam cobertas pelo gorro/touca, tendo 
em vista que devemos sempre considerar que a parte frontal 
está contaminada. Ele deve ser acondicionado no local 
próprio do expurgo para limpeza e deve ser realizada de 
acordo com as instruções de reprocessamento do fabricante.
Lave as mãos com água e sabão ou higienize com solução 
alcoólica a 70%.

Retire o respirador N-95 (ou similar). Segure o elástico infe-
rior com as duas mãos. Traga em direção ao elástico superior. 
Junte os dois elásticos e passe-os por cima da cabeça para 
removê-los. Retire com cuidado segurando-o pelos elásticos, 
tomando cuidado para não tocar na parte externa (que pode 
está contaminada) e nem na parte interna da mesma.
Lave as mãos com água e sabão ou higienize com solução 
alcoólica a 70%.

Fonte: (ANVISA, 2020)

    

Use o QRcode e acesse o perfil da Liga Saúde 
Trabalho e Ambiente (LISTA) no Instagram 
e baixe nosso Manual de Paramentação e 
Desparamentação.
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CAPÍTULO 5

MÁSCARA: A NOVA VESTIMENTA  
José Roberto Pereira de Sousa

Lemmuel Fagnus Linhares de Aguiar

1 - O QUE FAZ A MÁSCARA GANHAR IMPORTÂNCIA
Poucos sabem que Hong Kong, exemplo de controle da 

epidemia de COVID-19, logo que apareceu os primeiros casos 
em seu território, praticamente toda a população aderiu ao uso 
de máscaras, algo não visto em outras partes do mundo (CHENG 
et al., 2020). Na realidade, nesta região de cerca de 7,45 milhões 
de habitantes, quando uma pessoa apresenta qualquer sintoma 
de estado gripal ou de síndrome gripal, o uso de máscaras é uma 
exigência cultural de respeito à saúde das outras pessoas, um 
pacto coletivo. Há anos a máscara se tornou peça do cotidiano 
desta população, o que facilitou a adesão ao seu uso logo no 
início da epidemia.  Certamente, esta foi uma das importantes 
medidas para tornar Hong Kong uma referência no controle da 
Epidemia1 (COWLING et al., 2020).

O fato de as pesquisas atuais comprovarem que a trans-
missão se dá até com pessoas assintomáticas, mesmo a fala e o 
canto podem emitir gotículas com vírus, aponta para importância 

1	 Hong Kong fez restrições de entrada nas fronteiras, quarentena (com uso de 
acompanhamento eletrônico), distanciamento social, fechamento de escritó-
rios e escolas, medidas de proteção pessoal, isolamento em unidades hos-
pitalares de todos positivos para COVID-19, até se recuperarem e cessarem 
a transmissão. Seus contatos íntimos são rastreados (dois dias antes do início 
da doença) e colocados em quarentena em instalações especiais, incluindo 
campos de férias e conjuntos habitacionais recém-construídos (COWLING et 
al., 2020). 



72 Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

da máscara como peça de uso universal, não só entre doentes 
e profissionais da saúde (WWI et al., 20020). Neste sentido, as 
máscaras, como as roupas de frio, na época das gripes epidemias 
e endemias respiratórias, começam a fazer parte do guarda rou-
pa de todas as pessoas. Assim, a dinâmica da transmissão está 
também situada na esfera privada, como a incidência de muitas 
doenças infecciosas que depende em grande parte dos esforços 
e costumes de cada cidadão; o que nos remete também a um 
dever ético (LUYTEN, 2012).

1.2 - Tipos de Máscaras
É muito comum se falar em máscaras e respiradores2 como 

sendo a mesma coisa. Respiradores são máscaras, mas nem to-
das máscaras são respiradores. No geral, teremos os respirado-
res, as máscaras médicas (cirúrgicas e de procedimentos) e as 
máscaras sem padronização (de pano, industrializadas, caseiras). 
Existe também os protetores faciais que, algumas vezes, são tra-
tados como máscaras de proteção facial.

No contexto deste capítulo, o termo respirador se refere a 
um tipo de máscara padronizada como Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPI) que tem a finalidade específica de proteger 
o usuário contra a inalação de contaminação atmosférica preju-
dicial, seja de natureza orgânica ou inorgânica. Então, os respira-
dores são máscaras padronizadas que oferecem melhor proteção 
contra a transmissão de partículas infecciosas pelo ar do que as 
máscaras em geral, principalmente por seu encache no rosto. Em 
termos de coronavírus, os respiradores adequados são os que 
tem eficácia mínima de filtração de partículas de, pelo menos, 

2	 Respiradores enquanto máscaras, também são diferentes de respiradores en-
quanto ventiladores ou aparelhos mecânicos de ventilação artificial (KANNE-
BLEY,1973).
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95% de partículas de até 0,3 mm, equivalente a máscara N953 

(INSTITUTE OF MEDICINE, 2006). 

A máscara médica (cirúrgica e de procedimento), embora 
também seja considerada um EPI, não tem uma padronização 
de respirador, pois sua proteção não é rigorosa em relação aos 
aerossóis, mas sim em relação às contaminações através de gotí-
culas (INSTITUTE OF MEDICINE, 2006). Deste modo, não se trata 
de EPR – Equipamento de Proteção Respiratória (BRASIL, 2009).

A máscara médica, como a máscara cirúrgica deve ser cons-
tituída em material Tecido-Não-Tecido (TNT) para uso odonto-
-médico-hospitalar, devendo ter no mínimo três camadas, sendo 
uma interna e uma camada externa e obrigatoriamente um ele-
mento filtrante. Este elemento filtrante precisa ter eficiência para 
partículas (EFP) > 98% e eficiência de filtragem bacteriológica 
(BFE) > 95% (BRASIL, 2020b).

Tanto as máscaras cirúrgicas como as N95, precisam ser 
certificadas, pois o elemento filtrante e o modelo precisam ser 
eficazes (ANDERSEN, 2018). O TNT, quando utilizado como ele-
mento filtrante não é o mesmo utilizado no comércio em geral, 
mas passa por processos específicos de fabricação, por exemplo, 
eletrofiação (eletrospining) e de carregamento eletrostático (PAS-
TORE e IRAMINA, 2009).

As máscaras de pano podem oferecer uma proteção à 
transmissão da doença, mas o fato de não ter uma padronização, 
dificulta a garantia de sua eficácia. Por outro lado, há estudos 
que estimam o grau de eficácia da proteção de materiais e de 
modelos usados para a composição de algumas destas máscaras. 
Mesmo com uma eficácia pequena, quando um percentual gran-
de da população faz uso, há impacto significativo na mitigação 
da epidemia (EIKENBERRY et al., 2020).

3	 N95 pela classificação Instituto Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional 
dos Estados Unidos (NIOSH) ou PFF2 (Peça Facial Filtrante 2) pela classificação 
brasileira e europeia. 
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1.3 - Máscaras para uso profissional
Quando falamos de uso profissional de máscaras, estamos 

nos referindo à utilização em unidades de saúde ou ambientes 
em que há exposição potencial a secreções de pacientes com 
COVID-19. Nestes casos, as máscaras são EPIs e precisam ser es-
colhidas a depender do tipo de risco de contaminação (BRASIL, 
2020b).

Os riscos podem ser, de forma prática, pensados em três 
possibilidades de contaminação: por aerossóis, por gotículas 
maiores e por jatos. Em um mesmo ambiente podemos ter ape-
nas um tipo de contaminação ou mais de uma forma, sendo que 
a proteção precisa ser eficiente para todas as formas em que o 
profissional estará exposto.

1.3.1 - Máscaras para proteção de aerossóis
Os aerossóis são partículas menores que as gotículas, ge-

rados na realização de procedimentos como coleta de amostras 
nasotraqueais, broncoscopia, intubação orotraqueal, ventilação 
manual antes da intubação, ventilação mecânica não invasiva, 
ressuscitação cardiopulmonar, fisioterapia respiratória (BRASIL, 
2020b).

As máscaras adequadas são os respiradores N95/PFF2 
FFP2 (filtração de 94% de aerossóis) e N99/FFP3 (filtração de 99% 
de aerossóis). Estas máscaras existem em dois modelos básicos, 
as com válvula expiratória e as sem válvulas (BRASIL, 2020b).

A escolha do modelo irá depender principalmente da pos-
sibilidade de o profissional, ao estar infectado, contaminar pa-
cientes, outros profissionais e o ambiente; caso em que deve uti-
lizar o modelo sem válvula expiratória.
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Figura 1 - Ilustração de N95

 

Fonte: Getty Imagens,2020

1.3.2 - Máscaras para proteção de gotículas
As gotículas são produzidas e expelidas durante a fala, tos-

se ou espirro e tem tamanho, na sua maioria, de cerca de 5 μm. A 
infecção se dá porque elas podem atingir, pelas vias oral e nasal, 
a mucosa das fossas nasais e mucosa da cavidade bucal (BRASIL, 
2020b). 

Para proteção das gotículas expiratórias as máscaras mé-
dicas certificadas são consideradas suficientes (BRASIL, 2020a).

1.3.3 - Máscaras para proteção de respingos ou jatos
Toda vez que há risco de jato ou respingos de material or-

gânico ou inorgânico (de sangue, excreções, secreções corporais, 
produtos químicos, qualquer líquido potencialmente contamina-
do), há a necessidade do protetor facial (face shield). Para serem 
eficientes, precisam cobrir a frente e os lados do rosto (BRASIL, 
2020b).
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Tais protetores também protegem a contaminação de ou-
tras máscaras descartáveis (máscara médica, N95), tanto de res-
pingos como de gotículas, o que aumenta a eficácia e durabilida-
de das máscaras descartáveis.

1.3.4 - Máscaras Médica na População
	 Existem situações que o uso de máscara médica na po-

pulação é importantíssimo, principalmente para idosos e pessoas 
com algumas comorbidades de maior risco para doença grave 
(problemas cardiovasculares, diabetes mellitus, câncer, imunos-
supressão, doença cerebrovascular, doença pulmonar crônica) 
(Quadro 2).

Sendo o paciente um transmissor, a máscara ideal seria a 
que retém o vírus, não o deixando contaminar pessoas e ambien-
te. Assim, a máscara precisa ter, idealmente, pelo menos a eficá-
cia de uma máscara cirúrgica, principalmente quando em contato 
mais próximo com pessoas saudáveis.

Atenção: não deve utilizar máscaras com válvula expiratória 
para pessoas doentes.

Quadro 1 - Recomendações de Uso de Máscara Média no Públi-
co Geral.

Situações População. Propósito do uso 
da máscara

Locais onde o distan-
ciamento físico não 
pode ser alcançado.

Populações vulneráveis, tais 
como pessoas com mais de 60 
anos e pessoas que apresentam 
comorbidades.

Proteção.

Qualquer lugar na 
comunidade.

Pessoas com algum sintoma su-
gestivo de Covid-19.

Controle da fonte.

Fonte: Adaptado de (WHO, 2020).
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1.3.5 - Colocação correta das máscaras
Quando for usar uma máscara, é importante usá-la ade-

quadamente. É fácil contaminar sua própria máscara tocando 
ou reutilizando-a, por exemplo. A colocação é muito importante 
para a segurança da eficácia da máscara (Figura 4). Sem seguir as 
orientações corretas, pode ter uma falsa sensação de segurança 
e facilitar a própria infecção (BRASIL, 2009).

Figura 2: Etapas de colocação de máscaras:

   

Verifique se a 
máscara não está 

danificada

Utilize o clip nasal 
como referência 

para identificar a 
parte superior.

Puxe a parte 
inferior da máscara 
para que ela cubra 

sua boca e seu 
queixo.

Coloque a máscara 
em seu rosto e 
prenda as alças 
atrás da cabeça, 

mantendo-as 
paralelas (nunca 

cruzadas).

Aperte o clip nasal 
ou a borda rígida 
da máscara para 

que ela se adapte 
ao formato do seu 

nariz, visando 
minimizar espeços 

entre a face e a 
máscara.

Fonte: Baseado COFEN, 2020

Figura 3: Colocação de Máscara N95.

 

Segure o 
respirador com o 

clip nasal próximo 
à ponta dos dedos, 
deixando as alças 

pendentes.

Encaixe o  
respirador

sob o queixo.

Verifique a 
vedação pelo 

teste de pressão 
positiva e 
negativa.

Posicione uma das 
alças na nuca e 

outra na cabeça.

Aperte o
clip nasal no 

nariz.

Fonte: Baseado em COFEN, 2020

Figura 4 a) Posicione a máscara na sua mão em forma de concha 
segurando apenas pela parte externa e pelas bordas para que 
a mesma seja mantida limpa. Ademais, as mãos devem ter sido 
lavadas anteriormente e os homens não devem estar de barba. 
b) Após apoiar a máscara sobre a boca e o nariz, posicione a 
primeira tira na cabeça e a segunda na nuca puxando cada uma 
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por cima de sua cabeça. c) usando os dedos molde a máscara 
no rosto ajustando a pinça no nariz, aperte bem ambos os lados 
da narigueira. d) realize o teste de vedação, verificando se há 
passagem de ar pelas bordas. Se houver, reajuste a posição da 
narigueira e das tiras. e) no momento de retirar, inicie pela tira de 
baixo que estava na nuca passando a mesma por cima da cabeça, 
em seguida retire a de cima que estava posicionada na cabeça. 
Atenção, lembre-se de não tocar na máscara nesse momento, 
pois ela pode estar contaminada.

Fonte: Adaptado de SESA – CE, 2020

1.3.6 - Máscaras para uso em pessoas em geral
	 Idealmente, para a proteção contra a infecção por via res-

piratória, as máscaras deveriam ter uma eficácia semelhante às 
máscaras cirúrgicas, ou seja, máscaras para proteção de gotícu-
las. 

Para se produzir ou escolher uma boa máscara há de se co-
nhecer um pouco sobre os tipos de tecidos e as características de 

A B C

D E
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uma boa máscara, podendo fazer várias combinações (Quadro 
2). Os tecidos podem ser naturais, como o algodão ou sintéticos, 
como o poliéster. Geralmente os fios de algodão absorvem mais 
umidade e os sintéticos, menos (mais impermeáveis). O mesmo 
tecido pode modificar em seu trançamento, tramas mais fecha-
das ou mais abertas. A espessura do fio e a quantidade de fios 
por área (polegadas) também é importante, pois consegue-se 
trançamento mais fechados com fios mais finos e com mais fios 
por área.

Neste sentido, o desenvolvimento das máscaras não médi-
cas precisa obedecer a alguns requisitos:

1. Eficiência da filtragem (FE) ou filtragem

Máscaras para o público em geral, geralmente laváveis e 
reutilizáveis, devem impedir pelo menos 70% a mais de 90% de 
gotículas e partículas emitidas com um tamanho igual ou superior 
a 3 mícrons. Para alcançar este grau de filtração, há a necessidade 
de tecido filtrante ou colocação de filtro na máscara. Assim, pode 
ser utilizado o papel toalha de cozinha dentro da máscara (des-
cartável a cada uso) ou uma camada interna de tecido que seja 
híbrido, como algodão-seda, algodão-chiffon, algodão-flanela 
(QING-XIA et al., 2020; KONDA et al., 2020). 

2. Respirabilidade 

A capacidade de respirar através do material da máscara 
(permitir a respiração). Para a inalação/inspiração a diferença má-
xima de pressão deve ser de 0,6mbar/cm2 ou resistência máxima 
à inalação de 2,4mbar e, para a expiração, a resistência máxima 
deve ser de 3mbar 4(WHO, 2020).

3. Número e combinação de material usado

Ter mais de uma camada de tecido (KONDA et al., 2020; 
IFTH, 2020). Preferencialmente de três camadas, onde a mais 
externa seja aprova d’água (não absorvendo líquidos com faci-

4	 Unidade de pressão em milibar (mbar) 
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lidade), a do meio tenha maior EF e a mais interna (em contato 
com o rosto) resistente à umidade (absorve água) (INSTITUDE OF 
MEDICINE, 2006).

4. Forma

A forma da máscara é importante para que realmente pro-
teja a entrada de ar, ou seja, o ajuste da máscara deve garantir 
a cobertura do nariz e da boca. Isso significa que o formato, o 
tamanho e o ajuste da máscara no rosto devem ser o melhor pos-
sível (KONDA et al., 2020; LEUNG et al., 2020). Então, as pregas 
são comumente usadas para permitir que o usuário expanda a 
máscara de forma que cubra a área do nariz ao queixo. Não deve 
ter costuras verticais ao longo do nariz, boca ou queixo.

Quadro 2 – Exemplos de Composição de Máscaras.

Tipo e Estrutura 
dos Tecidos que 

compõe a máscara

Número de Camadas
e composição

Eficiência 
de Filtra-
gem da 
máscara

Tecido de malha de 
algodão

2 camadas iguais do mesmo tecido:
Composição: 100% algodão
Gramatura: 210g/m²

>70%

Tecido misto de 
Poliéster/Algodão +

Camadas internas e externas: 
Composição: 65% poliéster/35% algodão
Gramatura 130-142 g/m²
Camada do meio (camada 2)
Composição: 100% de polipropileno 
Gramatura: 40 g/ m²

>70%

Tecido Polipropileno 3 camadas iguais:
Composição: TNT
Gramatura: 30g/m² 

>90%

Fonte: adaptado de IFTH, 2020
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1.3.7 - Reutilização de Máscaras
As máscaras cirúrgicas e as N95 são descartáveis, não de-

vem ser lavadas ou esterilizadas. 

Excepcionalmente, devido à escassez de máscaras, as más-
caras N95 ou equivalentes, podem ser reutilizadas pelo mesmo 
profissional, cumpridos os cuidados dispostos em orientação do 
Ministério da Saúde:

Quadro 3 - Recomendações sobre a utilização de máscaras.

Recomendações sobre o uso de máscara do Ministério da Saúde

Os serviços de saúde devem definir um protocolo para orientar os profissionais de 
saúde sobre o uso, retirada, acondicionamento, avaliação da integridade, tempo 
de uso e critérios para descarte das máscaras.

Os trabalhadores devem sempre inspecionar visualmente a máscara antes de 
cada uso, para avaliar sua integridade. Máscaras úmidas, sujas, rasgadas, amassa-
das ou com vincos, devem ser imediatamente descartadas.

Caso não seja possível realizar uma verificação bem-sucedida da vedação da más-
cara à face do trabalhador, a máscara deverá ser descartada imediatamente. O 
número de reutilizações da máscara, pelo mesmo profissional, deve considerar as 
rotinas orientadas pelas Comissões de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) do 
serviço de saúde e constar no protocolo de reutilização.

Fonte: (BRASIL, 2020c)
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1.3.8 - Higienização de Máscaras de Pano
Após cada uso da máscara de pano, se tiver com filtro de 

papel, deve desprezar o filtro de papel no lixo e lavar a máscara 
com água e sabão neutro (CDC, 2020; BRASIL, 2020d). Para uma 
desinfecção mais ampla, deixar a máscara de molho em água 
sanitária diluída (20ml/litro de água ou 2 colheres de sopa/litro 
de água) por 20 a 30 minutos (BRASIL, 2020d). Depois deve en-
xaguar para retirar os resquícios de água sanitária da máscara. É 
bom evitar torcer a máscara com força e, após secagem, passar 
com ferro em temperatura adequada para não danificar o tecido 
da máscara mais sensível ao calor.

Atenção: A ANVISA considera que as máscaras de TNT de-
vem ser descartáveis, pois não podem ser lavadas (BRASIL,2020d).

 

   

Use o QRcode e acesse o perfil da Liga Saúde 
Trabalho e Ambiente (LISTA) no Instagram 
e baixe nosso Manual de Paramentação e 
Desparamentação.
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CAPÍTULO 6

ATESTADO MÉDICO: UM DOCUMENTO 
MÉDICO-PERICIAL QUE É DIREITO 
DO PACIENTE E DEVER DO MÉDICO 

ASSISTENTE  

Saulo da Silva Diógenes
Lemmuel Fagnus Linhares de Aguiar

Paulo Henrique Silva Nunes
Leandro Rodrigo Pereira de Matos 

1 - INTRODUÇÃO
No contexto da pandemia provocada pelo novo coronaví-

rus, a Lei 13.979/2020, que versa sobre o enfrentamento da emer-
gência de saúde pública, considera a ausência no trabalho nesse 
período como falta justificada. No intuito de reduzir a transmissão 
comunitária, a Portaria n° 356/2020 preconiza que os atestados 
de pacientes com COVID-19 contemplem os demais membros 
da família coabitantes do mesmo domicílio, ainda que assintomá-
ticos, mantendo o isolamento social desses por 14 dias.

As medidas de isolamento podem se dar por prescrição 
médica, acompanhada do Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido do paciente (ANEXO I) e do Termo de Declaração (ANEXO 
II), contendo a relação das pessoas que residem ou trabalham no 
mesmo endereço; ou por recomendação do agente de vigilân-
cia epidemiológica com a Notificação de Isolamento (ANEXO III), 
quando no curso da investigação epidemiológica, abrangendo 
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contactantes próximos a pessoas sintomáticas ou portadoras as-
sintomáticas, segundo as Portarias n° 356 e n° 454 de 2020.

Nas situações em que o trabalhador se encontra incapaz 
para o labor por mais de 15 dias, ele deve ser amparado pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) desde que seja seu se-
gurado5  (art. 71 Decreto 3.048/1999). Entretanto, nesse contexto 
de pandemia, diversos serviços de atendimento médico foram 
interrompidos, inclusive os de perícia médica no INSS, por força 
da Portaria SEPRT/INSS nº 8.024/2020, mantendo-se apenas o 
trabalho remoto para os Peritos Médicos Federais.

De fato, os processos de digitalização e informatização têm 
ganhado bastante força, a exemplo das proposições do Ofício 
Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 1756/2020 – CONJUR, 
que ampliam as ações de Telemedicina6, e da Portaria GM/MS nº 
467/2020, que autoriza a emissão de atestados e receitas médi-
cas por meio eletrônico, ambos de caráter excepcional e tempo-
rário devido à pandemia.

Enquanto isso, para não prejudicar os segurados, a Portaria 
Conjunta nº 9.381/2020 disciplina a antecipação de um salário 
mínimo mensal durante 3 meses para os requerentes de auxílio-
-doença do INSS, condicionados ao cumprimento de carência7 

e à apresentação de atestado médico. No quadro 1, temos as 
exigências da portaria em relação ao atestado a ser apresentado.

5	 São segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
por exercerem atividades laborativas: contribuinte individual/autônomo, em-
pregado (de carteira assinada), empregado doméstico, segurado especial e 
trabalhador avulso; Há a figura do segurado facultativo, que não trabalha, mas 
ainda assim contribui com o RGPS, como donas de casa ou estudantes maiores 
de 16 anos.

6	 O Projeto Prescrição Eletrônica possibilita prescrições, atestados e solicitações 
de exames em arquivo digital, sendo disponibilizado em: <https://portal.cfm.
org.br/crmdigital/duvidas.html> com validação realizada no site: <http://pres-
cricaoeletronica.cfm.org.br/>, acessados em 10/06/2020.

7	 Carência é o tempo referente ao número necessário de contribuições mensais 
para que o segurado faça jus ao seu benefício, que são de 12 contribuições 
mensais atualmente (Art. 26 e 29 do Decreto 3.048/1999,).
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Quadro 1: Exigências ao atestado médico a ser apresentado com 
para o recebimento da antecipação do auxílio-doença pelo INSS

• Assinatura do profissional emitente

• Carimbo de identificação com registro do Conselho de Classe (CRM ou CRO) 
ou RMS¹

• Informações sobre a doença ou código da Classificação Internacional de 
Doenças (CID-10)

• Prazo estimado de repouso necessário

• Estar legível e sem rasuras

• CRM – Conselho Regional de Medicina; CRO – Conselho Regional de Odon-
tologia; RMS - Registro do Ministério da Saúde, que se aplica a médicos in-
tercambistas (art. 34 da Lei n° 13.958/19)

Nota 1: Ação Civil Pública n° 5031845-55.2020.4.04.7100/RS, em caráter li-
minar, determinou que o INSS aceite atestados emitidos no âmbito do Progra-
ma Mais Médicos, durante a pandemia provocada pelo coronavírus.

Fonte: Portaria Conjunta nº 9.381/2020

Por meio do site ou aplicativo "Meu INSS" do governo fe-
deral, os documentos devem ser anexados ao requerimento de 
benefício, sendo o atestado submetido à análise preliminar do 
perito médico federal para avaliar a adequação dele à normati-
va referida. Embora o site/aplicativo permita a inclusão de vários 
atestados ao mesmo tempo, a normativa permite presumir que 
apenas um atestado deve ser anexado. Isso é importante, pois 
o perito médico, provavelmente irá se ater ao documento mais 
recente apresentado, já que os mais antigos podem já ter sido 
avaliados em requerimentos anteriores.

Há pelo menos quatro atividades realizadas remotamente 
pelo perito médico que têm relação direta com a qualidade e 
completude do atestado médico: (1) análise preliminar de ates-
tado para antecipação do auxílio-doença, (2) análise processual 
para isenção de imposto de renda, (3) recurso de benefício au-
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xílio-doença8 indeferido e (4) recurso de Benefícios de Prestação 
Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social (BPC/LOAS). 
O recurso é uma oportunidade única de o paciente/segurado e 
o seu médico assistente demonstrarem elementos para a refor-
mulação da conclusão médico-perito, desde que o motivo do 
indeferimento seja estritamente por matéria médica, seja pelas 
provas insuficientes para efetiva comprovação da incapacidade 
ou das datas técnicas periciais9.

“O atestado médico é parte integrante do ato médico, 
sendo seu fornecimento direito inalienável do paciente, não po-
dendo importar em qualquer majoração de honorários” (Art. 1º, 
Res CFM nº 1.658/2002). Esse documento permite diálogo entre 
o médico assistente, conhecedor da condição clínica do pacien-
te, e o médico perito, que vai avaliar a capacidade laborativa des-
se indivíduo na perícia médica, a qual é apenas uma das etapas 
administrativas para a concessão do benefício por incapacidade 
pelo INSS.

8	 Esse benefício por incapacidade pode ser convertido em aposentadoria por 
invalidez ou auxílio-acidente (relacionado com sequela de acidente). Para os 
empregados, segurados especiais e trabalhadores avulsos, esses benefícios 
podem ser de natureza acidentária, quando há nexo causal com o trabalho. 
Para os demais segurados (o facultativo e o contribuinte individual/autônomo) 
o benefício é de natureza previdenciária (Decreto 3.048/1999). Projeto de Lei 
7216/14, sugere que o auxílio-doença seja chamado de “auxílio por incapaci-
dade laborativa”, pois ter uma patologia não é o suficiente para ter tal benefí-
cio, é necessária a comprovação da incapacidade provocada por ela.

8	 As datas técnicas importantes para a perícia são a Data do Início da Doença 
(DID) e a Data de início da Incapacidade (DII), pois uma incapacidade que 
surge antes do ingresso do segurado no Regime Geral da Previdência Social 
(RGPS), não pode ser alegada para fins de benefício. Importa saber que cabe 
benefício por incapacidade para doenças prévias ao ingresso do segurado no 
RGPS, desde que a incapacidade seja posterior e atenda ao critério de carên-
cia, conforme Instrução Normativa 77/2015, art. 213, parágrafo 2°.
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Mas quais elementos devem constar em um atestado 
médico para a realização adequada de uma perícia médica? 

Para responder a essa pergunta, devemos identificar pri-
meiramente alguns aspectos importantes, relacionados à saúde 
do trabalhador, na consolidação das normas sobre as ações e os 
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), a Portaria nº 
5/2017 do Ministério da Saúde. Ela estabelece, entre seus artigos 
364 e 446, que o médico deve identificar o nexo causal entre a 
doença ou o acidente e o trabalho, se existir, e registrá-lo ade-
quadamente no Laudo Médico para emissão de Autorização de 
Internamento Hospitalar (AIH), conforme roteiros nos Anexos LII 
e XLIX da portaria. Para casos de doenças e acidentes relaciona-
dos ao trabalho ou internamento por causas externas, esse laudo 
exige:

•	 Informação sobre vínculo com a previdência (empregado, de-
sempregado, autônomo, aposentado ou não segurado);

•	 Código da CBO (Classificação Brasileira de Ocupações), que 
se referente à profissão do trabalhador;

•	 CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica) da empresa 
onde o paciente trabalha;

•	 CNAE (Classificação Nacional de Atividade Econômica) da 
principal atividade produtivo da empresa.

Conforme a legislação, uma cópia desse laudo deve ser 
entregue ao paciente, para que se faça a comprovação do aten-
dimento no SUS e o empregador possa emitir, com base no lau-
do, o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), facilitando o 
reconhecimento dos direitos previdenciários do trabalhador jun-
to ao INSS. 

Para a identificação de nexo causal, a Resolução CFM nº 
2.183/2018 traz ponderações importantes a serem consideradas 
pelo médico que atende ao trabalhador, resumidas no quadro 2. 
Essa resolução defende que o repouso e o afastamento da ex-
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posição nociva que pode existir no ambiente de trabalho fazem 
parte do tratamento do paciente (art. 1º Res CFM nº 2.183/2018), 
devendo constar no atestado médico (Res CFM nº 1.658/2002).

Quadro 2: Aspectos para o estabelecimento do nexo causal entre os 
transtornos de saúde e as atividades do trabalhador pelo médico

• história clínica e ocupacional;
• estudo do local de trabalho;
• estudo da organização do traba-

lho;
• dados epidemiológicos;
• literatura científica;
• identificação de riscos ocupacio-

nais1;

• ocorrência de quadro clínico ou 
subclínico em trabalhadores sob 
riscos semelhantes;

• depoimento e experiência dos tra-
balhadores;

• conhecimentos e práticas de ou-
tras disciplinas, sejam ou não da 
área da saúde;

Nota 1: riscos químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais

Fonte: Resolução CFM nº 2.183/2018

Destaca-se que, embora o repouso possa fazer parte do 
tratamento, a decisão sobre o benefício previdenciário cabe 
legalmente ao perito médico, que emitirá parecer fundamentado 
(art. 3º Res CFM N.º 1.658/2002), amparado nos documentos 
médicos e, quando em perícia presencial, na anamnese com o 
paciente. Para a sua elaboração, a resolução enumera alguns 
procedimentos que devem ser considerados  (quadro 3).
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Quadro 3: Procedimentos a serem considerados para a elaboração 
de atestado médico para fins de perícia médica

• Diagnóstico¹
• Resultados de exames complementares
• Conduta terapêutica
• Tempo de repouso estimado para recuperação do paciente
• Prognóstico e consequências à saúde do paciente
• Assinatura e número de registro no Conselho Regional de Medicina²

Nota 1: Os médicos somente podem fornecer atestados com o diagnóstico, 
quando for por justa causa, exercício de dever legal e solicitação do próprio 
paciente ou de seu representante legal, no último caso deve haver a concor-
dância expressa no próprio documento.
Nota 2: O uso de carimbo não é obrigatório.

Fonte: elaborado pelo autor a partir da CFM N.º 1.658/2002, modificada pela 
Resolução CFM nº 1851/2008.

A perícia médica vai avaliar o quanto a condição clínica do 
paciente interfere na capacidade laborativa dele. O perito médi-
co precisa se ater a alguns pontos em sua perícia resumidos no 
quadro 4. Para melhor compreensão desse quadro, sugere-se a 
consulta ao Anexo IV, ao final do capítulo.
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Quadro 4: Informações necessárias para uma perícia médica previ-
denciária1

• Qual a atividade laborativa do segurado?
• Qual a data do início da doença, ou seja, quando iniciaram os primeiros sin-

tomas?
• Qual o código da classificação internacional de doenças?
• A partir de que data a doença passou a interferir na capacidade de trabalhar?
• A descrição da alteração anátomo-funcional ou mental no atestado é concor-

dante com a gravidade do diagnóstico, as queixas do requerente e o exame 
realizado durante a perícia? 

• A condição incapacitante foi relacionada ao trabalho?
	 Há Comunicado de Acidente de Trabalho com o segurado?
	 Se foi acidente de trabalho, foi típico (no local de trabalho) ou de trajeto?
	 Há nexo causal para caracterizar como doença relacionada ao trabalho ou 

doença profissional?
	 É doença que pode ser equiparada a acidente de trabalho?

• Houve sugestão de Nexo técnico-epidemiológico? É possível descaracterizá-
-lo?

• A incapacidade para a última atividade que desenvolvia, se houve, é tempo-
rária ou permanente?

	 Em sendo temporária, qual o prazo estimado para o segurado voltar ao 
trabalho sem prejuízos da sua capacidade laborativa?

	 Em sendo permanente, permite trabalhar em outras atividades que ga-
rantam o sustento?

• A sequela permite concessão de auxílio-acidente?
• A doença isenta2 imposto de renda ou carência?

Nota 1: conceitos importantes para o entendimento desse quadro foram enu-
merados no ANEXO IV ao final do capítulo.
Nota 2: : Isentam carência: alienação mental; cardiopatia grave; cegueira; 
espondilite anquilosante; doença de Paget (osteíte deformante) em estado 
avançado; hanseníase; mal de Parkinson; nefropatia grave; neoplasia malig-
na; paralisia irreversível e incapacitante; tuberculosa ativa; síndrome de imu-
nodeficiência adquirida (SIDA/AIDS); contaminação por radiação; hepatopatia 
grave; acidente de trabalho; acidente de qualquer causa ou natureza (art. 104 
Decreto 3.048/1999). Todas essas condições, juntamente com a esclerose múl-
tipla, isentam também o imposto de renda, exceto o acidente que não seja de 
trabalho (art. 6°, inciso XIV da Lei 7.713/1998).

Fonte: Elaborado pelo autor
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A partir das informações apresentadas nos quadros resu-
mos anteriormente, é possível que o médico assistente possa 
elaborar um atestado adequado para que o paciente possa obter 
seu repouso para o tratamento médico. Sugere-se, ainda, que, 
no atestado, conste:

•	 A atividade laboral do paciente, destacando riscos ocupacio-
nais a que está exposto e que o médico assistente entende 
estarem envolvidos na patologia do paciente10;

•	 A demarcação do início das queixas do paciente, culminan-
do com a procura da consulta médica ou do procedimento 
realizado, o que pode demarcar com mais clareza o início da 
doença e o da incapacidade;

•	 A descrição do procedimento realizado, pois um mesmo pro-
cedimento pode ser realizado por diferentes técnicas, levando 
a distintos prognósticos pós-operatórios, como uma colecis-
tectomia que pode ser videolaparoscópica ou convencional 
(aberta);

•	 A definição clara da data com dia, mês e ano de realização de 
procedimentos relevantes na evolução do paciente, pois essas 
datas podem ser usadas para a demarcação da incapacidade 
do paciente, como uma curetagem, uma cirurgia, exato de um 
tratamento de rádio/quimioterapia, o início de uma hemodiá-
lise em um renal crônico, etc.;

•	 O diagnóstico deve contemplar a doença de base, a causa 
que levou o paciente a passar por um procedimento (como os 
citados acima);

10	As Listas A e B do Anexo II do Decreto 3.048/1999 podem ajudar em tal tarefa, 
uma vez que elas elencam agentes nocivos e as patologias a eles relacionados. 
A busca pode ser realizada tanto pela patologia, quanto pelo agente nocivo 
identificado no ambiente. No início do Anexo II do decreto, é possível identi-
ficar em quais processos produtivos podemos encontrar os diversos agentes 
nocivos responsáveis pelas patologias arroladas nas Listas A e B. O livro Doen-
ças relacionadas ao trabalho: manual de procedimentos para os serviços de 
saúde do Ministério da Saúde e Organização Pan-Americana da Saúde no Bra-
sil é um material importante para quem gostaria de se aprofundar no assunto.
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•	 A descrição de alterações anátomo-funcionais/mentais a par-
tir de exame físico/mental realizado no momento da consulta 
com o médico assistente;

•	 As mudanças na conduta terapêutica, informando todas as 
medicações (necessariamente com as doses) antes da consul-
ta e as prescritas depois da avaliação do médico assistente, 
isso pode ajudar o perito a demarcar de forma mais assertiva 
que o paciente não estava tendo evolução satisfatória com 
o tratamento instituído, possivelmente necessitando de um 
novo prazo para adequação às novas medicações;

•	 A descrição clara dos momentos de piora clínica para doenças 
crônicas, frequência com a qual isso tem ocorrido, se há bus-
ca de serviços de emergência por causa de tal condição e se 
houve mudança de conduta clínica;

•	 Os exames que foram importantes para alteração de condu-
ta terapêutica ou que demonstrem prognóstico desfavorável 
para o paciente, orientando-o que leve todos os exames e 
laudos para a perícia médica;

•	 O prazo que julgar necessário para melhora clínica do pacien-
te, tentando levar em consideração a atividade laboral que ele 
desenvolve, idade e comorbidades.

Para além da construção mais adequada de um atestado 
médico, destaca-se que algum conhecimento previdenciário 
pode trazer um diferencial no atendimento dos pacientes. Por 
exemplo, quando o médico identifica que seu paciente apresen-
ta uma condição clínica que permite majoração11 de sua aposen-

11	 Condições em que há acréscimo de 25% na aposentadoria por invalidez: ce-
gueira total; perda de nove ou dez dedos das mãos; paralisia dos dois mem-
bros superiores ou inferiores; perda dos membros inferiores acima dos pés, 
quando as próteses forem impossíveis; perda de uma mão e dois pés, ain-
da que as próteses sejam possíveis; perda de um membro superior e outro 
inferior, quando as próteses não forem possíveis; alteração das faculdades 
mentais com grande perturbação da vida orgânica e social; doença que exi-
ja permanência contínua no leito; incapacidade permanente para realização 
das atividades cotidianas.
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tadoria por invalidez; ou quando ele passa a desenvolver uma 
patologia que o isenta de pagar o imposto de renda; ou, ainda, 
quando o médico pode identificar uma sequela de um aciden-
te, que pode gerar benefício previdenciário indenizatório. Todas 
essas condições certamente resultariam em melhoria da renda e 
consequentemente da qualidade de vida dessas pessoas. 

Diante do exposto, o presente ensaio pretendeu apontar 
mudanças no processo produtivo de médicos peritos que pude-
ram influenciar, de alguma forma, no direito ao recebimento do 
benefício, perpassando pela responsabilidade do médico assis-
tente em assegurar um atestado médico adequado ao paciente 
que ofereça elementos consistentes para uma decisão médico-
-pericial mais assertiva que beneficiará o segurado/paciente.
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ANEXO I
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

PORTARIA Nº 356, DE 11 DE MARÇO DE 2020

Eu, _________________________________, RG nº ________________, 

CPF nº _______________ declaro que fui devidamente informado (a) pelo médi-

co (a) Dr.(a) _________________________________ sobre a necessidade de 

_____________________(isolamento ou quarentena) a que devo ser submeti-

do, com data de início ___ /___ /___, previsão de término  ___ /___ /___, local de 

cumprimento da medida: _____________, bem como as possíveis consequên-

cias da sua não realização.

Paciente Responsável

Nome: _____________________________ Grau de Parentesco: ______

Assinatura: ____________________________ Identidade Nº: ________

Data:  ___ /___ /___, Hora: ____:____

Deve ser preenchido pelo médico:

Expliquei o funcionamento da medida de saúde pública a que o paciente acima 
referido está sujeito, ao próprio paciente e/ou seu responsável, sobre riscos do não 
atendimento da medida, tendo respondido às perguntas formuladas pelos mes-
mos. De acordo com o meu entendimento, o paciente e/ou seu responsável, está 
em condições de compreender o que lhes foi informado. Deverão ser seguidas as 
seguintes orientações:

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

Nome do médico: ______________________________________

Assinatura:_______________________________

CRM _____________
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ANEXO II
TERMO DE DECLARAÇÃO

PORTARIA Nº 454, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Eu, ________________________________, RG nº ___________________, 

CPF nº____________________, residente e domiciliado na _____________ 

___________________________, Bairro _______________________, 

CEP __________ na cidade de ___________________, Estado________, 

declaro que fui devidamente informado (a) pelo médico(a) Dr.(a) ____________

____________________________ sobre a necessidade de isolamento a que 

devo ser submetido(a), bem como as pessoas que residem no mesmo endereço ou 

dos trabalhadores domésticos que exercem atividades no âmbito residencial, com 

data de início _______________, previsão de término __________, local de 

cumprimento da medida: _____________ .

Nome das pessoas que residem no mesmo endereço que deverão cumprir me-

dida de isolamento domiciliar:

1.____________________________________________

2.____________________________________________

3.____________________________________________

Assinatura da pessoa sintomática: ______________________________

Data: ______/______/______ Hora: ______: ________
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ANEXO III
NOTIFICAÇÃO DE ISOLAMENTO

PORTARIA Nº 356, DE 11 DE MARÇO DE 2020

O (A) Senhor (a) está sendo notificado sobre a necessidade de adoção de medida 
sanitária de isolamento. Essa medida é necessária, pois visa a prevenir a dispersão 
do SARS-CoV-2.

Data de início: _______________________________________________

Previsão de término: ___________________________________________

Fundamentação: _____________________________________________

Local de cumprimento da medida (domicílio):

Local: ________________________ Data:  ___ /___ /___, Hora: ____:____

Nome do profissional da vigilância epidemiológica:

_________________________________________________________

Assinatura_______________________________ Matrícula: ___________

Eu, __________________________________________, documento de 
identidade ou passaporte ___________________declaro que fui devidamente 
informado (a) pelo agente da vigilância epidemiológica acima identificado sobre 
a necessidade de isolamento a que devo ser submetido, bem como as possíveis 
consequências da sua não realização.

Local: ____________________ Data: __/__/____ Hora: __:__

Assinatura da pessoa notificada:

_________________________________

Ou

Nome e assinatura do responsável legal:

_______________________________
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ANEXO IV
CONCEITOS IMPORTANTES EM PERÍCIA MÉDICA

Data de Início da Incapacidade (DII) é a data em que a doença 
passou a interferir na capacidade laborativa, deve ser, obrigato-
riamente, demarcada por um documento médico (INSS, 2016).

Acidente de Trajeto é o que ocorre no percurso, quer na ida ou 
na volta, da residência para o trabalho, entre locais da mesma 
empresa ou do local de refeição para o trabalho, independen-
temente do meio de locomoção e do tempo gasto para tanto, 
desde que não haja alteração ou interrupção do percurso por 
motivo pessoal (INSS, 2016). A Medida Provisória 905/19 revo-
gou o artigo 21, inciso IV, alínea "d" da Lei 8.213/91, que quali-
fica o acidente de trajeto como acidente de trabalho, entretanto 
em abril de 2020, tal medida caducou, perdendo eficácia.

Doenças relacionadas ao trabalho (INSS, 2016):

•	 Doença do trabalho é adquirida em função das condições es-
peciais em que o trabalho é realizado; 

•	 Doença profissional é produzida ou desencadeada pelo exer-
cício do trabalho peculiar a determinada atividade. Parte des-
sas patologias são contempladas pelas Listas A e B do Decreto 
3.048/1999, provenientes da Portaria GM/MS nº 1339/1999, 
hoje incorporada na Portaria de Consolidação n° 5/2017. 

•	 Doença equiparada à acidente do trabalho é decorrente de 
condições especiais em que o trabalho é realizado não previs-
tas nas Listas A e B supracitadas.

Nexo técnico-epidemiológico (NETEP): é estabelecido pela sig-
nificância estatística da associação entre o CID e a Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas, refere-se ao excesso de ris-
co em cada área econômica. É presunção relativa, admitindo pro-
va em sentido contrário pela empresa. São contempladas na Lista 
C no Anexo II do Decreto 3.048/1999.
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Auxílio-acidente é um benefício resultante de sequela definitiva 
de acidente de qualquer natureza que reduza ou impossibilite a 
atividade laboral que exercia à época do acidente. Cabe somen-
te ao segurado especial, ao empregado (exceto o doméstico), e 
ao trabalhador avulso. É um benefício de natureza indenizatória 
(art. 104 Decreto 3.048/1999).
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CAPÍTULO 7

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA NO 
CENÁRIO COVID-19  

Andrea Dourado Costa

1 - INTRODUÇÃO
O Brasil vive o impacto da maior crise econômica desde 

a gripe espanhola, e uma preocupante crise de saúde pública. 
Com a notícia de uma pandemia de corona vírus – COVID-19, 
anunciada pela Organização Mundial da Saúde – OMS, e a con-
firmação da propagação comunitária pelo Ministério da Saúde 
do Brasil, através da Portaria de nº. 454, de 20.03.2020, o Estado 
e os governos locais têm adotado diversas medidas de controle 
sanitário e de isolamento social para mitigação dos efeitos da 
propagação do vírus. 

Em fevereiro de 2020, foi editada a Lei 13.979 pelo gover-
no federal para enfrentamento da emergência de saúde pública, 
dispondo acerca do isolamento social e da quarentena. Nas re-
lações de trabalho, a Lei considerou o período de ausência, de-
corrente das medidas previstas, como falta justificada ao serviço 
público ou à atividade laboral privada. A remuneração, durante o 
período de isolamento, permanece sob o encargo do emprega-
dor, ressalvada a licença pelo INSS. 

Com o intuito de intensificar as medidas para enfrentamen-
to do vírus, o governo do estado do Ceará editou o Decreto de 
nº 33.519/2020 para suspender, em todo o território estadual, o 
funcionamento de estabelecimentos comerciais, a exemplo de 
restaurantes, lojas, ou que prestem serviços de natureza privada, 
dentre outras atividades econômicas; excetuando os supermer-
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cados, farmácias e locais que prestem serviços de saúde no inte-
rior dos estabelecimentos.

 Não apenas os trabalhadores informais e os mais pobres 
foram imediatamente atingidos, mas também aqueles que pos-
suem vínculo empregatício formalizado com setores de produ-
ção e distribuição de produtos considerados não essenciais no 
período de pandemia. Considerando que os setores de serviços 
e comércio são os responsáveis pelo maior número de empregos 
e concentração de mais de 70% da força de trabalho (RAMOS, 
2020, p. 9).

2 - O TRABALHO DURANTE A PANDEMIA
Diante do cenário de restrição ao exercício de grande parte 

das atividades econômicas, os setores da economia e os repre-
sentantes dos trabalhadores exigiram medidas trabalhistas rápi-
das e adequadas por parte do governo federal para as empresas 
que estão em colapso para enfrentamento do estado de calami-
dade pública. Em 22.03.2020, foi editada a Medida Provisória 
927, e, em caráter complementar, a MP 928, em 23.03.2020, re-
vogando o art. 18 da MP anterior.

As regras estabelecidas pela MP 927/2020 atingem apenas 
os trabalhadores do setor formal12 da economia. Além da relação 
de emprego tradicional disciplinada pela CLT, os dispositivos são 

12	 Segundo os dados do IBGE, em 2018, 47,1% dos trabalhadores possuíam 
vínculo formal de trabalho. Por outro lado, grande parte dos trabalhadores 
encontravam-se em situação desfavorável ocasionada pela informalidade. 
Sendo 25,4% trabalhando por conta própria, e 20,1% laborando sem vínculo 
empregatício – o que configura a ausência de proteção social a uma parcela 
significativa da classe trabalhadora brasileira proporcionada pelo vínculo em-
pregatício formalizado, e também a um rendimento mínimo regular (RAMOS, 
2020, p. 8).

13	 Força maior é todo acontecimento inevitável, em relação à vontade do em-
pregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indireta-
mente (art. 501, caput, CLT).
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aplicáveis aos trabalhadores temporários (Lei 6.019/74); rurais 
(Lei 5.889/73); e, no que couber, aos empregados domésticos 
(LC 150/2015).

Na esfera trabalhista, o estado de calamidade pública 
constitui hipótese de força maior13, prevista no art. 501 da CLT e 
assim estabelecido no art. 1º, parágrafo único da MP 927.

A teor da MP 927, durante o estado de calamidade pú-
blica, o empregado e o empregador poderão celebrar acordo 
individual escrito, a fim de garantir a permanência do vínculo em-
pregatício, que terá preponderância sobre os demais instrumen-
tos normativos, legais e negociais, respeitados os limites cons-
titucionais. O ajuste contratual individual é o modelo normativo 
que irá regular a relação jurídico trabalhista, em que a liberdade 
contratual negocial individual irá se sobrepor às demais fontes 
(NETO et al., 2020, p.04).

No entanto, o trabalhador tem assegurado o princípio da 
proteção e o princípio da irrenunciabilidade do Direito do Tra-
balho, que lhe permite reivindicar as pressões do empregador, 
diante de uma alteração contratual imposta.

 Em uma síntese análise, a MP 927/2020 prevê: a) o tele-
trabalho; b) a antecipação de férias individuais; c) a concessão de 
férias coletivas; d) o aproveitamento e a antecipação de feriados; 
e) o banco de horas; f) a suspensão de exigências administrativas 
em segurança e saúde no trabalho; g) o direcionamento do tra-
balhador para qualificação; h) o deferimento do recolhimento do 
FGTS.

O teletrabalho14 foi previsto como uma medida adotada a 
critério do empregador, sem necessidade de celebração de acor-
do individual entre as partes, bastando sua comunicação ao em-
pregado com antecedência de, no mínimo, 48 horas. 

14	 É considerado teletrabalho, trabalho remoto ou à distância a prestação de 
serviços preponderante ou fora das dependências do empregador, com a 
utilização de tecnologias da informação e comunicação que, por sua nature-
za, não configurem trabalho externo.
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A medida autoriza a concessão antecipada das férias indi-
viduais e coletivas, desde que a comunicação ao empregado seja 
realizada com antecedência de 48 horas, por escrito ou meio ele-
trônico, e com a indicação do período de gozo de, pelo menos, 
5 dias corridos, e o seu pagamento pode ser realizado até o 5º 
dia útil do mês subsequente ao início das férias. A concessão foi 
autorizada, inclusive, para os empregados que ainda estejam no 
período aquisitivo de férias. No entanto, o empregador poderá 
suspender as férias ou licenças não remuneradas dos profissionais 
da área de saúde ou daqueles que desempenhem funções essen-
ciais, mediante comunicação formal da decisão ao trabalhador. 

A legislação trabalhista estabelece que as férias coletivas 
devem ser comunicadas ao órgão local do Ministério do Trabalho 
com antecedência mínima de 15 dias e, em igual prazo, ao sin-
dicato representativo da categoria profissional, no entanto, tais 
condições foram afastadas pela MP durante a calamidade pública. 

A medida flexibilizou o pagamento do terço constitucional, 
que poderá ser efetuado até a data limite para pagamento da 
gratificação natalina (13º salário), bem como flexibilizou o reco-
lhimento do FGTS, ao prever a suspensão da sua exigibilidade, 
referente às competências de março a maio de 2020. Tal regra 
se aplica a todas as empresas, inclusive empregadores domés-
ticos, que poderão fazer uso da prerrogativa. Não obstante, a 
previsão de suspensão não fere o direito social do FGTS garan-
tido constitucional, na medida em que o direito do trabalhador 
está preservado, pois os recolhimentos serão realizados em até 6 
parcelas mensais, a partir de julho de 2020, sem a incidência de 
atualização, multa e encargos. 

Em caso de rescisão contratual, a flexibilização do recolhi-
mento é interrompida automaticamente e o empregador ficará 
obrigado a recolher os valores correspondentes, sem incidência 
da multa e dos encargos devidos, e ao depósito dos valores de-
correntes da extinção do contrato.

Em caso de interrupção das atividades, o empregador po-
derá adotar regime especial de compensação de jornada, por 
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meio de banco de horas, que deverá ocorrer em até 18 meses, a 
partir do encerramento do estado de calamidade, desde que ce-
lebrado acordo coletivo ou individual. A compensação mediante 
prorrogação de jornada fica limitada a duas horas, não podendo 
exceder dez horas diárias. 

Como forma de evitar a exposição do empregado em am-
bientes propensos ao contágio, a medida suspendeu a obrigato-
riedade de realização dos exames médicos ocupacionais, clínicos 
e complementares, exceto o exame demissional. 

Quanto à responsabilidade civil do empregador, o artigo 
29 da MP estabeleceu que os casos de contaminação pelo coro-
navírus não serão considerados ocupacionais, salvo comprovação 
do nexo causal pelo empregado. Esse artigo foi objeto de discus-
são pelo Supremo Tribunal Federal em 29.04.2020, que decidiu 
suspender a sua eficácia, ao considerar como doença ocupacio-
nal o contágio do coronavírus no ambiente de trabalho. Na reali-
dade, o que se alterou com a suspensão foi o ônus de comprovar 
o nexo causal entre a enfermidade e o exercício da atividade la-
boral, ao retirar do trabalhador esse encargo.

Caberá ao empregador, portanto, em eventual discussão 
administrativa ou judicial, demonstrar as medidas de proteção 
adotadas para preservar a saúde dos seus trabalhadores – prin-
cípio da precaução-, como identificação de riscos, histórico ocu-
pacional, trabalho em home office, escalas e rodízio de empre-
gados, entrega de equipamentos de proteção individual (EPI's), 
dentre outros, sob pena de responsabilização.

Outra medida adotada pelo Estado é a MP 936/2020, que 
estabeleceu a redução de jornada e de salário em 25%, 50% e 
70%, e de suspensão dos contratos de trabalho, alcançando to-
dos os empregados, inclusive, domésticos, em regime de jorna-
da parcial, intermitentes e aprendizes, com exclusão dos órgãos 
da Administração Pública direta e indireta, empresas estatais e 
organismos internacionais. 

O empregado receberá um benefício emergencial pago 
pela União enquanto durar a condição de redução – com prazo 
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máximo de 90 dias -, ou de suspensão – com prazo máximo de 
60 dias -, que terá como base de cálculo o seguro-desemprego. 
Sendo permitido ao empregador adotar as duas medidas, desde 
que respeitado o limite máximo de 90 dias.

No entanto, a medida afastou o pagamento desse benefí-
cio àqueles que estiverem em gozo de: a) benefício de prestação 
continuada do Regime Geral de Previdência Social ou dos Regi-
mes Próprios de Previdência Social, ressalvados os benefícios de 
pensão por morte e auxílio acidente; b) seguro-desemprego; ou 
c) bolsa de qualificação profissional (Lei n° 7.998, de 1990). 

A portaria 10.486/2020 editou normas relativas ao proces-
samento e pagamento do benefício emergencial de que trata a 
MP 936/2020, vedando a celebração de acordo individual com 
empregados que se enquadrem em uma das vedações acima. 

Autorizou-se a celebração de acordo individual para redu-
ção de jornada e de salário de 25%, exigindo apenas a comu-
nicação ao Ministério da Economia e ao sindicato da categoria 
profissional no prazo de 10 dias da celebração do acordo. Essa 
previsão foi objeto de discussão do STF, que, em 06.04.2020, 
concedeu liminar na ADIN 6363 para alterar o art. 11, §4º, no 
sentido de autorizar a deflagração de negociação coletiva pelo 
sindicato após o recebimento da comunicação dos acordos indi-
viduais, em razão da previsão constitucional acerca da exigência 
de norma coletiva para redução de salário.  

Submetida ao Plenário do STF, a liminar não foi convalida-
da; retornando a previsão constante no artigo 11, §4º, nos seus 
exatos termos. Dessa forma, os acordos individuais celebrados 
em consonância com a MP 936 não precisarão de anuência do 
sindicato, sendo necessária apenas a sua comunicação.

A medida prevê que, durante a suspensão dos contratos, 
não haverá qualquer incidência de encargos previdenciários, atri-
buindo ao empregado o encargo de contribuir como segurado 
facultativo para a previdência social, sob pena de ficar descober-
to durante o período de suspensão. 
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As medidas apresentadas nesse capítulo foram criadas com 
o objetivo de preservar o emprego e a renda, no entanto, contri-
buem para a flexibilização das relações de trabalho, dando licen-
ça aos empregadores do setor econômico para reduzir direitos, 
aumentando assim a precarização das relações trabalhistas em 
tempos de pandemia.

Com intuito de facilitar o entendimento, a tabela abaixo 
disciplina, de forma sintetizada, os direitos do trabalhador e as 
medidas autorizadas pelo governo durante o estado de calami-
dade pública abordadas nesse capítulo. 
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Quadro 1 - Medida Provisória nº 927 de 22 de março de 2020
Medidas adotadas pelo 

empregador
Direitos do trabalhador

Teletrabalho, trabalho remo-
to, trabalho à distância

Ser comunicado com antecedência de, no mínimo, 
48 horas, por escrito ou meio eletrônico. 

Antecipação de férias indivi-
duais e férias coletivas

- Ser comunicado com antecedência de, no mínimo, 
48 horas, por escrito ou meio eletrônico. 

- Período de gozo de, no mínimo, 5 dias corridos.
- Podem ser concedidas ainda que o período aquisi-

tivo a elas relativo não tenha transcorrido.
- Pagamento até o 5º dia útil do mês subsequente;
- Pagamento do terço constitucional até o dia 20 de 

dezembro de 2020.

Antecipação de feriados não 
religiosos federais, esta-
duais, distritais e munici-

pais.

- Ser comunicado com antecedência de, no mínimo, 
48 horas, por escrito ou meio eletrônico, median-
te indicação expressa dos feriados aproveitados.

- Feriados religiosos dependerão de concordância 
do empregado, mediante manifestação em acor-
do individual escrito.

Compensação de jornada – 
banco de horas

-  A compensação deverá ocorrer no prazo de até 18 
meses, contado da data de encerramento do esta-
do de calamidade pública.

- Prorrogação da jornada em até duas horas, que 
não poderá exceder dez horas diárias.

Suspensão de exigências 
administrativas em seguran-

ça e saúde no trabalho

-  Dispensa de realização do exame demissional se 
o empregado realizou exame médico ocupacional 
há menos de 180 dias.

FGTS

-  Quitação do recolhimento do FGTS deverá ocorrer 
em até 6 parcelas mensais, com vencimento no 7º 
dia de cada mês a partir de julho de 2020. 

-  Em caso de rescisão do contrato de trabalho:
-  As eventuais parcelas vincendas terão sua data de 

vencimento antecipada para o prazo aplicável ao 
recolhimento;  

- O empregado terá direito ao recolhimento dos va-
lores correspondentes e ao depósito dos valores.

Fonte: (BRASIL, 2020)
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QUADRO 2 - MEDIDA PROVISÓRIA Nº 936 DE 1º DE ABRIL DE 2020

Suspensão do 
contrato

Direitos do 
Trabalhador

Redução de 
Jornada e salário

Direitos do 
trabalhador

Por até 60 dias, 
mediante acordo 

individual

Não prestar 
qualquer serviço 
ao empregador 

durante esse 
período

Nos percentuais: 
25%; 50%; e 

70% Mediante 
acordo individual 

ou negociação 
coletiva

- Preservação do 
valor do salário-

hora de trabalho;
- Manutenção do 

salário referente à 
jornada mantida

Empresas com 
faturamento até 4 
milhões e 800 mil 

reais em 2019

Receber 100% do 
salário (base de 
cálculo Seguro-
desemprego15) 
pelo Governo

25% Celebração de 
acordo individual

Empresas com 
faturamento 

acima 4 milhões e 
800 mil reais em 

2019

Receber 30% do 
seu salário pela 

empresa; e
Receber 70% do 
salário (base de 
cálculo seguro-

desemprego) pelo 
Governo

50% e 70% salários igual 
ou inferior a 
R$ 3.135,00 
ou portador 

de diploma de 
nível superior: 
celebração de 

acordo individual

Demais 
empregados: 
celebração de 

negociação 
coletiva apenas.

Fonte: (BRASIL, 2020)

15	 Cálculo do Seguro desemprego: Salário de até R$ 1.599,61, benefício corres-
pondente a 80% do salário; Salário acima de R$ 1.599,61 até R$ 2.666,29, be-
nefício correspondente a R$ 1.279,69 + 50% do que exceder de R$ 1.599,61; 
e salário acima de R$ 2.666,29, benefício correspondente a R$ 1.813,03.
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CAPÍTULO 8

VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO 
TRABALHADOR E DA TRABALHADORA 

NOS SERVIÇOS DE SAÚDE FRENTE A 
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS 

 
Eline Mara Tavares Macêdo 
Maxmiria Holanda Batista

Marcelo José Monteiro Ferreira 

1 - INTRODUÇÃO
A pandemia do Severe Acute Respiratory Syndrome Coro-

navírus 2 (SARS-Cov2), mais conhecida como novo coronavírus 
2019 (COVID-19), surge como um desafio para o sistema mun-
dial de saúde, devido ao número de infectados e à demanda de 
recursos necessários para o seu enfrentamento. Diversos países 
apresentam números expressivos de pessoas adoecidas deman-
dando internamento e cuidados intensivos em hospitais (WHO, 
2020).

A literatura científica sobre o assunto aponta que profissio-
nais da saúde possuem três vezes mais chance de contrair o vírus 
que a população em geral. No Brasil, cerca de 3,5 milhões de 
trabalhadores atuam no Sistema Único de Saúde (SUS).  No esta-
do de Pernambuco, mais de 1.353 profissionais da saúde tiveram 
seus testes positivados para COVID-19, apresentando uma das 
mais altas taxas de contaminação do país (TAVARES, 2020; CO-
MITÊ CIENTÍFICO DE COMBATE AO CORONAVÍRUS DO CON-
SÓRCIO NORDESTE, 2020).
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Ressalta-se que a desvalorização e precarização do traba-
lho dos profissionais de saúde no Brasil é histórica. O trabalho é 
caracterizado por baixos salários, ausência de plano de carreira, 
fragilização de vínculos trabalhistas, elevadas cargas horárias de 
trabalho e insuficiência de ações de educação permanente que 
tenham como público alvo os trabalhadores (ROMERO e DELDU-
QUE, 2017; PORTO e MARTINS, 2019).

Porém, é preciso observar que nem todos os trabalhadores 
dos serviços de saúde têm o mesmo risco de infecção por SARS-
-CoV-2. Isto depende da atividade e procedimentos que este 
profissional executa. Por isso é preciso ter atenção a classificação 
da atividade desenvolvida nos serviços de saúde para que sejam 
identificadas as medidas de proteção indicadas para cada tipo de 
risco, considerando: Trabalhadores da Assistência; Trabalhadores 
da Vigilância em Saúde; Trabalhadores da Gestão; Trabalhadores 
do Apoio e Trabalhadores da Conservação (BRASIL, 2020).  

2 - PROFISSIONAIS DE SAÚDE E O USO DA EPI DURANTE A 
PANDEMIA

No cenário da pandemia, os desafios abissais vivenciados 
pelos trabalhadores da saúde, no que diz respeito a precarização 
do trabalho e a forma de organização dos processos de trabalho, 
tornaram-se evidentes através das grandes mídias, destacando 
a insuficiência de Equipamento de Proteção Individual (EPI) com 
consequente risco de contaminação, e a carência de pessoal, ge-
rando sobrecarga e aumento na jornada de trabalho, a falta de 
treinamento das equipes da atenção básica e da média comple-
xidade para lidar com as suspeitas e com os casos da COVID-19, 
a  falta  de profissionais especializados em serviços de urgência, o 
insuficiente desenvolvimento de ações de prevenção interna nos 
espaços de cuidado, dentre outras ações necessárias ao enfren-
tamento de situações emergenciais de saúde pública, são identi-
ficados como pontos importantes a serem discutidos (ROMERO 
e DELDUQUE, 2017; MARTINS et al., 2020; THE LANCET, 2020).
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Internacionalmente, os estudos recentes acerca dos impac-
tos na saúde mental dos trabalhadores de saúde que lidam dire-
tamente com populações infectadas pelo SARS-CoV-2 discutem 
a relação entre o temor pela exposição ao contágio, a situação 
de isolamento e confinamento e as medidas de quarentena im-
plementadas. Entre os trabalhadores expostos diretamente aos 
riscos de contaminação, especialmente aqueles que atuam em 
hospitais e postos de saúde, há registros de exaustão, redução 
da empatia, ansiedade, irritabilidade, insônia e decaimento de 
funções cognitivas e do desempenho, entre outros fatores desen-
cadeantes de desgastes físicos e psíquicos (THE LANCET, 2020)

Nessa  perspectiva,  compreende-se  que  à  medida  que  
a  pandemia  se alastra,  a necessidade  do  uso  dos EPI's  e  
da  adoção  de  medidas  de  conscientização,  capacitação  e 
proteção  é  colocada  não  só  para  os  profissionais  de  saúde,  
como  também  para  os trabalhadores que atuam nos demais 
serviços públicos e privados considerados essenciais em  tempos  
de  pandemia,  a  exemplo  dos  serviços  de  limpeza,  segurança,  
bancários, alimentação, venda  e  distribuição  de  medicamen-
tos,  venda  de  combustíveis,  serviços  funerários  e outros.

Nesse cenário, em que se prenuncia o agravamento expo-
nencial do quadro epidêmico, o Estado brasileiro, de maneira a 
cumprir a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Traba-
lhadora (PNSTT), deve assegurar a saúde e segurança durante a 
execução de atividades produtivas garantindo a efetividade da 
vigilância na área de Saúde do Trabalhador. 

De acordo com a Portaria GM/MS nº 3.120/1998, a Vigilân-
cia em Saúde do Trabalhador (VISAT):

[...] compreende uma atuação contínua e sistemática, ao longo do 
tempo, no sentido de detectar, conhecer, pesquisar e analisar os 
fatores determinantes e condicionantes dos agravos à saúde rela-
cionados aos processos e ambientes de trabalho, em seus aspec-
tos tecnológico, social, organizacional e epidemiológico, com a 
finalidade de planejar, executar e avaliar intervenções sobre esses 
aspectos, de forma a eliminá-los ou controlá-los (BRASIL, 1998).
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No contexto atual do mundo do trabalho, é fundamental 
que a VISAT possa, por meio de mecanismos de investigação, 
análise e intervenção sobre os processos, os ambientes, as orga-
nizações e as relações de trabalho, promover a saúde dos traba-
lhadores e a prevenção agravos relacionado ao trabalho.

Discorrer sobre os riscos e o sofrimento no trabalho torna-
-se relevante em uma época em que permeiam as necessidades 
de produção normativa que envolvam a saúde e segurança do 
trabalhador, durante o enfrentamento de emergências de saúde 
pública. Deve-se, com isso, buscar a superação das concepções 
clássicas da vigilância e incorporar outros atores sociais, de modo 
a avançar em direção a práticas de caráter multiprofissional, inter-
disciplinar e intersetorial (LACAZ, 2002).

Para tal, a VISAT baseia-se tanto nos princípios do SUS, 
quanto ampliando sua abordagem tendo em vista a comple-
xidade e a abrangência do seu objeto, através dos seguintes 
princípios: universalidade; integralidade das ações; pluriinstitu-
cionalidade; controle social; hierarquização e descentralização; 
interdisciplinaridade; pesquisa-intervenção e caráter transforma-
dor (BRASIL, 1998). 

Nesta tarefa, urge a necessidade de desenvolver novas 
concepções para uma abordagem sobre a gigantesca problemá-
tica que a pandemia revela, com o adoecimento e morte precoce 
de trabalhadores da saúde, a partir do reconhecimento da ca-
pacidade de intervenção destes trabalhadores na ampliação dos 
saberes no campo das relações saúde, ambiente e trabalho. Tal 
conhecimento é condição básica de proteção da saúde dos (as) 
trabalhadores (as).

Para atingir tais objetivos, apresentamos um instrumento 
de “Checklist – Vigilância em Saúde do Trabalhador e da Traba-
lhadora nos serviços de saúde frente a pandemia do coronavírus” 
com base nas diretrizes e protocolos da organização Mundial de 
Saúde (OMS), do Ministério da Saúde (MS), do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) e normas internacionais da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) e da Occupational Safety and Health 
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Administration (OSHA). Para o reconhecimento do sofrimento no 
trabalho foi utilizado o Inventário de Trabalho e Riscos de Adoe-
cimento (ITRA), proposto por Mendes (2007) e utilizado em pes-
quisas sobre saúde e trabalho. 

Elencamos algumas diretrizes básicas, com a centralidade 
do olhar no ser humano que trabalha. O Checklist possibilita a 
identificação e reconhecimento dos riscos presentes no ambien-
te de trabalho no contexto da Pandemia possibilitando ampliar 
intervenções e articular diversos setores e atores, ampliando a 
gama de parcerias com as diversas instâncias do SUS. Esses mo-
mentos possibilitaram o diálogo entre técnicos, políticos, acadê-
micos e sindicalistas, visando ações integradas de VISAT.

Esta publicação voltada para os trabalhadores da saúde, 
que atuam em espaços e estabelecimentos de assistência e vi-
gilância à saúde, sejam eles hospitais, unidades básicas de saú-
de, clínicas, ambulatórios e outros locais, dispõe-se a contribuir 
e estimular as ações de caráter participativo de VISAT, para o for-
talecimento da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Trabalhador (Renast), como proposições o respeito ao saber dos 
trabalhadores e sua participação efetiva em todas as ações que 
visem à promoção da saúde e à redução da morbimortalidade da 
população trabalhadora.
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CHECKLIST – VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR E 
DA TRABALHADORA NOS SERVIÇOS DE SAÚDE FRENTE A 

PANDEMIA DO CORONAVÍRUS

Por favor, escolha a alternativa que melhor corresponde à 
avaliação que você faz do seu contexto de trabalho

1
Nunca

2
Raramente

3
Nunca

4
Frequentemente 

5
Nunca

1 - O número de trabalhadores é suficiente para a execução 
das tarefas 

1 2 3 4 5

2 - Os recursos de trabalho são em números suficientes 
para a realização das tarefas 

1 2 3 4 5

3 - O espaço físico disponível para a realização do trabalho 
é adequado 

1 2 3 4 5

4 - Os equipamentos são adequados para a realização das 
tarefas 

1 2 3 4 5

5 - Os funcionários participam das decisões sobre o traba-
lho

1 2 3 4 5

6 - As informações necessárias para executar as tarefas são 
claras

1 2 3 4 5

7 - Possuo condições adequadas para alcançar os resulta-
dos esperados do meu trabalho

1 2 3 4 5

8 - O ritmo de trabalho é excessivo 1 2 3 4 5

9 - Meu trabalho desanima 1 2 3 4 5

10 - Meu trabalho me esgota emocionalmente 1 2 3 4 5

11 - Sinto-me sobrecarregado a ponto de não aguentar 1 2 3 4 5

12 - O trabalho me faz sofrer 1 2 3 4 5

13 - Os laços afetivos são fracos entre as pessoas desta or-
ganização 

1 2 3 4 5
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14 - Passa por situações constrangedoras por meio de che-
fia

1 2 3 4 5

15 - Os gestores favorecem o trabalho interativo de profis-
sionais de diferentes áreas. 

1 2 3 4 5

16 - Falta-me liberdade para dialogar com minha chefia 1 2 3 4 5

17 - O serviço de saúde disponibiliza apoio psicossocial aos 
trabalhadores mesmo que seja à distância, por meio de te-
lefones ou aplicativos

1 2 3 4 5

18 - Os (as) trabalhadores (as) foram orientados a procurar 
o serviço de medicina do trabalho em caso de sintomatolo-
gia respiratória 

1 2 3 4 5

19 - Existem trabalhadores com suspeita ou confirmados 
com COVID-19 trabalhando

1 2 3 4 5

20 - Os casos positivos de COVID-19 em trabalhadores da 
saúde são notificados na Ficha de Acidente de Trabalho e in-
cluídos no SINAN pelo serviço de vigilância epidemiológica

1 2 3 4 5

21 - O serviço de saúde dispensou os (as) trabalhadores 
(as) com idade acima de 60 anos ou com doenças crônicas, 
mesmo que saudáveis para realizar teletrabalho ou traba-
lho remoto

1 2 3 4 5

22 - O serviço de saúde possui pôsteres/informes visíveis 
no ambiente de trabalho que promovam a lavagem das 
mãos

1 2 3 4 5

23 - O Ambiente de trabalho dispõe de condições para lava-
gem adequada das mãos

1 2 3 4 5

24 - Caso não seja possível a lavagem das mãos, o serviço 
de saúde dispõe álcool 70% nos ambientes de trabalho

1 2 3 4 5

25 - O serviço de saúde fornece lenços de papel, papel-
-toalha e lixeira com tampa para os (as) trabalhadores (as)

1 2 3 4 5

26 - O serviço de saúde fornece os Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPI) necessários aos trabalhadores

1 2 3 4 5
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27 - O serviço de saúde dispõe de barreiras físicas, como 
placas de vidros, acrílicas ou janelas para atendimento ad-
ministrativo aos usuários 

1 2 3 4 5

28 - O serviço de saúde possui salas amplas e ventiladas. 
No caso de aparelho de ar condicionado, o serviço de saúde 
realiza manutenções preventivas e corretivas

1 2 3 4 5

29 - Os (as) trabalhadores (as) receberam treinamento so-
bre a necessidade da adesão às boas práticas para o contro-
le da transmissão da COVID-19

1 2 3 4 5

30 - Os (as) trabalhadores (as) receberam treinamento so-
bre higienização das mãos com água e sabão ou prepara-
ção alcoólica 

1 2 3 4 5

31 - Os (as) trabalhadores (as) receberam treinamento 
sobre higienização do protetor ocular com álcool 70% no 
ambiente de trabalho

1 2 3 4 5

32 - Os (as) trabalhadores (as) receberam treinamento so-
bre paramentação de EPI

1 2 3 4 5

33 - Os (as) trabalhadores (as) receberam treinamento so-
bre desparamentação de EPI

1 2 3 4 5

34 - O serviço de saúde oferta conscientização, supervisão 
e orientação para os trabalhadores não compartilharem 
equipamentos/materiais dos (as) colegas de trabalho

1 2 3 4 5

35 -  O serviço de saúde realiza a limpeza de ambientes, 
utensílios e objetos.

1 2 3 4 5

36 - O serviço de saúde oferta equipamentos, produtos 
para saúde ou artigos utilizados na assistência aos casos 
suspeitos ou confirmados de infecção pela COVID-19 (es
tetoscópios, esfigmomanômetro e termômetros) para uso 
exclusivo dos trabalhadores. Caso não seja possível o uso 
exclusivo, é realizada limpeza e desinfecção ou esteriliza
ção antes de utilização em outros pacientes

1 2 3 4 5
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37 - Os (as) trabalhadores (as) da limpeza e serviços gerais 
recebem treinamento sobre EPI e diluição/uso de sanean-
tes

1 2 3 4 5

38 - O serviço de saúde promove flexibilização dos horários 
de trabalho para evitar proximidade entre os (as) trabalha-
dores (as)

1 2 3 4 5

39 - O serviço de saúde mantém a distância mínima de se-
gurança de 2 metros entre os (as) trabalhadores (as)

1 2 3 4 5

40 - O serviço de saúde adota medidas para diminuir a in-
tensidade e a duração do contato pessoal entre trabalhado-
res e o público externo

1 2 3 4 5

41 - O serviço de saúde evita deslocamentos de viagens e 
reuniões presenciais, utilizando recurso de áudio e/ou vi-
deoconferência

1 2 3 4 5

42 - O serviço de saúde promove nos refeitórios maior es-
paçamento entre as pessoas na fila, espaçamento das ca-
deiras e aumento do número de turnos em que as refeições 
são servidas

1 2 3 4 5

43 - O serviço de saúde adota medidas de prevenção e 
proteção que eliminem o risco de infecção nos locais de 
troca de roupas pessoais para uso de vestimentas, roupas e 
uniformes profissionais nos locais de trabalho (incluindo o 
direito a armários individuais, entre outros)

1 2 3 4 5

44 - O serviço de saúde adota medidas de prevenção e pro-
teção que eliminem o risco de infecção aos trabalhadores 
que atuam em Unidades de Processamento de Roupas de 
Serviços de Saúde (UPRSS) 

1 2 3 4 5

45 - O serviço de saúde adota medidas de prevenção no 
transporte (de ida e volta ao trabalho) para evitar aglome-
ração

1 2 3 4 5
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46 - O serviço de saúde realiza aferição sistemática de tem-
peratura, registro de sintomas e queixas

1 2 3 4 5

47 - O serviço de saúde possui SESMT (Serviços Especia-
lizados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho) atuante

1 2 3 4 5

48 - O serviço de saúde possui CCIH (Comissão de Controle 
de Infecção Hospitalar) atuante

1 2 3 4 5

49 - O serviço de saúde possui CIPA (Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes) atuante

1 2 3 4 5

50 - O serviço de saúde possui Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos em Saúde (PGRSS) atualizado, levando 
em consideração as orientações de assistência aos pacien-
tes com ccasos suspeitos ou confirmados de COVID-19 

1 2 3 4 5

Fonte: elaborado com base nos documentos
do MS, MPT, OMS, OIT, OSHA e ITRA.
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CAPÍTULO 9

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO 

CONTEXTO DA PANDEMIA Da COVID-19 
 

Eline Mara Tavares Macêdo
Fernanda Candido Santos Euzebio

1 - INTRODUÇÃO
A infecção causada pela síndrome respiratória aguda SARS-

-CoV-2, conhecida como COVID-19, demanda adequação da or-
ganização dos processos e ambientes de trabalho e o desenvol-
vimento de medidas de saúde pública a fim de evitar ou reduzir 
ao máximo a transmissão de microrganismo durante a assistência 
à saúde realizada a pacientes suspeitos ou onfirmados com CO-
VID-19 (MARANHÃO, 2020).

Nesse cenário, sabe-se que o vírus da COVID-19 tem alta 
transmissibilidade tendo como principal via de contágio gotículas 
respiratórias produzidas quando uma pessoa infectada tosse ou 
espirra próximo a outra pessoa a um distanciamento inferior a 1 
(um) metro e também por objetos ou superfícies contaminadas, 
onde o vírus pode permanecer ativo por horas e até dias (AN-
VISA, 2020; BRASIL, 2020). Nesse sentido, é de grande impor-
tância que as atividades de coleta, transporte e destinação de 
resíduos sólidos de serviços de saúde sejam considerados servi-
ços mínimos essenciais à garantia da saúde pública nas situações 
de emergência, e principalmente durante a adoção de medidas 
de quarentena e isolamento, garantindo-se a prestação de tais 
serviços e a circulação plena dos trabalhadores e equipamentos 
necessários.
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos foi criada em 2010 
pela lei nº 12.305 e tem como proposta o gerenciamento e ges-
tão dos resíduos sólidos, incluídos os perigosos, trazendo tam-
bém às responsabilidades dos geradores e do poder público, 
bem como os instrumentos econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010; 
ABRELPE, 2020). 

Os resíduos sólidos são divididos por duas classificações: 
quanto a origem e periculosidade. Esse documento vai abordar 
as boas práticas de gestão dos resíduos de serviço de saúde, 
levando em consideração os resíduos sólidos contaminados ou 
com suspeita de contaminação por SARS-CoV-2  gerados em uni-
dades de atendimento à saúde (BRASIL, 2010; ABRELPE, 2020).

Segundo informações científicas disponíveis, a COVID-19 
está relacionado a um agente biológico, classe 3, segundo clas-
sificação de Risco dos Agentes Biológicos que afetam o homem, 
os animais e as plantas. Essa classificação está associada a ca-
pacidade do vírus de causar enfermidades nos humanos, como 
também impactos socioeconômicos.

Classe de risco 3 (alto risco individual e moderado risco para a 
comunidade): Inclui os agentes biológicos que possuem capaci-
dade de transmissão, em especial por via respiratória, e que cau-
sam doenças em humanos ou animais potencialmente letais, para 
as quais existem usualmente medidas profiláticas e terapêuticas. 
Representam risco se disseminados na comunidade e no meio 
ambiente, podendo se propagar de pessoa a pessoa (BRASIL, 
2017, p15).

Diante da pandemia ora instalada mundialmente, com o 
novo Coronavírus, os resíduos gerados nos estabelecimentos 
prestadores de serviços de saúde, devem ser segregados, acon-
dicionados, armazenados, tratados e dispostos em ambientes 
adequados, pois os trabalhadores desses serviços fazem parte 
de um grupo de alto risco para a contaminação do vírus SARS-
-Cov2 (BRASIL, 2018).

Frente ao exposto, elaboramos este documento, seguindo 
os protocolos já existentes e em uso, com o objetivo de orientar 
e divulgar informações aos serviços de saúde geradores de re-
síduos sobre as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos, 
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considerando os riscos pelas suas características e classificação, 
as ações de proteção à saúde pública, do meio ambiente e os 
princípios de biossegurança, compreendendo medidas preventi-
vas e corretivas na prevenção e promoção da saúde dos trabalha-
dores dos serviços diretamente envolvidos com os cuidados aos 
pacientes, na minimização da exposição a patógenos respirató-
rios, em especial ao novo coronavírus. 

2 - RECOMENTAÇÕES PARA GERENCIAMENTO DOS RESÍ-
DUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DURANTE A PAN-
DEMIA DA COVID-1916.

2.1 - Orientações gerais para Gestão dos Resíduos de Ser-
viços de Saúde: 
I.	 Todo gerador deve elaborar e implantar o Plano de Geren-

ciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS de 
acordo com complexidade dos serviços prestados, atualiza-
do e manter cópia disponível em meio físico ou eletrônico 
para consulta dos órgãos de vigilância sanitária ou ambien-
tais, funcionários, pacientes ou do público em geral. 

II.	 Todos os resíduos do Grupo A devem ser acondicionados 

16	 Elaborado pelos autores com base nas fontes: BRASIL. Resolução da Dire-
toria Colegiada - RDC nº 222, de 28 de março de 2018. Regulamenta as 
Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e 
dá outras providências. Disponível em:http://portal.anvisa.gov.br/docu-
ments/10181/3427425/RDC_222_2018_.pdf/c5d3081d-b331-4626-8448-
c9aa426ec410.  ANVISA. Nota Técnica GVI/MS/GGTES/ANVISA nº 07, 
de 08 de maio de 2020. Orientações para a prevenção da transmissão de 
COVID-19 dentro dos serviços de saúde. Disponível em: <http://portal.
anvisa.gov.br/documents/33852/271858/NOTA+T%C3%89CNICA+-GIMS-
-GGTES-ANVISA+N%C2%BA+07-2020/f487f506-1eba-451f-bccd-06b8f1b-
0fed6> Acesso em 10 de junho de 2020.
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em sacos vermelhos para o tratamento, se forem tratados 
no estabelecimento, podem ser acondicionados em sacos 
branco leitoso. Artigo 16 da RDC 222/18; os recipientes para 
acondicionamento dos resíduos perfurocortantes devem 
possuir suporte para garantir a segurança dos trabalhadores; 

III.	 Todos os cestos (a norma chama de coletor) para acondi-
cionamento dos resíduos biológicos devem possuir tampa 
acionada com pedal, identificação com a simbologia de 
risco biológico acrescido da expressão Resíduo Infectante. 
Nos serviços como: Centros Cirúrgicos e Obstétricos, os ces-
tos não necessitam de tampa para fechamento; 

IV.	 Todos os carros de coleta interna dos resíduos biológicos 
devem ser identificados com simbologia de risco biológico, 
constituído de material liso, rígido, lavável e impermeável, 
com tampa articulada, cantos e bordas arredondadas. Todas 
estas especificações visam proteger a saúde dos trabalha-
dores envolvidos com o gerenciamento dos resíduos, pro-
fissionais de saúde e pacientes. O transporte interno deve 
atender a rota e horários definidos, descritos no PGRSS, e 
os trabalhadores devem ser treinados e utilizar os EPIs reco-
mendados. 

V.	 Se o estabelecimento possuir armazenamento temporário, 
sala de utilidades ou expurgo, os sacos devem permanecer 
dentro dos carros de transporte interno. Nunca devem ficar 
no chão, em paletes, esteiras ou qualquer outro tipo de su-
porte. 

VI.	 Todo gerador deve possuir abrigo de resíduos, piso, paredes 
e teto de material resistente, aberturas para ventilação com 
tela de proteção, fácil aceso para transporte interno e coleta 
externa, dimensionado com capacidade de armazenamento 
mínimo equivalente à ausência de uma coleta regular, deve 
ter no mínimo dois ambiente para armazenar coletores dos 
resíduos do grupo A e E, e outro exclusivo para armazenar 
os coletores (Contêineres) dos resíduos do grupo D, área 
para higienização dos carros de transporte, pontos de luz 
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e esgoto com ralo sifonado, canaleta para escoamento dos 
efluentes de lavagem, identificado e com acesso restrito as 
pessoas envolvidas no manejo dos resíduos. O armazena-
mento interno dos resíduos químicos ou rejeitos radioativos 
pode ser feito no local onde foram gerados, desde que se-
jam em pequena quantidade. 

2.2 - Orientações gerais para Saúde e Segurança no Trabalho:
I.	 O serviço deve garantir que os trabalhadores sejam avalia-

dos periodicamente, de acordo com legislação específica 
relacionada com à saúde ocupacional, com registro. 

II.	 O serviço deve manter um programa de educação continua-
da para os trabalhadores e todos envolvidos nas atividades 
de gerenciamento dos resíduos, mesmos os temporários, 
estendendo a educação do público externo em geral. 

III.	 O serviço deve orientar sobre a importância do uso dos Equi-
pamentos de Proteção Individual (uniforme, botas de cano 
longo, gorro, avental, máscara N95, PFF2 ou equivalente, 
óculos, luvas de PVC ¾, – EPI e Equipamentos de Proteção 
Coletiva – EPC. 

IV.	 Todos os trabalhadores expostos a risco de contaminação 
biológica devem seguir rigorosamente os protocolos de 
imunização conforme o Programa Nacional de Imunização 
(PNI) do Ministério da Saúde, com exames laboratoriais e 
vacinação atualizada. 

V.	 Manter uma distância mínima de um metro entre si de acor-
do com as rotinas escritas das equipes de Comissão de Con-
trole de Infecção Hospitalar (CCIH), Serviço Especializado 
em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e Comissão de 
Biossegurança.
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CAPÍTULO 10

SERVIÇO DE TRANSPORTE SANITÁRIO 
ELETIVO E DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA NO CENÁRIO COVID -19 
 

Leandro Rodrigo Pereira de Matos
Rui Porto Morais

Paulo Henrique Silva Nunes

1 - INTRODUÇÃO
A pandemia da COVID-19 trouxe um aumento das deman-

das dos serviços assistenciais à saúde pelos trabalhadores do 
transporte sanitário eletivo e pré-hospitalar móvel de urgência 
e emergência.  O significativo aumento da necessidade do des-
locamento de casos suspeitos ou confirmados de infecção pelo 
novo coronavírus se deu em diversas circunstâncias tais como o 
translado da residência do paciente para o hospital; na transfe-
rência de casos graves das Unidades Básicas de Vida para as Uni-
dades de Assistência Hospitalares mais complexas ou do interior 
para a capital. 

A ambulância é um veículo (terrestre, aéreo ou aquaviário) 
que faz exclusivamente o transporte de enfermos.  No quadro 1 
que segue, esclarecemos os tipos de transporte sanitários ele-
tivos ou de urgência e emergência que podem ser usados na 
assistência à saúde, bem como o dimensionamento da equipe a 
trabalhar em tal transporte normas da ABNT (14561:2000, 2000); 
(BRASIL, 2017); (PORTARIA Nº 2048, DE 5 DE NOVEMBRO DE 
2002, 2002); (RECOMENDAÇÃO TÉCNICA Nº 008/2020, 2020).
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Quadro 1 – Tipos de Transporte Sanitário Eletivo e de Urgên-
cia & Emergência na assistência à saúde do Sistema Único de 
Saúde - Ceará

CLASSE
NOMENCLATURA

TRABALHADORES DISCRIMINAÇÃO

CLASSE A

AMBULÃNCIA 
DE TRANSPORTE 

TERRESTRE

2 profissionais, sendo um 
(a) motorista e o outro 
um (a) técnico (a) ou auxi-
liar de enfermagem.

É um transporte destinado ao 
deslocamento programado de 
pacientes para realizar proce-
dimentos de caráter eletivo, 
regulados e agendados, sem 
urgência, atenção programada, 
no município de residência ou 
em outro município da região 
de saúde de sua referência, 
conforme pactuação.

CLASSE B

AMBULÂNCIA DE 
SUPORTE BÁSICO

2 profissionais, sendo 
um (a) motorista e um 
técnico (a) ou auxiliar de 
enfermagem. Deve ser 
tripulada por, no míni-
mo, duas pessoas treina-
das em curso técnico de 
emergências médicas em 
nível básico. 

Veículo destinado ao transpor-
te pré-hospitalar de pacientes 
com risco de vida desconheci-
do, contendo equipamentos 
mínimos para a manutenção 
da vida, exceto os materiais de 
salvamento. 

CLASSE C

AMBULÂNCIA DE 
RESGATE

3 profissionais militares, 
policiais rodoviários, 
bombeiros militares, e/
ou outros profissionais 
reconhecidos pelo ges-
tor público, sendo um 
motorista e os outros 
dois profissionais com 
capacitação e certificação 
em salvamento e suporte 
básico de vida.

Veículo de atendimento de 
emergência pré-hospitalar de 
pacientes com risco de vida 
desconhecido, contando com 
os equipamentos necessários à 
manutenção da vida e equipa-
mentos de salvamento. 
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CLASSE D

AMBULÂNCIA 
DE SUPORTE 

AVANÇADO (U. T. I. 
móvel)

3 profissionais, sendo um 
motorista, um enfermei-
ro (a), e um médico (a) e 
um condutor capacitado 
com curso técnico de 
emergências médicas. 

Veículo destinado ao transporte 
de pacientes graves, que com-
põe o sistema de atendimento 
pré-hospitalar e o transporte 
inter-hospitalar. Deve contar 
com os equipamentos médicos 
necessários. 

CLASSE E

AERONAVES DE
EMERGÊNCIA
TRANSPORTE 
AEROMÉDICO

o piloto, um médico (a), 
e um enfermeiro (a) para 
os casos de atendimento 
pré-hospitalar. Para Ur-
gências traumáticas. É 
indispensável a presença 
de profissional capacita-
do para procedimentos 
de salvamento.

O transporte aéreo é indicado, 
em aeronaves de asa rotativa, 
quando as gravidades do qua-
dro clínico do paciente exigir 
uma intervenção rápida e as 
condições de trânsito tornam 
o transporte terrestre muito 
demorado, ou em aeronaves de 
asa fixa, para percorrer grandes 
distâncias em um intervalo de 
tempo aceitável, diante das 
condições clínicas do paciente.

TIPO F   

EMBARCAÇÃO 
DE TRANSPORTE 

MÉDICO

2 ou 3 profissionais, de 
acordo com o tipo de 
atendimento a ser rea-
lizado, contando com o 
condutor da embarcação 
e um auxiliar/técnico (a) 
de enfermagem em ca-
sos de suporte básico de 
vida, e um médico (a) e 
um enfermeiro (a), em 
casos de suporte avança-
do de vida.

Veículo motorizado aquaviário, 
destinado ao transporte por via 
marítima ou fluvial. Deve pos-
suir os equipamentos médicos 
necessários ao atendimento de 
pacientes conforme sua gravi-
dade/ estado clínico de evolu-
ção patológica.

Fonte: normas da ABNT – (14561:2000, 2000); (BRASIL, 2017); (RECOMENDAÇÃO 
TÉCNICA Nº 008/2020, 2020); (PORTARIA Nº 2048, DE 5 DE NOVEMBRO DE 
2002, 2002).
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É importante ressaltar conforme descrito no capítulo 2 des-
se livro que o risco de transmissão de infecções respiratórias para 
profissionais de saúde depende de trocas insuficientes de ar a 
cada hora e da distância de dispersão do ar expirado durante 
a administração de oxigênio e o suporte ventilatório (FERIOLE 
et.al, 2020). 

Dessa forma, a partir das Notas Técnicas 04/2020 e RDC Nº 
36/2013, ambas da ANVISA, e orientações da Associação Brasi-
leira de Medicina de Emergência (2020), compilamos no quadro 
2 os procedimentos e equipamentos de proteção individuais es-
senciais para minimizar os riscos de contaminação pelo novo co-
ronavírus pelos profissionais da saúde envolvido nessa atividade. 

 

QUADRO 2 – Orientações para prevenção dos riscos à infec-
ção pela COVID-19

FASE PRÉ-TRANSPORTE

I. As equipes de profissionais de saúde devem estar paramentadas de forma 
correta com seus respectivos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
higienizados, dentre eles: Avental impermeável, Máscara N95, FFP2 Face 
Shields ou equivalente, Óculos de proteção ou protetor ocular, Gorro ¹.

II. Recomenda-se que os profissionais de saúde tenham uniforme adicional 
para caso haja necessidade de troca durante o plantão, sendo de respon-
sabilidade do trabalhador sua perfeita condição de higienização e guarda 
do mesmo.

III. Orienta-se aparar a barba (de qualquer tipo), pois, favorece á vedação da 
máscara N 95 ou cirúrgica.

IV. O uso de adornos como anéis, colares, relógios e brincos deve ser fortemen-
te evitado, pois, há risco de serem fontes de contaminação pela COVID-19.

V. O uso de uniforme de mangas longas e botas são obrigatórios. Maiores 
informações pertinentes à utilização de EPIs, Paramentação/ Desparamen-
tação no final do capítulo haverá um QRcode direcionando para uma car-
tilha com a correta recomendação, elaboradas pela LIGA Saúde Trabalho e 
Ambiente e disponível na página do Instagram: @trabmed.
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VI. Os profissionais de saúde devem manter em distanciamento mínimo de 
1 metro.

VII. Deve haver nas ambulâncias de Transporte Eletivo e de Urgência e Emer-
gência, álcool em gel ou álcool 70% para higienização das mãos.

VIII. A definição da unidade hospitalar e a comunicação da transferência do 
paciente devem ser feitas anterior à remoção do mesmo, evitando deslo-
camento, aumento do tempo de transporte e exposição de toda à equipe.

IX. A unidade receptora deve ser avisada antecipadamente, sobre a chegada 
do paciente, para que possam se preparar adequadamente (paramentação 
e definição do suporte adequado para abordagem da equipe médica e a 
evolução da assistência favorável ao caso clínico).

X. As máscaras do tipo N 95 devem ser utilizadas até 12 horas desde que não 
estejam danificadas, sujas ou úmidas. Este manuseio é potencialmente ge-
rador de contaminação. Recomendações pertinentes ao Reuso, haverá no 
final do capítulo um QRcode direcionando para uma cartilha com a correta 
recomendação, elaboradas pela LIGA Saúde Trabalho e Ambiente e disponí-
vel na página do Instagram: @trabmed.

XI. As máscaras cirúrgicas devem ser utilizadas até 4 horas sendo descartadas 
corretamente no lixo de resíduos contaminados.

FASE DE TRANSPORTE

I. Durante o transporte devem-se manter as janelas da ambulância aberta 
para melhora da ventilação do veículo aumentando à troca de ar, e ao de-
correr de todo o processo de atendimento, impedindo uma contaminação 
da equipe multiprofissional pelo novo coronavírus SARS-CoV-2.

II. As equipes pré-hospitalares devem orientar todos os familiares quanto os 
possíveis sintomas pertinentes à doença COVID-19, orientando-os a procu-
rarem suporte à Unidade Básica de Saúde - UBS ou Estratégia Saúde da Fa-
mília - ESF mais próxima, caso sintam sintomas e permanecerem em isola-
mento domiciliar para não contaminarem outras pessoas da comunidade.

III. Se houver indicação de oxigenoterapia nos pacientes suspeitos ou confir-
mados de COVID-19 utilizar, máscara não reinalante, na ausência, utilizar 
cateter tipo óculos e colocar máscara cirúrgica no paciente.

IV. Recomenda-se, evitar transporte de pacientes entre unidades de saúde de 
casos confirmados ou suspeitos pela COVID-19, desnecessariamente.
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V. Recomenda-se que o paciente utilize máscara cirúrgica durante todo o 
percurso do transporte móvel de Urgência & Emergência ou eletivo, desde 
tolerada, exceto se a indicação for oxigenoterapia por máscara.

VI. Orienta-se que ao chegar ao ambiente hospitalar as equipes de saúde não 
permaneça circulando pela unidade de forma desnecessária, por medidas 
de precaução à transmissibilidade do  SARS-CoV-2.

VII. À equipe de profissionais de saúde em todas as modalidades de transporte 
médico, devem estar atentos à segurança do paciente durante todo o per-
curso de remoção até a admissão do mesmo na unidade hospitalar.

VIII. Se a ambulância possuir cabine o motorista não precisar estar paramenta-
do com EPI enquanto dirige, desde que à divisória esteja fechada. Se não 
possuir cabine o mesmo deve estar paramentado corretamente.

FASE PÓS-TRANSPORTE

I. Toda a equipe pré-hospitalar deve remover os EPIs (Avental impermeável 
Máscara N95, FFP2 Face shield ou equivalente, Óculos de proteção ou pro-
tetor ocular, Gorro) antes de retornar à base. Isso deve ser feito na unidade 
hospitalar receptora em área designada identificada, se houver. Após retira-
da, lavar às mãos corretamente a desinfecção deve ser feita com álcool em 
gel ou 70%. No final do capítulo haverá um QRcode direcionando para uma 
cartilha com a correta recomendação, elaboradas pela LIGA Saúde Trabalho 
e Ambiente e disponível na página do Instagram: @trabmed.

II. Orienta-se à retirada da paramentação com observação de um companhei-
ro para auxílio no cuidado com as regras, evitando possível contaminação 
pela COVID-19.

III. Utilizar álcool em gel nas mãos em cada etapa de retirada da desparamen-
tação se às mãos não estiverem sujas, se tiverem, faz-se necessário lavar 
com água corrente e sabão, após a lavagem desinfecção com o álcool em 
gel.

IV. Todos os EPIs descartáveis usados devem ser descartados como resíduos 
infectantes em sacos de lixo branco na unidade de destino do paciente para 
evitar que o lixo da ambulância fique demasiado cheio e promova a conta-
minação da ambulância após o atendimento finalizado, seguido o manejo 
adequado dos Resíduos dos Serviços de Saúde - RSS - Conforme o capítulo 
9 deste livro.
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V. Durante a permanência da equipe na base, recomenda-se que as botas 
sejam retiradas e deixadas na entrada, para que não tenham o ambiente 
contaminado pela agente infeccioso.

VI. Na base, recomenda-se manter as janelas abertas para ventilação e troca 
do ar ambiente, impossibilitando à possível contaminação pela COVID-19.

Fonte: : Elaborado pelo autor a partir (RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA 
- RDC Nº 36, DE 25 DE JULHO DE 2013, 2013); (NOTA TÉCNICA GVIMS/
GGTES/ANVISA Nº 04/2020, 2020); (SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 
URGÊNCIA - CEARÁ: PROTOCOLOS SAMU 192 CEARÁ – EPIDEMIA COVID-19, 
10); (RECOMENDAÇÕES PARA O ATENDIMENTO DE PACIENTES SUSPEITOS 
OU CONFIRMADOS (SARS-CoV-2) PELAS EQUIPES DE ATENDIMENTO PRÉ-
HOSPITALAR MÓVEL, 2020).

2 - HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA DAS AMBULÂNCIAS PÓS-
-TRANSPORTE

Após cada atendimento de casos suspeitos ou confirmados 
de COVID-19, deve ser realizada a limpeza adequada da ambu-
lância, logo após a transferência do paciente com álcool 70%, 
hipoclorito ou desinfetante padronizado, se possível usar amônia 
quaternária/biguanina. Quando forem realizados procedimentos 
geradores de aerossóis a limpeza deve seguir os procedimen-
tos descritos na tabela abaixo. Importante ressaltar que para os 
procedimentos de limpeza é obrigatória a utilização de EPIs pa-
dronizados dentre eles: luvas, máscara, óculos protetores, gorro 
e capote impermeável (RECOMENDAÇÕES PARA O ATENDI-
MENTO DE PACIENTES SUSPEITOS OU CONFIRMADOS (SARS-
-CoV-2) PELAS EQUIPES DE ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR 
MÓVEL, 2020).
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Quadro 3 – Procedimentos para higienização de ambulâncias 
usadas no transporte de pacientes suspeitos ou confirmados 
com COVID-19

Manter Atenção especial a todos os pontos de contato higienizá-los após a re-
moção.

Garantir que a maca esteja totalmente higienizada, incluindo à parte inferior 
e a base.

O piso do veículo deve ser descontaminado com uma solução detergente logo 
após à primeira higienização realizar o segundo passo com uma solução à base 
de cloro 1%.

A limpeza da ambulância é uma ação de toda a equipe; se possível usar amô-
nia/ biguanida.

Após a limpeza terminal, se possível, o veículo deve ser deixado para ventilar 
com as janelas abertas e o exaustor ou ar condicionado ligados se houver, con-
figurado para extrair possíveis contaminantes enquanto se desloca até a base 
descentralizada para realização da higienização correta da ambulância.

Orienta-se que os hospitais referenciados organizem áreas destinadas para 
realização de limpeza terminal pelas viaturas pré-hospitalares, após realização 
de uma transferência de pacientes principalmente casos suspeitos ou confir-
mados pela COVID-19.

Fonte: Elaborado pelo autor a partir das Notas (NOTA TÉCNICA GVIMS/GGTES/
ANVISA Nº 04/2020, 2020); (RECOMENDAÇÕES PARA O ATENDIMENTO DE 
PACIENTES SUSPEITOS OU CONFIRMADOS (SARS-CoV-2) PELAS EQUIPES DE 
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR MÓVEL, 2020).

Entretanto, no estado de São Paulo, recomenda-se que 
após o Transporte Aeromédico é preciso ser feita a higieniza-
ção de macas, superfícies fixas e internas e equipamentos com 
o Quartenário de Amônia e Biguanida ou equivalente (SECRETA-
RIA ESTADUAL DA SAÚDE GOVERNO DO ESTADO SÃO PAULO 
- SES, 2020).

Apesar das instruções para o transporte de pacientes e de-
sinfecção das unidades estarem de acordo com as de instituições 
como (Organização Mundial da Saúde - OMS), 2020); (MINISTÉ-
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RIO DA SAÚDE - MS, 2020); (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂN-
CIA SANITÁRIA - ANVISA, 2020); (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
MEDICINA DE EMERGENCIA - ABRAMEDE, 2020), entre outras; 
não podemos nos abster de tratar de alguns pontos questioná-
veis sobre esses processos. 

O Sars-Cov-2 persiste viável em diferentes superfícies por 
horas ou até dias, como em plástico que pode durar aproxima-
damente sete horas ou até mais a depender do estudo; ou em 
metal que dura cinco dias, em madeira quatro dias (VAN DORE-
MALEN N, 2020).

Esses dados nos levam a pensar que o transporte de pa-
cientes em ambulâncias sem haver completo isolamento dele 
com utilização de equipamentos específicos, como maca-bolha, 
ou da célula de transporte com utilização de técnicas de envelo-
pamento, torna a desinfecção do veículo parcialmente ineficaz, 
uma vez que há muitas frestas, curvas e estofados na conformação 
da ambulância e mesmo com ar-condicionado desligado e janelas 
abertas para arejar o local, a corrente de ar do ambiente tenderá a 
carrear o vírus para as tubulações de ar, depositando-o lá.

Não há nenhum protocolo que aborde a desinfecção des-
sas tubulações ou da necessidade de troca de filtro dos condi-
cionadores de ar do veículo. Se após uso com esse fim e desin-
fecção, ele for usado para transporte de paciente não infectado, 
ou seja, fora dos protocolos para transporte de pacientes com 
suspeitos de COVID19, o veículo tornar-se-á um possível vetor.

Para os procedimentos de transporte aéreo de pacientes 
confirmados ou suspeitos de infecção pelo SARS-COV-2, desta-
camos que a secretaria de saúde do estado de São Paulo orienta 
que esse transporte ocorra apenas caso haja a devida paramen-
tação da tripulação e pilotos e o paciente esteja em maca de 
isolamento, tipo bolha (SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE GO-
VERNO DO ESTADO SÃO PAULO- SES, 2020). Já no Ceará, a 
Coordenadoria Integrada de Operações Aéreas, CIOPAER, emi-
tiu um parecer técnico por meio do ofício nº: 02/2020- Serviço 
Aeromédico referindo que não há segurança adequada para o 
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transporte de pacientes suspeitos ou confirmada pela COVID-19. 
A instituição destaca que as exigências de isolamento são inatin-
gíveis em aeronaves com base nos seguintes aspectos: 

•	 Há ausência de barreira física entre cabine de transporte e a 
cabine de pilotagem, além de possuírem o mesmo sistema de 
circulação de ar; 

•	 Os pilotos não podem fazer uso adequado de EPI sem que as 
ações essenciais à pilotagem segura sejam comprometidas;

•	 A impossibilidade do envelopamento dentro da aeronave;

•	 Os painéis de comando das aeronaves são sensíveis aos agen-
tes de à desinfecção empregada.

Dessa forma, consideramos importante pensar que, quan-
do possível, no transporte em ambulâncias terrestres ou aquáti-
cas, deve ser feito com o completo isolamento do paciente por 
meio de equipamentos específicos, como maca-bolha, ou com 
o isolamento de toda a célula de transporte através de utiliza-
ção de técnicas de envelopamento. No caso dos helicópteros, 
destacamos que a única alternativa segura e viável é a maca de 
isolamento tipo bolha.

 

   

Use o QRcode e acesse o perfil da Liga Saúde 
Trabalho e Ambiente (LISTA) no Instagram 
e baixe nosso Manual de Paramentação e 
Desparamentação.
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CAPÍTULO 11

TRABALHADORES DA SAÚDE 
ORIENTAÇÕES PARA O CONTEXTO DE 

PANDEMIA COVID-19 
 

Pamella Beserra de Melo
Francisca de Melo Beserra
 Saulo da Silva Diógenes

Leandro Rodrigo Pereira de Matos
Paulo Henrique Silva Nunes

Figura 1 – Ilustração de Trabalhadores da Saúde.

 

Fonte: Getty Imagens,2020.

Diversas pesquisas apontam as condições precárias de 
trabalho dos profissionais de saúde. Os adoecimentos físicos 
e psíquicos podem estar relacionados à ausência de materiais 
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hospitalares e insumos, além da superlotação das unidades de 
saúde, acarretando extensa carga de trabalho e estresse aos pro-
fissionais. A ausência de EPIs é uma das maiores queixas desses 
profissionais (MEDEIROS; ROCHA, 2004; STACCIARINI; TRÓC-
COLI, 2001; MACIEL, SANTOS, RODRIGUES, 2015). Entretanto, 
apesar desse contexto sabidamente precarizado de trabalho dos 
profissionais da saúde, o tema sempre foi invisibilizado.

O atual contexto de pandemia pela COVID-19 trouxe gran-
de notoriedade a esse tema. Como não lembrar da manifestação 
dos profissionais da enfermagem no simbólico 1° de maio, Dia 
do Trabalho, em que afirmavam, na Praça dos Três Poderes: “Es-
tamos morrendo na luta contra a Covid-19”17?

De fato, o novo coronavírus deve ser visto como um risco 
eminentemente ocupacional para os trabalhadores da saúde, uma 
vez que o risco de contaminação por esse agente é indissociável 
do processo produtivo desses profissionais. Fato esse levado em 
consideração pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao tornar sem 
validade o artigo da Medida Provisória 927/2020 que não consi-
derava os casos de covid-19 entre trabalhadores como doença 
ocupacional, não tendo o trabalhador o ônus de comprovar que a 
infecção por coronavírus foi ocupacional18.

Os trabalhadores da saúde têm risco alto de exposição ao 
SARS-CoV-2, ao atender pacientes sintomáticos respiratórios e 
com suspeita ou confirmação de COVID-19. O risco de expo-
sição é muito alto, quando realizam procedimentos que geram 
aerossóis, como intubação, procedimentos odontológicos ou de 
indução de tosse, broncoscopias e manipulação ou coleta inva-
siva de amostras nos pacientes com suspeita ou confirmação de 
COVID-19 (OSHA, 2020). 

17	 Reportagem disponível em <https://g1.globo.com/df/distrito-federal/no-
ticia/2020/05/01/enfermeiros-fazem-ato-no-df-para-reforcar-necessidade-
-de-isolamento-social-estamos-morrendo-na-luta-contra-a-covid-19.ghtml>, 
acessado em 01/06/2020.

18	 Disponível em <https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2020/04/30/
para-stf-covid-19-e-doenca-ocupacional-e-auditores-poderao-autuar-empre-
sas>, acessado em 05/06/2020.
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Os trabalhadores das unidades de saúde que atendam di-
retamente sintomáticos respiratórios, bem como os motoristas 
que transportam pacientes suspeitos de COVID-19 também são 
considerados como profissionais de exposição alta ao novo co-
ronavírus (CEREST SALVADOR, 2020). Também podem estar sob 
risco os profissionais que circulam nas áreas destinadas ao aten-
dimento de pacientes potencialmente contaminados pelo novo 
coronavírus, como pessoal da limpeza, segurança, porteiros, con-
tínuos, serviço de hotelaria, recepcionistas, administrativos e os 
responsáveis pela engenharia e manutenção de serviços de saú-
de, ainda que esse risco não esteja indissociável do seu processo 
produtivo.

A transmissibilidade do novo coronavírus, inclusive por as-
sintomáticos, é muito alta, havendo curto espaço de tempo en-
tre primeiros sintomas e o desenvolvimento da forma grave da 
doença (5-10 dias). Isso acontece em cerca de 15% a 20% dos 
casos, com estudos mostrando variação de 7% a 30%, a depen-
der das comorbidades. Além disso cerca de 5% dos casos tem 
necessidade de internação em UTI (HC; UNICAMP, 2020; PIRES 
et al., 2020). Como o tempo para a recuperação dos pacientes é 
lento, exigindo atendimento especializado do serviço de saúde, 
e como há o aumento exponencial de casos, o maior temor tem 
sido a exaustão completa dos serviços de saúde. Nesse caminho 
ocorre o consumo exacerbado de insumos médico-hospitalares e 
de equipamentos de proteção individual (EPI). Produtos que tive-
ram importante redução de sua fabricação pela China, o primeiro 
país afetado pela doença. Como reflexo dessa exaustão dos ser-
viços de saúde, evidencia-se a sobrecarga física e emocional em 
profissionais da saúde, que tem adoecido pela doença contra a 
qual estão lutando.

Além da maior exposição ao novo coronavírus que a po-
pulação em geral, há fatores organizacionais relacionados ao 
ambiente de trabalho que são relevantes para uma maior taxa 
de contaminação desses profissionais: a carga horária extensa e 
exaustiva, o nível de exposição, o tipo de atividades que execu-
tam, quantidade de atendimentos, uso de EPIs que podem ser 
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insuficientes, inadequados e/ou manuseados de maneira inade-
quada, ausência de treinamento em tempo hábil, o desconheci-
mento do agente etiológico por se tratar de um novo vírus, au-
sência de vacinas (BRASIL, 2020).

No Brasil, o Conselho Nacional de Saúde estima que mais 
de 10% do total de profissionais de saúde atuando no país sejam 
contaminados, enquanto a taxa de COVID-19 em profissionais da 
saúde na China foi de 3,8%. Levantamentos iniciais de universi-
dades públicas brasileiras identificaram positividade para o novo 
coronavírus entre 25 e 50% desses profissionais. O Conselho Fe-
deral de Enfermagem contabiliza cerca de 10 mil profissionais 
contaminados, com 88 óbitos até o início do mês de maio (CO-
FEN, 2020; GRABOIS, 2020).

Urge, portanto, a necessidade de ações para a proteção do 
cuidador no seu ambiente de trabalho que deve ser seguro, haja 
vista esses profissionais serem indivíduos centrais do combate ao 
COVID-19. Portanto, são fundamentais para o trabalho decente 
dessas profissionais condições seguras e saudáveis (OIT, 2020). 
A RDC 63/2011, estabelece obrigações aos serviços, que devem 
ser observadas, especialmente, no enfrentamento da COVID-19, 
como vestimentas e calçados compatíveis com o risco no local de 
trabalho, devendo ser considerados barreiras de proteção e, por-
tanto, preferencialmente oferecidos pelo serviço de saúde. Além 
disso, deve-se:

Garantir mecanismos de prevenção dos riscos de doenças e aci-
dentes de trabalho, incluindo o fornecimento de Equipamentos 
de Proteção Individual - EPI, em número suficiente e compatível 
com as atividades desenvolvidas pelos trabalhadores. O serviço 
de saúde deve manter registro das comunicações de acidentes e 
doenças relacionadas ao trabalho; disponibilizar aos trabalhado-
res: I - Normas e condutas de segurança biológica, química, física, 
ergonômica e psicossocial; II - Instruções para uso dos Equipa-
mentos de Proteção Individual - EPI; III - Procedimentos em caso 
de incêndios e acidentes; IV - Orientação para manuseio e trans-
porte de produtos para saúde contaminados (ANVISA, 2011).

Assim, para manter um ambiente de trabalho seguro e sau-
dável algumas práticas e medidas de controle/biossegurança são 
imprescindíveis. Medidas de controle podem ser a nível de enge-
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nharia, administrativo ou individuais. As primeiras visam prevenir 
a propagação, reduzir a concentração de agentes infecciosos no 
ambiente de trabalho, minimizar o número de áreas em que há 
exposição ao vírus para diminuir o número de pessoas expostas 
ao agente. Já as medidas de controle administrativos, são alte-
rações nas políticas ou rotinas de trabalho, visando reduzir ou 
minimizar duração, frequência ou intensidade da exposição aos 
riscos (OIT, 2020; BRASIL, 2020).

Por fim, concentraremos nossa atenção nas medidas de 
proteção individual que devem ser adotadas pelos profissionais 
da saúde para diminuir o risco de contaminação pelo novo coro-
navírus. A ANVISA, em sua nota técnica 04 de 30 de janeiro de 
2020, estabeleceu EPI mínimos para cada situação de atuação 
dos profissionais de saúde. Essa nota técnica tem sido modifica-
da com frequência, à medida que novos conhecimentos sobre o 
coronavírus evoluem, sendo a última atualização em 08/05/2020.

A partir da citada normativa, fizemos resumo de procedi-
mentos e EPIs mínimos que devem fazer parte da rotina de todos 
os profissionais da saúde que atuem nos diversos setores dos 
serviços de saúde, que pode ser conferida no Quadro 1 ao final 
do capítulo.

Para finalizar, vale ressaltar que o treinamento dos profissio-
nais é imprescindível, pois a pandemia da covid-19 é uma nova 
realidade enfrentada pelos profissionais de saúde. Procedimen-
tos corretos evitam a contaminação dos profissionais de saúde e 
esses devem abranger desde a higiene das mãos, paramentação 
e desparamentação, incluindo cuidados a serem prestados aos 
pacientes, como novas técnicas de intubação, procedimentos de 
traqueostomia, parada cardiorrespiratória, introdução de cate-
ter para coleta da pressão intra-aórtica e de veia cava, coleta de 
gasometria arterial, aspiração de secreções das cavidades oral 
e nasal, banhos de leitos, trocas de fraldas, sondagem vesical, 
drenagem torácica, dentre outras, atividades de risco aos pro-
fissionais da saúde. Para tanto, é importante realização de situa-
ções simuladas, no próprio serviço, com toda a equipe de saúde 
(CARMAGNANI et al., 2017; GONÇALVES; KAWAGOE, 2020), a 
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fim de fortalecer o vínculo dentro da equipe de saúde e o auto-
cuidado entre os profissionais dessa equipe.

O procedimento de desparamentação é a etapa em que 
mais o profissional de saúde está vulnerável para a contamina-
ção pelo coronavírus, pois é o momento de remoção de EPI que 
foram contaminados durante o atendimento ao paciente suspei-
to ou confirmado de COVID-19. Entendendo que esse procedi-
mento deve ser realizado de forma correta e sistematizada, bem 
como a higienização da mãos e o processo de paramentação, 
para garantir a segurança do profissional de saúde, a Liga de Saú-
de, Trabalho e Ambiente, da Faculdade de Medicina da UFC, 
elaborou um guia prático e bastante elucidativo com todas as 
etapas de tais procedimentos publicado na página do @trabmed 
(perfil da liga no Instagram), que os leitores poderão ter acesso 
por meio do QRcode ao final do capítulo.

Quadro 1 - Procedimentos e equipamentos de proteção indivi-
dual mínimos para atuação segura dos profissionais da saúde

SERVIÇOS HOSPITALARES

CENÁRIO ATIVIDADES TIPO DE EPI OU PROCEDIMENTO

Triagem Triagem preliminar - Higiene das mãos
- Manter distância de pelo menos 1 

metro de outras pessoas
- Máscara cirúrgica

Áreas de 
assistência

a pacientes (p. ex.,
enfermarias, 

quartos, 
consultório)

Qualquer atividade
dentro dessas 

áreas

- Higiene das mãos
- Máscara cirúrgica (+ outros EPIs de 

acordo com as precauções-padrão1 
e, se necessário, precauções especí-
ficas)

- Manter uma distância de pelo me-
nos 1 metro de outras pessoas
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Quarto / Área /
Enfermaria / Box 

de pacientes 
suspeitos ou

confirmados de
COVID-19

Durante a 
assistência,

sem 
procedimentos 

que
possam gerar 

aerossóis

- Higiene das mãos
- óculos ou protetor facial
- Máscara cirúrgica
- Avental ou capote de mangas lon-

gas, punho de malha ou elástico e 
abertura posterior

- Luvas de procedimento
- Manter uma distância de pelo me-

nos 1 metro de outras pessoas

Durante a 
realização de 

procedimentos 
que possam gerar 

aerossóis2

- Higiene das mãos
- Gorro descartável
- Óculos de proteção ou protetor facial
- Máscara N95/PFF2 ou equivalente
-  Avental ou capote de mangas lon-

gas, punho de malha ou elástico e 
abertura posterior

- Luvas de procedimento

Realizam a higiene 
do quarto/ área/ 
box do paciente

- Higiene das mãos
- Óculos ou protetor facial (se houver 

risco de respingo de material orgâ-
nico ou químico)

- Máscara cirúrgica3

- Avental (se houver risco de contato 
com fluidos ou secreções do pacien-
te que possam ultrapassar a barreira 
do avental de contato, o profissional 
deve usar avental impermeável)

- Luvas de borracha de cano longo
- Botas impermeáveis
- Manter uma distância de pelo me-

nos 1 metro de outras pessoas
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Áreas 
Administrativas 
e Recepção do 

serviço/ cadastro

Tarefas 
administrativas

e qualquer 
atividade que não 
envolva contato a 
menos de 1 metro 

com pacientes; 
profissional 
da recepção, 
segurança,

entre outros

- Higiene das mãos
- Manter distância de pelo menos 1 

metro de outras pessoas
- Máscaras cirúrgicas4

- Se necessário e possível, instituir 
barreiras físicas, de forma a favore-
cer o distanciamento maior que 1 
metro (Ex.: placas de acrílico, faixa 
no piso, etc.)

Laboratório Manipulação de
amostras respira-

tórias

- Higiene das mãos
- Óculos ou protetor facial (se houver 

risco de respingos)
- Máscara cirúrgica (substituir por 

máscara N95/PFF2, caso haja risco 
de geração de aerossol durante a 
manipulação da amostra)

-  Avental ou capote de mangas lon-
gas, punho de malha ou elástico e 
abertura posterior

- Luvas de procedimento

Nota 1: As precauções-padrão são medidas que devem ser implementadas, 
em todos os atendimentos, independente do diagnóstico do paciente, pois 
assume-se que quaisquer pacientes estão potencialmente infectados ou 
colonizados por algum patógeno que pode ser transmitido no ambiente de 
assistência à saúde. São elas: higienização das mãos com agua e sabão em 
movimentos de fricção por cerca de por 60s ou, se as mãos não estiverem 
visivelmente sujas, álcool 70% por cerca de 40s; descarte de todo o material 
utilizado em lixo infectante (saco branco leitoso) que será incinerado seguin-
do Programa de Resíduos Sólidos em Saúde (PRRSS) da instituição; uso de 
luvas, avental, óculos e máscara, se houver o risco de exposição a sangue, 
outros fluidos ou secreções corporais do paciente.
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Nota 2: Em áreas coletivas em que há procedimentos geradores de aerossóis 
é necessário a avaliação de risco quanto a indicação do uso máscara N95/
PFF2 ou equivalente pelos outros profissionais dessa área, que não estão en-
volvidos diretamente com esse procedimento.

Nota 3: Substituir por máscara N95/PFF2 ou equivalente, se precisar realizar 
a higiene do quarto/área/box em que há a realização de procedimentos ge-
radores de aerossóis.

Nota 4: Embora a Nota técnica 04/2020 da ANVISA, em sua última atualiza-
ção de 08/05/2020 refira possibilidade de máscaras de tecidos para tais pro-
fissionais, ressaltando que se não for garantido o distanciamento de 1 metro 
do paciente deve ser utilizado máscara cirúrgica; ainda que entendamos a es-
cassez da máscara cirúrgica no mercado, lembramos que a mesma nota refere 
que a máscara de tecido não é considerada um EPI. Dessa forma, ficaremos 
com o entendimento da Recomendações de proteção aos trabalhadores dos 
serviços de saúde no atendimento de COVID-19 e outras síndromes gripais 
do Ministério da Saúde de abril de 2020.

Fonte: adaptado de ANVISA, 2020 e BRASIL, 2020
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CAPÍTULO 12

OS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 
NO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DA 

COVID-19
 

Antonio Rodrigues Ferreira Júnior
Adriano da Costa Belarmino

1 - INTRODUÇÃO
O processo de trabalho nas equipes da Atenção Primária à 

Saúde (APS) exige constante colaboração entre os profissionais, 
com especial foco às demandas oriundas das comunidades que 
compõem o território. Nesse âmbito, o papel do Agente Comu-
nitário de Saúde (ACS) é primordial, por possibilitar maior intera-
ção entre a equipe responsável pela implementação das políticas 
públicas de saúde e as pessoas sob responsabilidade sanitária 
destes profissionais (SANTOS, FARIAS FILHO, 2019).

Dentre as atividades inerentes ao ACS encontram-se: a rea-
lização de visitas domiciliares com registro de dados para fins 
de planejamento das ações de saúde, utilização de instrumentos 
para diagnóstico demográfico e sociocultural e a mobilização da 
comunidade para participação nas políticas públicas da saúde e 
socioeducacionais. Essas ações devem ser pautadas nas práticas 
político-pedagógicas da Educação Popular em Saúde (EPS) (BRA-
SIL, 2018).

Embasados na EPS, o desenvolvimento de ações de pro-
moção da saúde torna-se mais aproximado das comunidades, 
visto que o conhecimento sobre questões relacionadas ao cuida-
do desenvolvido pelas equipes da APS, serão discutidas a partir 
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da perspectiva dos usuários do sistema de saúde. Desse modo, 
nessa construção dialógica, os ACS podem agir como tradutores 
da linguagem da comunidade para a equipe de saúde e vice-
-versa.

O trabalho desta categoria profissional engloba todas as 
fases do ciclo vital humano, com foco nas especificidades sani-
tárias dos territórios. Isso permite um papel profissional de pro-
tagonismo durante situações rotineiras na APS, como acompa-
nhamento de pessoas com doenças crônicas, visitas domiciliares 
a indivíduos com dificuldade de locomoção, orientações sobre 
cuidados básicos de saúde, promoção de vacinação etc. (ALON-
SO, BÉGUIN, DUARTE, 2018). 

No entanto, o trabalho do ACS também pode ser reque-
rido em situações de prevenção de doenças infecciosas que co-
mumente afetam a população brasileira, tais como: dengue, zika, 
chikungunya e malária. Além disso, podem ocorrer momentos 
epidêmicos de alguma patologia, que exigirão a organização de 
toda a força de trabalho disponível na APS.

Salienta-se que ao longo dos anos de implementação das 
atividades do ACS no Brasil, estes profissionais atuaram em epi-
demias de sarampo, dengue, zika, febre amarela, cólera, dentre 
outras doenças que afetaram sobremaneira diversas regiões do 
país. O enfrentamento de eventos singulares como estes, permi-
tiu ampliação da importância destes profissionais no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), com maior visibilidade de suas ações junto às 
comunidades (BEZERRA, FEITOSA, 2018; TEIXEIRA et al., 2018).

2 - COMPETÊNCIAS DOS ACS NO ENFRENTAMENTO DA PAN-
DEMIA DA COVID-19 NO BRASIL

Na contemporaneidade, novo desafio surge aos profissio-
nais de saúde brasileiros, com a necessidade de enfrentamento 
da pandemia da COVID-19, doença causada pelo coronavírus 
SARS-CoV-2 que pode se agravar e culminar em óbito. Inicial-
mente circunscrita à China, espalhou-se pelo mundo e afetou so-
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bremaneira o Brasil, com grande número de casos confirmados e 
óbitos, exigindo a implementação de políticas de saúde para mi-
tigação de seus efeitos deletérios para a população (WERNECK, 
CARVALHO, 2020). 

Nesse ínterim, como porta de entrada preferencial do siste-
ma de saúde brasileiro, a APS tem sido demandada para o acom-
panhamento de casos que rapidamente se ampliam em todo o 
território nacional. Não obstante, as demandas históricas por saú-
de nos territórios se avultam, unindo-se a necessidade de enfren-
tamento dessa infecção antes desconhecida, com repercussões 
na carga de trabalho dos profissionais (SARTI et al., 2020).

Como integrantes da equipe, os ACS têm colaborado na 
tentativa de conter a disseminação do vírus nas comunidades, 
utilizando práticas de mobilização comunitária, bem como orien-
tações sobre a COVID-19 e os novos fluxos de atendimento nos 
pontos de atenção da rede, construídos na tentativa de potencia-
lizar a atenção disponibilizada aos usuários do sistema. 

Nesse contexto, elencam-se algumas competências dos 
ACS no enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Brasil, con-
forme quadro 1:
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Quadro 1 - Competências dos Agentes Comunitários de Saú-
de no enfrentamento da COVID-19, Brasil, 2020.

• Orientar a população sobre a doença;

• Auxiliar a equipe na identificação de casos suspeitos;

• Auxiliar a equipe no monitoramento dos casos suspeitos e 
confirmados;

• Realizar visita domiciliar, quando necessário;

• Realizar busca ativa quando solicitado, principalmente nos 
casos de pacientes que se enquadram no grupo de risco;

• Orientar durante as visitas domiciliares que crianças meno-
res de 5 anos e pessoas com 60 anos ou mais, com sinais e 
sintomas respiratórios devem entrar em contato com a unida-
de de saúde;

• Auxiliar as atividades de campanha de vacinação de modo 
a preservar o trânsito entre pacientes que estejam na unidade 
por conta de complicações relacionadas a COVID-19, priori-
zando idosos.

Fonte: BRASIL, 2020.

Em um cenário de vulnerabilidades sociais históricas, agra-
vado por dificuldades econômicas oriundas parcialmente das 
estratégias de mitigação da pandemia, estes profissionais têm 
buscado fortalecer seu papel como disseminadores de informa-
ções confiáveis para a população. Em um período que exige o 
distanciamento social como forma de diminuir a possibilidade de 
contágio (não experienciado anteriormente), os ACS continuam 
seu cotidiano de encontros e aproximações com as gentes dos 
territórios.
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Isso tem propiciado maior exposição ao SARS-CoV-2 du-
rante as atividades laborais, o que requer novos hábitos e maior 
atenção no desenvolvimento das ações. Neste momento crucial, 
como multiplicadores das orientações no sistema de saúde, de-
vem ter acesso a informações que subsidiem os diálogos nas 
comunidades, potencializando a adoção de práticas seguras por 
todos. Seguramente, a visita domiciliar é uma das práticas por 
qual o trabalho do ACS é conhecido e, acerca disso, algumas 
orientações foram destacadas na figura 1.

 

Figura 1 – Orientações ao Agente Comunitário de Saúde 
para realização de visita domiciliar na vigência da pandemia da 
COVID-19, Brasil, 2020.

ORIENTAÇÕES AO ACS PARA A VISITA DOMICILIAR

Fonte: (BRASIL, 2020).

Ressalta-se que os profissionais com mais de 60 anos e/ou 
com alguma das condições crônicas já descritas devem realizar 
atividades administrativas na unidade de saúde, sem atendimen-
to ao público para evitar contaminação. Importante lembrar que 
durante a pandemia os ACS possuem também a função de aco-
lher os usuários na unidade de saúde e, nessa situação de relação 
direta com pacientes suspeitos, devem tomar alguns cuidados 
resumidos na figura 2.

Não realizar atividades dentro do 
domicílio, apenas na parte externa

Priorizar visita aos pacientes de risco: 
pessoas com 60 anos ou mais e/ou com 

doenças crônicas não transmissíveis 
(hipertensão, diabetes, doença cardíaca, 
doença renal crônica, asma, entre outras)

Higienizar as mãos 
com álcool em gel

Manter distanciamento 
do paciente de no 
mínimo 2 metros, 

sempre com uso de 
máscara
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Figura 2 – Orientações ao Agente Comunitário de Saúde 
para atuação na unidade de saúde na vigência da pandemia da 
COVID-19, Brasil, 2020.

ORIENTAÇÕES AO ACS PARA ATUAÇÃO NA UNIDADE DE SAÚDE

Fonte: (BRASIL, 2020).

Porém, deve-se atentar também para a ampliação da pos-
sibilidade de sofrimento mental causado por condições desfavo-
ráveis de trabalho, como a exaustiva rotina vivenciada. O adoe-
cimento mental nos profissionais de saúde durante a pandemia 
tem sido relatado por diversos motivos: medo de contrair a 
doença e facilitar o contágio da família, aumento da pressão para 
cumprimento de metas devido a exacerbação das demandas, di-
ficuldade em acompanhar o sofrimento alheio a partir dos muitos 
adoecimentos e mortes (EL-HAGE et al., 2020). 

Desse modo, faz-se necessária a organização de algumas 
ações de prevenção do adoecimento profissional desses profis-
sionais, conforme sumarizado na figura 3.

Limpar os objetos e superfícies 
tocadas com frequência com 
água e sabão, álcool a 70% 

ou hipoclorito a 0,1%

Preencher formulário 
básico de recepção 
disponibilizado na 
unidade de saúde

Em casos suspeitos, fornecer 
à paciente máscara cirúrgica e 
orientar imediata higienização 

das mãos com álcool em gel

Higienizar 
frequentemente as 
mãos com água e 
sabonete líquido

Utilizar máscara cirúrgica
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Figura 3 – Orientações ao Agente Comunitário de Saúde 
para prevenção do adoecimento mental na vigência da pande-
mia da COVID-19, Brasil, 2020.

Fonte: PETZOLD, PLAG, STROHLE, 2020.

Ademais, deve-se ressaltar que é importante a estruturação 
do sistema de saúde para fomentar suporte necessário aos ACS 
no desenvolvimento de suas funções, visto que suas atividades 
laborais são essenciais para a sociedade brasileira. Além disso, 
as equipes devem instituir práticas condizentes com a atual rea-
lidade sanitária do país, possibilitando a atuação segura destes 
agentes nos territórios. 

Conhecimento claro das tarefas que 
precisam ser realizadas

Diálogo aberto na equipe de saúde para 
discussão dos casos e construção de 

estratégias coletivas para atuação

Construção de rede de 
apoio entre os colegas

Informar ao gerente da 
equipe quando o sofrimento 
se tornar difícil de suportar
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CAPÍTULO 13

Cuidados de biosegurança no 
atendimento ODONTOLÓGICO DE 

PACIENTES NA VIGÊNCIA DA PANDEMIA 
DE COVID-19

 
Luisa de Marilac de Alencar Pinheiro

1 - INTRODUÇÃO
A pandemia da COVID-19 é um problema global que im-

pactou significativamente a prática segura da Odontologia em 
todas as suas especialidades clínicas e cirúrgicas. Segundo repor-
tagem veiculada pelo jornal The New York Times com base em 
dados do Bureau of Labours Statistics americano, os dentistas 
estão entre os profissionais com maior risco de exposição ocupa-
cional a doenças infecciosas com transmissão respiratória.

Figura 1 – coronavírus e seu impacto nos profissionais dentistas

 

Fonte: The New York Times. The workers who face the greatest Coronavírus Risk. 
Publicado em 15/03/2020. Disponível em https://www.nytimes.com/interacti-
ve/2020/03/15/business/economy/coronavírus-worker-risk.html
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Todos os procedimentos invasivos envolvendo a região da 
cavidade oral são, portanto, considerados de alto risco para a 
disseminação do vírus SARS-Cov-2, sobretudo devido à aeros-
solização deste, que se sabe estar em alta concentração nessas 
áreas. Esse fato é corroborado pelo estudo conduzido por Xu 
et al, 2020, que examinou a presença de receptores da Enzima 
Conversora de Angiotensina (ECA), fundamentais para a infecção 
pelo novo coronavírus, em diversos tecidos humanos, encontran-
do grande expressão desta em glândulas salivares menores pre-
sentes em toda a cavidade oral. Isso torna essas glândulas sali-
vares potenciais reservatórios do vírus, sendo a saliva um franco 
agente contaminante. 

Além disso, estudos preliminares conduzidos por van Do-
remalen et al, (2020), apontam que, se as partículas virais se tor-
narem aerossolizadas, elas permanecerão no ar por pelo menos 
três horas, ou até mais. Uma vez que boa parte dos procedimen-
tos odontológicos acarretam a produção de aerossóis, e consi-
derando o alto risco de contaminação cruzada entre pacientes 
e equipe odontológica durante a realização dos procedimentos, 
conforme apontou Meng et al, (2020), é necessário o delinea-
mento de estratégias de biossegurança que diminuam o risco de 
infecção pelo vírus SARS-Cov-2 durante a realização de procedi-
mentos odontológicos de urgência ou eletivos. 

De acordo com o “AO CMF International Task Force Re-
commendations on Best Practices for Maxillofacial Procedures 
during COVID-19 Pandemic”, a maioria das recomendações que 
existem até esse momento devem ser tratadas como “opinião de 
especialistas” e são baseadas principalmente em comunicação 
pessoal, diretrizes apresentadas por várias sociedades nacionais 
e internacionais e dados revisados por pares quando possível. 

Todas as recomendações apresentadas nesse manual fo-
ram retiradas de manuais de boas práticas para equipes de saú-
de bucal e artigos científicos relacionados à biossegurança em 
ambientes clínico-cirúrgicos conforme listados nas referências bi-
bliográficas ao final do texto (1-8, 10, 11, 13-15, 17-20, 22, 23, 25, 
27), adequando as recomendações ao conhecimento que temos 
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no momento atual da pandemia. Modificações destas sugestões 
poderão ser realizadas numa atualização desse manual num mo-
mento posterior.

1.1 - Cuidados no pré-atendimento
Antes da marcação, sugere-se fazer investigação prévia 

com o paciente através de contato telefônico sobre  sintomas su
gestivos de COVID-19 através de questionário FAST-TRACK (con-
forme tabela 1 desse capítulo); em caso afirmativo, suspender 
consultas e procedimentos que não sejam considerados de ur-
gência ou emergência (conforme listado na Nota Técnica “Orien-
tações para atendimento nos serviços odontológicos da rede de 
atenção à saúde bucal” da Secretaria de Saúde do Governo do 
Estado do Ceará).

Procedimentos eletivos, como a remoção de dentes livres 
de doença sem risco de comprometimento da condição do pa-
ciente ou tratamento pendente ou trocas de restaurações por 
motivos meramente estéticos, e visitas ambulatoriais de rotina 
devem ser rigorosamente avaliados quanto ao risco/benefício 
durante a vigência da pandemia. 

Pacientes que tenham infecções orais e maxilofaciais agu-
das devem ser tratados com presteza seguindo protocolos farma-
cológicos e cirúrgicos adequados à infecção vigente (prescrição 
de antibióticos tópicos/sistêmicos, drenagem de abcessos, remo-
ção de dentes associados), sempre seguindo os parâmetros de 
biossegurança orientados nesse manual.

Pacientes com condições nas quais um atraso no tratamen-
to cirúrgico pode resultar em comprometimento de sua condição 
ou comprometimento do tratamento pendente (por exemplo, 
comprometimento da restauração do dente lesionado quando 
outro dente indicado para remoção impede o acesso ao dente 
afetado) devem ser tratados em tempo hábil sempre que possível
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Tabela 1: Sugestão de Anamnese Complementar (“FAST TRACK”)

Nome do paciente: _______________________________________
Idade: _______ Temperatura do paciente: _______°C
Dentista responsável: ______________________________________

Nos últimos 21 dias, você:
1) Esteve em contato com alguém com diagnóstico positivo para covid-19?
(       ) Sim (       ) Não
2) Esteve em contato com alguém que teve febre ou problemas respiratórios?
(       ) Sim (       ) Não
3) Teve febre? (       ) Sim (       ) Não
4) Teve tosse seca? (       ) Sim (       ) Não
5) Teve dificuldades de respirar? (       ) Sim (       ) Não
6) Sentiu alguma alteração no gosto (paladar) ou no cheiro (olfato)? 
(       ) Sim (       ) Não
7) Apresentou dor de cabeça intensa? (       ) Sim (       ) Não
8) Apresentou algum desarranjo intestinal? (       ) Sim (       ) Não

Você possui alguma informação importante que queira acrescentar, 
como a presença de alguma doença ou uso de medicamentos?
_____________________________________________________
_____________________________________________________
_____________________________________________________
_____________________________________________________

Observação: Caso o paciente responda sim para alguma das perguntas, a 
consulta deve ser adiada em caso de procedimentos eletivos, sendo garantida 
a consulta e procedimento nos casos de urgências e emergência. O cirurgião-
-dentista deve responsabilizar-se pelo atendimento de pacientes que estejam 
em uma ou mais das situações descritas no questionário, além de orientá-lo 
a procurar um médico.

Fonte: Retirado de “CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA – SEÇÃO 
CEARÁ. Os Passos do Atendimento Odontológico em Tempos de COVID-19” 
publicado em 01/05/2020. Disponível em http://www.cro-ce.org.br/noticia.
asp?id=359
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1.2 - Cuidados na recepção
	 Proceder a marcação de pacientes com intervalo suficien-

te para minimizar o tempo de espera na recepção, para que não 
ocorra aglomeração na recepção da clínica, mantendo a distância 
mínima de um metro entre pacientes

	 Como medida para diminuir o risco de aglomeração na 
recepção da clínica, pedir que os pacientes evitem levar acom-
panhantes consigo, exceto em casos excepcionais, como atendi-
mento pediátrico, geriátrico ou a pacientes especiais

Disponibilizar máscaras e álcool a 70% para pacientes e 
acompanhantes, quando houver, assim que chegarem à clínica 

Todos os funcionários da clínica que não estiverem dire-
tamente no atendimento clínico dos pacientes, como recepcio-
nistas, seguranças, manobristas, entre outros, deverão utilizar 
máscaras cirúrgicas de tripla proteção durante todo o período de 
trabalho, devendo estas serem trocadas a cada turno

Profissionais de serviços gerais deverão estar adicional-
mente paramentados com gorro descartável, botas impermeá-
veis com cano longo, óculos de proteção ou protetor facial, luvas 
de borracha com cano longo e avental impermeável.

NOTA: Máscaras de pano que consigam impedir em até 95,15% a passagem  
de aerossóis podem ser uma alternativa para o uso por funcionários que não 
façam parte da equipe de atendimento clínico caso haja grande dificuldade em 
conseguir as máscaras cirúrgicas, conforme descrito por Ma et al, 2020.

Objetos pessoais dos pacientes deverão ser guardados na 
recepção ou em sala de atendimento pré-clínico ou, alternativa-
mente, acondicionados em sacos plásticos fornecidos pela clíni-
ca, de modo a não ficarem expostos a contaminação durante o 
atendimento.
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1.3 - Cuidados durante o atendimento
Durante a vigência da pandemia, evitar o uso de acessórios 

como brincos, pulseiras, colares, anéis, relógios e outros que pos-
sam se tornar focos de contaminação.

Devem ser removidos do ambiente do consultório quais-
quer objetos que não sejam indispensáveis ao atendimento clí-
nico por representarem focos de contaminação em potencial e 
dificultarem a desinfecção entre pacientes.

Realizar higiene das mãos inicial com água e sabão (40-
60 segundos) ou, na ausência de sujidades, com álcool gel 70% 
(20-30 segundos) antes do início da anamnese. Repetir a higiene 
das mãos com álcool entre a anamnese e a paramentação para o 
atendimento.

Na etapa de anamnese, receber o paciente já utilizando 
máscara cirúrgica, gorro e pijama cirúrgico ou jaleco. 

Realizar aferição dos sinais vitais do paciente previamente 
ao início do atendimento (temperatura, pressão arterial e, se pos-
sível, oximetria).

A paramentação para o atendimento, preferencialmente, 
deve ocorrer em área onde não tenha havido dispersão de aeros-
sóis, para favorecer a cadeia asséptica.

Usar EPIs para toda a equipe envolvida no atendimento 
(gorro, óculos de proteção, máscaras filtrantes tipo N95 ou PFF2 
ou equivalente sem válvula, protetor facial, avental impermeável 
– TNT gramatura 40 ou superior - e luvas cirúrgicas ou de proce-
dimento, de acordo com o procedimento a ser realizado) e para 
todos os atendimentos, inclusive o exame clínico.

NOTA: Óculos de grau não são considerados equipamentos de proteção in-
dividual, pois não possuem as proteções laterais. Quando do uso de luvas de 
procedimento, preferir o uso das luvas de nitrilo sobre as de látex sempre que 
possível, uma vez que as primeiras apresentam melhor qualidade de resistência 
microbiológica e menor potencial alergênico para o profissional que as de látex.
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Os pacientes deverão utilizar gorro, óculos de proteção e 
babador descartável durante o atendimento clínico. Para atendi-
mentos cirúrgicos, os óculos de proteção e o babador poderão 
ser substituídos por campos cirúrgicos estéreis que protejam os 
olhos e o tronco do paciente.

Na necessidade de exames de imagem, preferir técnicas 
extra-orais, como a radiografia panorâmica ou a tomografia com-
putadorizada de feixe cônico às técnicas de radiogragia intra-
-orais, que produzem estímulo à salivação e tosse.

Se possível, manter o ambiente ventilado durante o pro-
cedimento. Considerar manter as janelas abertas para ajudar na 
circulação do ar.

Utilizar colutório antimicrobiano (como a clorexidina a 
0,12%), pré-procedimento, aplicando-o às estruturas bucais atra-
vés de embrocação com gaze ou bochecho. Recomenda-se o uso 
adicional de agentes de oxidação (ex: peróxido de hidrogênio 
de 0,5 a 1% ou polvidona a 0,2%), com o objetivo de reduzir a 
carga viral, uma vez que a clorexidina não demonstrou ser efetiva 
contra SARS-Cov-2.

NOTA: A indicação do uso de agentes de oxidação é exclusivamente para o pré-
-procedimento, não sendo recomendado o uso contínuo desse produto pelo 
paciente.

Realizar aspiração contínua da saliva durante o atendimen-
to, se possível com sistema de sucção de alta potência (bomba a 
vácuo); o trabalho a quatro ou seis mãos é altamente recomenda-
do e deve ser estimulado

Sempre que possível, utilizar isolamento absoluto com di-
que de borracha para realizar procedimentos invasivos no tecido 
dentário, como forma de diminuir a produção de aerossóis con-
taminados por saliva.

Sempre que possível, recomenda-se utilizar dispositivos 
manuais, como escavadores de dentina e / ou técnicas quimio-
mecânicas para remoção de lesões cariosas, evitando o uso de 



176 Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

canetas de alta e baixa rotação, e curetas periodontais ao invés 
de instrumentos ultrassônicos para raspagem periodontal, com o 
objetivo de reduzir a produção de aerossóis.

Sempre que possível, em procedimentos cirúrgicos na ca-
vidade oral, evitar o uso de turbinas de alta ou baixa rotação. 
Quando estas forem indispensáveis, reduzir ou eliminar a irriga-
ção durante seu uso como forma de diminuir a formação de ae-
rossóis.

Na eventualidade de necessitar realizar suturas intra-orais, 
optar pelo uso de fios reabsorvíveis, que não precisem ser remo-
vidos posteriormente.

Evitar o uso da seringa tríplice, sobretudo na sua forma 
spray, acionando os dois botões ao mesmo tempo. Regular a saí-
da de água de refrigeração da turbina de alta rotação para mini-
mizar a produção de aerossóis.

Sempre que possível, realizar o máximo de procedimentos 
indicados no paciente numa mesma sessão, de modo a reduzir o 
número de pacientes atendidos num mesmo turno bem como o 
número de retornos do paciente ao consultório.

1.4 - Cuidados no pós-atendimento
Caso seja necessário dar recomendações adicionais, emitir 

atestados médicos ou fazer prescrições medicamentosas para os 
pacientes após o término do atendimento clínico ou cirúrgico, o 
profissional deverá remover os EPIs contaminados no atendimen-
to antes de proceder a esse momento da consulta.

A desparamentação, nesse momento, deverá compreen-
der a remoção das luvas, protetor facial, óculos de proteção e 
avental descartável. Máscara e gorro deverão ser retirados ao fim 
de cada turno de trabalho. A desparamentação deverá ocorrer 
segundo as orientações dadas no capítulo 4 deste manual, garan-
tindo que todos os passos de higiene de mãos entre a retirada de 
cada EPI sejam rigorosamente seguidos.
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Fazer controle adequado da dor e da infecção no pós-ope-
ratório, quando necessário, objetivando diminuir ao máximo pos-
sível os retornos do paciente ao ambiente do consultório.

O avental descartável deverá ser trocado para o atendi-
mento de cada paciente e não apenas ao fim de cada turno de 
trabalho.  

O protetor facial ou óculos de proteção deverá higienizado 
e descontaminado entre cada atendimento.  Poderá ser realizada 
a lavagem com água e sabão, álcool 70% ou outras substâncias 
desinfectantes, não sendo recomendada a permanência do ál-
cool na superfície desses equipamentos uma vez que ele pode 
causar opacificação do acrílico após sua secagem.

O uso das máscaras filtrantes, tipo N95 ou PFF2, ideal-
mente deveria ser restrito a cada turno de trabalho, devendo as 
mesmas serem descartadas a seguir. No entanto, devido ao atual 
panorama de escassez de EPIs, inúmeros autores e protocolos 
têm sugerido a utilização dessas máscaras por até 05 dias conse-
cutivos ou 15 dias em sistema de rodízio (com intervalos de 72h 
entre as utilizações), estando as mesmas em boas condições de 
uso – sem sujidades visíveis, sem apresentarem umidade, vincos, 
rasgos ou outras condições que possam comprometer sua capa-
cidade de filtração. O uso de protetor facial em conjunto com os 
respiradores ajuda a evitar a contaminação por gotículas expeli-
dos durante o atendimento aos pacientes. O correto acondicio-
namento das máscaras filtrantes entre usos é outro ponto crucial 
para o uso prolongado das mesmas. Sugere-se o acondiciona-
mento em recipientes de plástico rígido com tampa perfurada.

NOTA: embora tenham sido sugeridos alguns métodos para reprocessamento 
e reutilização dos respiradores faciais, até o momento NENHUM método apre-
sentou grau suficiente de confiabilidade quanto à manutenção da integridade 
desses equipamentos ou de sua capacidade de filtração, não sendo, portanto, 
recomendados de acordo com os fabricantes e institutos de pesquisa da área.
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Cuidados entre atendimentos
Todas as barreiras de proteção utilizadas para o atendimen-

to deverão ser descartadas ao fim de cada atendimento e substi-
tuídas por novas após a desinfecção da sala e dos equipamentos 
odontológicos. Idealmente, deverão estar protegidos por barrei-
ras: braços e cabeceira da cadeira odontológica, alça do refletor, 
corpo e ponta da seringa tríplice, mesa auxiliar do equipo, su-
perfície externa da cuspideira, mocho e conectores. Em caso de 
uso de sistema de sucção externo ao equipo, usar mangueira de 
silicone estéril para cada paciente.

	 A limpeza e desinfecção do consultório entre pacientes 
deve ser rigorosamente realizada, observando os seguintes cui-
dados:

•	 Evitar o uso de vassouras ou aspiradores de pó a seco, que 
podem fazer com que micropartículas fiquem em suspensão 
no ar e possam ser agentes contaminantes

•	 Sempre que houver sujidades visíveis, removê-las previamen-
te à desinfecção utilizando papel toalha, que deverá ser des-
cartado no lixo de resíduos biológicos após o uso

•	 Limpar o chão com pano úmido embebido em solução saniti-
zante/detergente

•	 Limpar as superfícies de bancada com pano úmido embebido 
em solução sanitizante/detergente

•	 Proceder à limpeza do equipo, utilizando sanitizante e fricção 
com tecido, começando das superfícies menos contaminadas 
para as mais contaminadas, na seguinte ordem: Alça do refle-
tor, cadeira odontológica, mocho, superfície do carrinho auxi-
liar, equipo (pontas de alta e de baixa rotação, seringa tríplice, 
mangueiras e pontas da unidade de sucção) e, por fim, a cus-
pideira. 

•	 Realizar limpeza interna das mangueiras de ar e água através 
do uso de ácido peracético, seguindo as recomendações do 
fabricante
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•	 Outras substâncias que poderão ser utilizadas para a limpeza 
e desinfecção do equipo e consultório odontológico são o hi-
poclorito de sódio a 1%, os quarternários de amônio de quinta 
geração com bisguanida (que agem como desinfetantes e de-
tergentes no mesmo produto) e o álcool a 70%. 

NOTA: o hipoclorito de sódio a 1% é uma substância instável que pode ser de-
gradada pelo calor e pela luz, devendo ser acondicionado em embalagem opaca. 
Além disso, ele é um agente oxidante, não devendo ser utilizado em materiais 
susceptíveis à oxidação - como as partes internas do equipo e das peças de mão 
- não sendo, portanto, indicado para a limpeza interna das mangueiras de ar e 
água. Além disso, tanto ele quanto o álcool a 70%, são inativados na presença de 
matéria orgânica. Nesse caso, deve ser proceder à remoção da matéria orgânica 
com substâncias detergentes antes de usá-los para a desinfecção das superfícies. 
O álcool 70% também não está indicado para a limpeza da cuspideira ou das 
superfícies internas das mangueiras de ar e água.

Todas as turbinas de alta e baixa rotação deverão ser este-
rilizadas para o atendimento de cada paciente, não sendo reco-
mendada a mera desinfecção das mesmas entre pacientes.

Recomenda-se um tempo médio de “repouso” do consul-
tório de meia hora entre pacientes, período no qual, sempre que 
houver, as janelas devem ser mantidas abertas para circulação do 
ar no consultório (observar o uso de telas nas janelas para impe-
dir a entrada de insetos)

Realizar a troca de filtros de ar condicionado a cada trinta 
dias. Considerar utilizar sistemas de exaustão (uso de fluxo la-
minar, pressão negativa ou sistemas de sucção) ou membranas 
filtrantes tipo HEPA.
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NOTA: existem, no momento, uma grande gama de novos dispositivos para uso 
na prática odontológica sendo desenvolvidos desde o surgimento da COVID-19, 
como cabines e barreiras para minimizar o espalhamento de gotículas durante 
o atendimento, dispositivos de alta performance para sucção de gotículas e ae-
rossóis, uso de luz ultravioleta entre pacientes para desinfecção do consultório, 
entre outros. No entanto, ainda não há estudos na literatura que validem seu 
uso, nem protocolos de como eles devem ser utilizados, motivo pelo qual eles 
não estão sendo recomendados nesse capítulo.)



181Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

REFERÊNCIAS 
3M Science. Applied to Life. Boletim Técnico. Desinfecção de 
Respiradores tipo Peça Facial Filtrante, 2020. Disponível em: 
<http://sobecc.org.br/arquivos/RECOMENDACOES_BOLETIM_
TECNICO_VERSAO_1.pdf>. Acesso em: 22 maio 2020.

AMERICAN DENTAL ASSOCIATION (ADA). Interim Guidance 
for Minimizing Risk of COVID-19 Transmission. Disponível em: 
https://www.ada.org/~/media/CPS/Files/COVID/ADA_COVID_
Int_Guidance_Treat_Pts.pdf. Acesso em: 20 maio 2020.

ASSOCIAÇÃO DE MEDICINA INTENSIVA BRASILEIRA (AMIB). Re-
comendações AMIB/CFO para atendimento odontológico CO-
VID- 19: Comitê de Odontologia AMIB/CFO de enfrentamento ao 
COVID-19 Departamento de Odontologia AMIB – 1° Atualização: 
25/03/2020. Disponível em: https://www.amib.org.br/fileadmin/
user_upload/amib/2020/marco/26/2603Recomendacoes_AMIB-
-CFO_para_atendimento_odontologico_COVID19_atualizada.
pdf. Acesso em: 20 mai. 2020.

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA). 
Nota técnica GVIMS/GGTES/ANVISA nº 04/2020. Orientações 
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CAPÍTULO 14

ORIENTAÇÕES PARA OS (AS) 
TRABALHADORES (AS) DO PÓS-ÓBITO: 
MÉDICOS (AS) PATOLOGISTAS, MÉDICOS 

(AS) LEGISTAS E TÉCNICOS (AS) EM 
NECROPSIA

 
Joeder da S. Messias

Eduardo Breno Nascimento Bezerra
Emília Tomé de Sousa

1 - INTRODUÇÃO
A atual pandemia provocado pelo coronavírus e a possibi-

lidade de sua transmissão através do manejo dos cadáveres em 
ambiente profissional motivaram a escrita do presente capítulo. 
Este objetiva apresentar protocolos de segurança laborais e pro-
por estratégias que visem proteger os trabalhadores que atuam 
na realização dos exames de necropsia. É preciso, portanto, ca-
racterizar e diferenciar as duas instituições que lidam com cadá-
veres para a elucidação da causa da morte.

 O Serviço de Verificação de Óbito (SVO) é responsável 
por diagnosticar a causa da morte caracterizada como não violen-
ta ou natural, realizando a necropsia clínica/anatomoclínica/ana-
tomopatológica. Tem o (a) médico (a) patologista e o (a) técnico 
(a) em necropsia como os principais profissionais responsáveis 
pelo referido exame. O Instituto Médico Legal (IML) cumpre 
o papel de investigar a causa da morte suspeita ou violenta e 
realiza a necropsia médico-legal/forense/judicial. Os principais 
responsáveis pela necropsia nesta instituição são o (a) médico 
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(a) legista e o (a) técnico (a) em necropsia. As referidas institui-
ções e seus trabalhadores prestam relevantes serviços à socieda-
de contribuindo para a elucidação da causa da morte, tanto no 
âmbito da saúde pública, quanto no da justiça (MESSIAS, 2017; 
ESPINOSA, 2008).

Considerando as características das instituições supracita-
das, os trabalhadores do SVO se encontram maior risco de expo-
sição ao SARS-CoV-2 no contexto laboral que aqueles que atuam 
no IML. Contudo, é importante lembrar que os cadáveres que 
chegam ao IML também podem portar o vírus, demandando que 
todos os profissionais que atuam no campo da necropsia aten-
tem para o risco da contaminação e adotem medidas de segu-
rança necessárias.

Nesse sentido, as orientações técnicas presentes neste do-
cumento foram construídas com base nas recomendações emi-
tidas pelo Ministério da Saúde,na publicação Manejo de corpos 
no contexto do novo coronavírus (SARS-CoV-2) (BRASIL, 2020), 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por meio 
da RDC 222/2018, que regulamenta acerca das Boas Práticas 
de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (BRASIL, 
2018) e pelas recomendações propostas pela Associação Brasi-
leira de Medicina Legal e Perícias Médicas (ABMLPM, 2020). A 
seguir, apresentaremos as principais estratégias e procedimentos 
a serem adotados por esses profissionais no atual contexto de 
pandemia. Compete ressaltar que as recomendações descritas 
neste capítulo estão sujeitas à revisão mediante o surgimento de 
novas evidências científicas.

Orientações Gerais
Recomenda-se que os serviços de saúde públicos e priva-

dos não encaminhem casos suspeitos ou confirmados de CO-
VID-19. Nos casos em que não foi possível coletar o material bio-
lógico para a realização dos exames em vida, o próprio serviço 
de saúde deve realizar a coleta pós-morte, através de swab na 
cavidade nasal e de orofaringe, para posterior investigação pela 
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equipe de vigilância local. Cada localidade deverá definir um flu-
xo de coleta e processamento das referidas amostras. Em casos 
excepcionais, quando for inevitável o envio de corpos ao SVO, 
o gestor do serviço deve ser comunicado previamente para ave-
riguação da capacidade de recebimento/atendimento (BRASIL, 
2020).

Cabe destacar que os cadáveres contaminados com o refe-
rido vírus se enquadram na categoria de risco biológico 3. Sen-
do assim, constituem risco adicional à equipe e suas autópsias 
devem ser evitadas, o que leva à indicação de trabalhar com a 
equipe mínima, cuja composição é de 1 técnico (a) em necropsia 
e, quando SVO, 1 médico (a) patologista; quando IML, 1 médico 
(a) legista. Desse modo, é recomendável que os agentes de lim-
peza, responsáveis pela higienização da sala de necropsia, sejam 
dispensados desta tarefa durante o presente quadro de pande-
mia (ABMLPM, 2020; BRASIL, 2020).

Por atuarem em instituição de cunho judicial, os (as) médi-
cos (as) legistas têm entre as suas atribuições a realização de exa-
mes médicos periciais. Tais procedimentos devem ser remarca-
dos sempre que possível, conforme recomendação da categoria. 
Além das necropsias habituais, por morte violeta, os profissionais 
do IML recebem os cadáveres de todas as pessoas custodiadas 
pelo Estado (apenados), independentemente do falecimento ter 
ocorrido por morte natural ou violenta. Com relação à realização 
das necropsias no IML, a orientação é semelhante à do SVO, que 
não seja feita para casos suspeitos de COVID-19. Nos demais ca-
sos, a autópsia deve ser realizada apenas quando haja indicações 
clínicas bem fundamentadas e do modo menos invasivo possível 
(ABMLPM, 2020).

2 - CUIDADOS INSTITUCIONAIS DESTINADOS AOS TRABA-
LHADORES QUE ATUAM NA NECROPSIA

As instituições devem registrar nomes, datas e atividades 
de todos os trabalhadores que participaram dos cuidados pós-
-óbito, caso haja necessidade de monitoramento. Cabe ressaltar 
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que os trabalhadores com idade igual ou acima de 60 anos, ges-
tantes, lactantes, portadores de doenças crônicas, cardiopulmo-
nares, oncológicas ou imunodeprimidos estão mais vulneráveis 
às complicações pela COVID-19 e não devem atuar no manejo 
de cadáveres que tenham confirmação ou suspeita de contami-
nação pelo referido vírus.

2.1 - Orientações sobre os Equipamentos de Proteção Indivi-
dual (EPIs)

É dever das instituições disponibilizar álcool em gel a 70%, 
água, sabão e papel toalha para que todos os frequentadores 
do ambiente façam a higienização das mãos. Faz-se necessário 
disponibilizar também os EPIs necessários e adequados para os 
trabalhadores exercerem as suas atividades laborais.

Os EPIs para o procedimento da necropsia são: luvas não 
estéreis e nitrílicas ao manusear materiais potencialmente infec-
ciosos (se houver risco de cortes, perfurações ou outros ferimen-
tos na pele, usar luvas resistentes sob as luvas de nitrila), macacão 
usado sob um avental ou avental impermeável, óculos ou escudo 
facial, capas de sapatos ou botas impermeáveis, máscaras N95 
ou superior.

Para a coleta de tecidos e manipulação de amostra são 
necessários os seguintes EPIs: roupa cirúrgica; máscara cirúrgica 
ou respirador em partículas de AGP ou máscara N95, vestido/
avental resistente a líquidos com mangas, luvas (luvas de autóp-
sia ou dois pares), protetor facial (de preferência), botas imper-
meáveis. Sempre que possível, deve-se usar cabines de seguran-
ça biológica para a manipulação e exame de amostras menores. 
A análise deve ser realizada em sala apropriada.

Antes da paramentação, os trabalhadores devem realizar a 
higienização das mãos com água corrente e sabão. Bem como, 
antes de sair do conjunto de autópsia, deve-se remover os EPIs, 
descartá-los como resíduos infectantes (RDC nº 222/2018) e, na 
sequência, realizar novamente a higienização das mãos.
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2.2 - Sobre os cuidados na manipulação do cadáver
Havendo extrema necessidade de necropsia para casos 

suspeitos de COVID-19, esse procedimento deve ser realizado 
em sala com adequado sistema de tratamento de ar, conforme 
normativas específicas presentes no documento do Ministério da 
Saúde (BRASIL, 2020). Deve-se diminuir ao máximo a dissemina-
ção de fragmentos teciduais, bem como de respingos ou aeros-
sóis na sala de necropsia. Para tanto, faz-se necessária a busca 
de estratégias que visem alcançar este objetivo, como a adoção 
de técnicas de autópsia minimamente invasivas para proceder a 
coleta de tecidos.

Outras estratégias podem contribuir na redução dos riscos, 
como a adoção de métodos manuais, a não utilização de ar com-
primido ou água sob pressão nos procedimentos de limpeza, o 
uso de cobertura de vácuo quando precisar utilizar a serra etc. 
Para acesso às orientações técnicas mais detalhadas acerca de 
procedimentos substitutivos aos habituais, os quais visam ampliar 
proteção dos trabalhadores, consultar o documento da ABMLPM 
(2020).

O cuidado para não entrar em contato com fluídos corpo-
rais requer atenção especial para com os orifícios naturais (boca, 
nariz, ouvido, ânus) e os orifícios de drenagem (feridas e punção 
de cateter). Portanto, é importante que haja cuidado especial na 
remoção de tubos, drenos e cateteres do cadáver, e que todos os 
orifícios acima mencionados sejam higienizados e devidamente 
bloqueados (tamponados), evitando assim o extravasamento dos 
fluidos corporais.

Realizados os procedimentos destacados, sempre que 
possível, o corpo deve ser embalado em três camadas: inicial-
mente um lençol, seguido de um saco impermeável (evitando 
vazamento de fluídos) e, por fim, um segundo saco desinfetado 
com álcool 70%, solução clorada 0,5% a 1% ou outro saneante 
compatível com o material do saco e regularizado pela ANVISA. 
Durante o processo de guarda e embalagem do cadáver, os pro-
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fissionais devem manipular o corpo o mínimo possível, para evitar 
extravasamento de fluidos corpóreos. 

Na sequência, o corpo deve ser posto em urna lacrada, de-
sinfetada e entregue aos familiares/responsáveis/serviços fune-
rário. Depois de lacrada, a urna não deve ser aberta. E, em caso 
de suspeita ou confirmação de contaminação pelo coronovírus, 
a urna deverá ser sinalizada como agente biológico classe de 
risco 3 para ciência das pessoas que realizarão o seu transporte.

2.3 - Quais procedimentos adotar após a conclusão do tra-
balho?

Após a manipulação do corpo, todas as superfícies conta-
minadas com secreções ou fluídos corporais deverão ser limpas e 
desinfectadas. Esses procedimentos devem ser realizados pelas 
mesmas pessoas que realizaram a autópsia, diminuindo o número 
de pessoas expostas ao risco de contaminação.

A limpeza dos instrumentos e da sala deve ser feita com 
água e desinfetantes eficazes contra o coronavírus, como hipo-
clorito de sódio a 1% ou álcool 70º. Realizada a limpeza, os pro
fissionais devem retirar e descartar luvas, máscara e avental. Após 
remoção de todos os EPIs e seu devido descarte, os profissionais 
devem realizar a higienização das mãos. 

Recomenda-se ainda que equipamentos como computa-
dores, telefones e câmeras fiquem fora da antecâmara onde se 
realiza o procedimento de autópsia. Entretanto, caso permane-
çam no mesmo espaço, estes necessitam ser limpos e desinfecta-
dos, conforme orientações dos fabricantes.
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2.4 - Sobre o contato com os familiares
Durante o contexto da atual pandemia, recomenda-se que 

o reconhecimento do corpo pelos familiares seja realizado por 
meio da utilização de fotos, evitando o contato e a exposição. 
Entretanto, quando isso não for possível, sugere-se que apenas 
um único familiar ou responsável faça o reconhecimento, preser-
vando a distância mínima de dois metros entre familiar e corpo. 
Na ocasião, o familiar/responsável deve usar máscara cirúrgica, 
luvas e aventais de proteção.

Os profissionais do SVO e IML devem fornecer informações 
claras e adequadas ao familiar ou responsável acerca dos devidos 
cuidados necessários com o corpo do ente falecido. Na ocasião, 
toda a entrega de documentos deve ser feita por esse único fami-
liar/responsável de modo rápido e sem contato físico.

Considerações Finais
As orientações e estratégias descritas aqui visam a máxima 

proteção dos (as) trabalhadores (as) que atuam no âmbito da ne-
cropsia. Compete às referidas instituições oferecer subsídios ma-
teriais, programas de treinamento relativos aos cuidados a serem 
adotados no âmbito das atribuições laborais e demais formas de 
apoio para atender às necessidades dos membros de sua equipe 
profissional. Para o melhor enfrentamento da atual situação, é 
possível também que os trabalhadores desenvolvam dispositivos 
coletivos de apoio, que busquem ou criem estratégias que vi-
sem diminuir os riscos de contaminação e as compartilhem com 
seus pares, bem como o amparo aos colegas que se encontram 
em situação de maior vulnerabilidade dentro do grupo. Quanto 
mais os (as) trabalhadores (as) se encontrarem articulados(as) e 
apoiados(as) junto a um coletivo profissional e à instituição à qual 
estão vinculados(as) maiores são as chances de desenvolvimento 
e de proteção dos sujeitos envolvidos.
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CAPÍTULO 15

ORIENTAÇÕES AOS AGENTES 
FUNERÁRIOS E COVEIROS FRENTE À 

COVID-19
 

Eduardo Breno Nascimento Bezerra
Leandro Rodrigo Pereira de Matos

1 - INTRODUÇÃO
Os agentes funerários e os coveiros são categorias profis-

sionais que, igualmente as já mencionadas nos capítulos ante-
riores, se encontram na linha de frente do enfrentamento à CO-
VID-19. Apesar da invisibilidade que marca esses profissionais em 
nossa sociedade, no atual contexto de pandemia a importância 
das atividades desenvolvidas por esses trabalhadores têm ganha-
do destaque na mídia, sobretudo devido à intensificação do tra-
balho que os mesmos têm vivenciado nesses tempos. Entretanto, 
pouco se fala sobre os riscos que esses profissionais se encon-
tram expostos diariamente em suas atividades. 

	 O fato é que, diretamente envolvidos com os reflexos da 
pandemia, e tendo um trabalho considerado essencial, os co-
veiros e agentes funerários se encontram altamente vulneráveis 
ao contágio do coronavírus, o que tem demandado muitas ade-
quações no modo que trabalham. Além dos fatores psicológi-
cos que atravessam o trabalho em meio a uma pandemia, esses 
profissionais têm se deparado com uma carga de trabalho mais 
acentuada e em condições bem atípicas, como os sepultamentos 
coletivos e abertura constante de novas covas para as vítimas do 
novo coronavírus (SARS-COV-2).
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	 Ademais, para além da COVID-19, as pessoas continuam 
morrendo de diversas outras causas, e a forma como os rituais 
fúnebres estão sendo realizados também tem sofrido alterações. 
Segundo recomendações da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), as aglomerações devem ser evitadas, e o Ministério da 
Saúde brasileiro (2020) não recomenda a realização de velórios e 
funerais durante o período de isolamento social e quarentena. A 
cerimônia de sepultamento não deve conter aglomerações, sen-
do recomendado que ocorra com no máximo 10 (dez) pessoas, 
respeitando a distância mínima de dois metros entre elas.

	 Todas essas mudanças impactam diretamente nas práti-
cas desses profissionais e exigem também que novas medidas 
de cuidado e segurança sejam adotadas por esses trabalhadores. 
Nesse sentido, atento aos cuidados com essas categorias profis-
sionais, o Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigi-
lância em Saúde (SVS/MS) emitiu uma guia para Manejo de cor-
pos no contexto do novo coronavírus COVID-19 (BRASIL, 2020). 
Nesse documento é possível encontrar algumas recomendações 
para a realização dos funerais e o para o manuseio de corpos em 
hospitais, domicílios e espaços públicos para casos suspeitos ou 
confirmados de COVID-19. Além desse documento, a Associação 
Brasileira de Empresas e Diretores do Setor Funerário (ABREDIF) 
emitiu o Protocolo Brasileiro para o Setor Funerário, apresentan-
do algumas diretrizes para trabalhadores do setor. Também algu-
mas secretarias de saúde de vários estados e municípios brasilei-
ros têm emitido resoluções acerca do manejo e seguimento dos 
casos de óbito no contexto da pandemia (GOVERNO DE SÃO 
PAULO, 2020; GOVERNO do RIO DE JANEIRO, 2020; GOVER-
NO DE SANTA CARATINA, 2020; PREFEITURA DE NATAL, 2020). 
Com base nesses documentos, a seguir serão apresentados os 
principais protocolos e cuidados a serem seguidos por essas ca-
tegorias profissionais.
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2 - AGENTES FUNERÁRIOS 
De acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO) (2010), os agentes funerários são os trabalhadores que 
desenvolvem atividades concernentes à organização de funerais, 
sendo responsáveis desde as tarefas mais burocráticas, como o re-
gistro de óbitos e organização da documentação necessária para 
o sepultamento, até as providências para liberação, remoção e 
traslados dos mesmos. Além disso, esses profissionais preparam 
os cadáveres para os velórios, ornamentam as urnas e cuidam do 
processo de conservação dos mesmos, por meio das técnicas de 
tanatopraxia (embelezando os mortos por meio da aplicação de 
cosméticos específicos e realizando o embalsamento).

	 Devido a essa multiplicidade de tarefas, cuidados dife-
rentes devem ser adotados por esses profissionais a depender 
da atividade que desempenham. O quadro 1, a seguir, aborda 
as principais medidas de segurança e cuidado a serem adotados 
pelos agentes a depender das funções que eles desempenham.



196 Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

Quadro 1: Medidas de segurança para proteção contra novo co-
ronavírus de acordo com a funções que os agentes funerários 
desempenham.

Agentes Funerários que... Recomenda-se

Desenvolvem apenas as ta-
refas administrativas (orga-
nização da documentação e 
registro de óbitos)

- Higienização frequente das mãos com 
água e sabão ou Álcool 70%; 

- Uso de máscaras faciais de uso não profis-
sional (máscaras de tecido);

 - Quando necessário o contato com familiar 
do cadáver, manter distância espacial de 
pelo menos um metro.

Tem contato com o corpo e 
realizam o seu preparo para 
as urnas

- Higienização das mãos com água e sabão 
ou Álcool 70% antes de iniciar a paramen-
tação. 

- Uso de EPIs, tais como: a) Gorro; b) Óculos 
de proteção ou protetor facial; c) Avental 
impermeável de manga comprida; d) 
Máscara cirúrgica ou, caso venha a realizar 
procedimentos que geram aerossol, usar 
N95, PFF2 ou equivalente; e) Luvas; f) Bo-
tas impermeáveis.

Realizam apenas a condu-
ção de veículos fúnebres

- Higienização frequente das mãos com 
água e sabão ou Álcool 70%; 

- Uso de máscaras cirúrgicas ou máscaras 
faciais de uso não profissional;

- Caso o motorista venha em algum momen-
to a manusear o corpo, o mesmo deverá 
seguir todos os cuidados apontados no 
ponto anterior. 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de BRASIL, 2020; ABREDIF, 2020.
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Os procedimentos de tanatopraxia e embalsamento, comu-
mente realizados pelos agentes funerários, não são recomenda-
dos para casos suspeitos ou confirmados de COVID-19. E sempre 
que possível o corpo deve ser embalado com três camadas: pri-
meiro um lençol, segundo um saco impermeável para impedir va-
zamento de fluídos, e por fim, colocar o corpo num segundo saco 
desinfetado de acordo com as orientações da ANVISA (álcool a 
70% ou solução clorada 0,5% a 1%). Esse processo deve ocorrer 
no local onde ocorreu o óbito, e durante a embalagem deve-se 
evitar ao máximo a manipulação do corpo e procedimentos que 
gerem gases ou extravasamento de fluídos corpóreos.

Tomado os devidos cuidados, o corpo deve ser posto em 
uma urna lacrada que não deverá ser aberta em nenhum outro 
momento. A urna lacrada deve ser limpa com solução clorada 
0,5%. Finalizada a manipulação do corpo, o agente funerário 
deve retirar e descartar luvas, máscara, avental (quando descar-
tável) em lixo infectante. Após isso, deverá realizar a higienização 
das mãos com água e sabão, o que também deve ser realizado 
antes do preparo do corpo. 

	

3 - COVEIROS/SEPULTADORES 
Inseridos nesse contexto de profissionais que lidam com a 

morte, os coveiros ou sepultadores são os trabalhadores respon-
sáveis pela condução dos momentos finais dos rituais fúnebres. 
Segundo a Classificação Brasileira de Ocupações (2010), configu-
ra-se como atribuições do coveiro o auxílio aos serviços funerá-
rios, a construção, preparação, limpeza, abertura e fechamento 
sepulturas; a realização de sepultamento, exumação e cremação 
de cadáveres; e a conservação dos cemitérios, máquinas e ferra-
mentas de trabalho, bem como zelar pela segurança do cemitério 
(MINISTÉRIO DO TRABALHO, 2010).

Desse modo, no atual contexto de pandemia vivenciado, 
ao receberem o corpo para realizarem o sepultamento ou crema-
ção, os coveiros deverão seguir algumas recomendações, expos-
tas no quadro 2 a seguir.
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Quadro 2: Medidas de segurança para proteção contra novo co-
ronavírus para coveiros/sepultadores.

Para realizar os 
procedimentos

- Higienização das mãos com água e sabão ou Álcool 
70% antes de iniciar a paramentação.

- Usar EPls completos e adequados:
a) Luvas de procedimento dupla interposta com 

material à prova de corte; 
b) Boné touca árabe (ou equivalente) para a prote-

ção da cabeça;
c)  Óculos de proteção ou protetor facial; 
d) Máscara de proteção respiratória; 
e) Roupa (calça e camisa de mangas compridas) 

resistente a fluídos ou impermeável; 
f)  Avental de PVC impermeável; 
g) Calçados de PVC impermeável.

Após realizar os 
procedimentos

- Os EPIs devem ser dispensados em locais apropriados. 
- Aqueles que forem reutilizáveis deverão ser higieniza-

dos e desinfetados seguindo as instruções indicadas 
pelos fabricantes. 

- Após a retirada dos EPIs, os coveiros devem realizar a hi-
gienização das mãos com água e sabão ou álcool 70%.

- No caso da cremação, todo o material suprimido da 
urna que não for cremado deve ser desinfetado e des-
cartado como lixo hospitalar.

Fonte: elaborado pelo autor a partir de ABREDIF, 2020; GOVERNO DE SAÕ 
PAULO, 2020.

	

Cabe ressaltar que em nenhum momento de suas ativida-
des os coveiros/sepultadores devem abrir as urnas, as quais 
devem estar e permanecer devidamente lacradas, evitando for-
mas de contágio nos cemitérios e crematórios.  

Considerando que essa é uma realidade nova a ser enfren-
tada por todos esses profissionais e demais profissionais que se 
encontram na linha de frente de enfrentamento da COVID-19, 
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salienta-se a necessidade de treinamento sobre a utilização dos 
EPIs para esses profissionais, sobretudo pelo fato de que, como 
aponta a literatura (CATIVO; RIBEIRO; WEIL, 2014; COSTA; LIRA; 
VASCONCELOS, 2015), muitos desses profissionais em suas ro-
tinas de trabalhos não fazem o uso adequado dos EPIs. Desse 
modo, desabituados da utilização, é necessário que os mesmos 
saibam como utilizar e descartar esses equipamentos atenuando 
os riscos de contágio e disseminação do novo coronavírus. 

4 - ORIENTAÇÕES QUANTO AO TRANSPORTE E HIGIENIZA-
ÇÃO DOS VEÍCULOS FÚNEBRES 

	 Outro ponto importante relacionado ao trabalho dos 
agentes funerários e coveiros que merece atenção diz respeito 
ao translado dos corpos humanos de casos suspeitos ou confir-
mados pelo COVID-19. Essa é uma etapa primordial no contexto 
da atual crise em saúde pública, de modo que medidas sanitárias 
devem ser adotadas, a fim de eliminar possível contaminação do 
novo coronavírus pelo descuido no manuseio dos restos mortais 
de pacientes contaminados, através de contato com a pele, e 
com os fluidos corporais dos pacientes infectados post mortem.

Nota-se a importância de um protocolo padrão aos tra-
balhadores (as) de serviços funerários com relação ao translado 
dos restos mortais e, sobretudo quanto à higienização dos car-
ros funerários. No que se referem aos cuidados de transporte, 
o quadro 3, a seguir, reúne as principais orientações que esses 
profissionais precisam estar atentos durante os traslados. 
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Quadro 3: Medidas de segurança quanto ao translado dos restos 
mortais dos casos suspeitos ou contaminados pelo covid-19.

Orientações quan-
to ao veículo de 
transporte.

- O veículo de transporte deve ser exclusivo para tal 
finalidade, e dispor de compartimentos separados 
do motorista para o cadáver.

- O revestimento do local de transporte do caixão 
deve ser de superfície lisa, resistente, impermeável 
e de fácil higienização.

- O motorista deve dispor de paramentação e utiliza-
ção correta dos Equipamentos de Proteção Indivi-
dual – EPIs, conforme destacadas nos quadros I e II. 

Orientações quan-
to ao translado em 
si.

- O translado deve seguir às orientações da RDC AN-
VISA Nº 68/2007, que dispõe sobre o controle e 
fiscalização sanitária do translado de restos mortais 
humanos; embora, devido ao risco à saúde coletiva, 
não seja recomendado traslados intermunicipais, 
interestaduais ou internacionais.

- O transporte do corpo deve ser feito em saco imper-
meável, duplo, selado e identificado com informa-
ção pertinente ao risco biológico (classe de risco 3).

Orientações em 
caso de problemas 
com o veículo ou 
acidentes no trans-
porte.

- Em caso de problemas com o veículo, o motorista 
deve avisar imediatamente à empresa, que tem a 
responsabilidade de comunicar o fato às autorida-
des sanitárias e policiais e enviar novo veículo em 
condições de seguir com o cadáver até o destino 
final.

- No caso de acidente, importante observar a integri-
dade do esquife. Se tiver ruptura ou comprometi-
mento da urna ou do saco envoltório, o local deve 
ser imediatamente isolado, com as autoridades 
sanitárias e policiais imediatamente comunicadas.

Fonte: elaborado pelos autores a partir de SANTA CATARINA, 2020; RIO DE 
JANEIRO; BRASIL, 2020.
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Após a realização de cada transporte, o veículo deverá ser 
desinfetado, tanto no espaço do condutor quanto no comparti-
mento destinado ao corpo. Se faz muito necessário que as em-
presas funerárias implementem rotinas de constante higienização 
no local onde é realizado a preparação dos corpos. Após cada 
transporte, objetos, instrumentos utilizados e superfícies devem 
ser higienizados utilizando água e sabão ou álcool 70% ou outros 
saneantes apropriados para o serviço. 

É extremamente necessário que ao realizar essa higieniza-
ção os profissionais estejam usando corretamente os EPIs ade-
quados, a saber: a) avental impermeável; b) máscara (respirador 
facial N-95); c) protetor ocular (óculos de proteção); d) luvas im-
permeáveis; e) botas impermeáveis e f) gorro. E para a desinfec-
ção de tais equipamentos, é recomendado o uso de produtos 
como o hipoclorito de sódio a 1%, álcool 70% ou outros de acor-
do com as indicações do Ministério da Saúde (RIO DE JANEIRO, 
2020).

Os equipamentos de proteção individual que não forem 
reutilizáveis (como luvas e máscaras) deverão ser descartados e 
identificados como resíduo contaminado. A coleta dos mesmos 
deverá ser realizada por empresa específica para este serviço. 
E todo o manejo dos resíduos sólidos de saúde deve estar de 
acordo com as recomendações da RDC 222/2018 da ANVISA, 
que regulamenta sobre as boas práticas de gestão dos resíduos 
de serviços de saúde, destacando a necessidade da retirada feita 
por empresas que sejam credenciadas nos órgãos competentes 
(RIO DE JANEIRO, 2020).

Considerando que muitos estabelecimentos dispõem de 
ar-condicionado em suas instalações, é fundamental a limpeza 
de desses aparelhos e de todo seu sistema, com devida atenção 
para as bandejas, serpentinas, umidificadores, ventiladores e du-
tos. Essa limpeza permitirá tanto uma melhor qualidade interna 
do ar, bem como diminuir as possibilidades de propagação de 
agentes nocivos à saúde humana, sobretudo o novo coronavírus 
(RIO DE JANEIRO, 2020).
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Diante de todos os procedimentos apontados, também é 
extremamente recomendável que seja prestado um apoio a to-
dos esses profissionais que lidam com o manejo de cadáveres 
suspeitos ou confirmados para a COVID-19. É fundamental levar 
em consideração os possíveis efeitos sobre a saúde mental des-
ses trabalhadores, devido ao estresse ocupacional, a alta carga 
de trabalho e a vulnerabilidade a que estão submetidos. Estar 
atuando na linha de frente dessa pandemia e lidando diretamen-
te com o corpo sem vida pode ainda trazer outros desdobramen-
tos para a vida psíquica desses trabalhadores, sendo, portanto 
recomendado que os estabelecimentos de serviços funerários 
(públicos ou privados) quando possível possam ofertar serviços 
de assistência psicológica e psicossocial a esses profissionais, ou 
conceder informações de como os mesmos podem acessar os 
serviços de saúde mental disponíveis no atual contexto desola-
dor dessa pandemia. 
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CAPÍTULO 16

TRABALHADORES (AS) DO SERVIÇO DE 
LIMPEZA URBANA EM TEMPOS

DE PANDEMIA DE COVID-19: 
RISCOS E PRECAUÇÕES

 
Luana Viana Costa e Silva

1 - INTRODUÇÃO
Serviços públicos e atividades essenciais, conforme o De-

creto nº 10.282, de 20 de março de 2020, são aqueles que aten-
dem às necessidades inadiáveis da população e que, se não ofer-
tados, colocam em risco sua sobrevivência, sua saúde e/ou sua 
segurança.

Diante dessa definição legal, o caráter essencial da limpeza 
urbana e do manejo de resíduos sólidos se torna inquestioná-
vel, sobretudo, em contexto pandêmico. Em tempos em que a 
importância da higiene pessoal é evidente para a minimização 
da dispersão do SARS-CoV-2, agente biológico provisoriamente 
classificado como de risco 3 (alto risco individual e moderado 
para a sociedade), manter as cidades sem resíduos sólidos em 
disposição inadequada, além de evitar muitas outras doenças 
que possuem relação intrínseca à má gestão de resíduos sólidos 
e que deixam os acometidos mais susceptíveis a infecções como 
a COVID-19, proporciona o decaimento dos riscos de adoeci-
mento por manipulação de materiais contaminados, especifica-
mente, pelo novo coronavírus, cuja epidemiologia ainda não é 
totalmente conhecida.
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Kampf et al. (2020) relatam que SARS-CoV-2 pode sobre-
viver em superfícies inanimadas, feitas de metal, vidro ou plásti-
co, por exemplo, por até 9 dias. Essa viabilidade relativamente 
alta do vírus fora das células de um organismo hospedeiro torna 
possível sua permanência em resíduos sólidos domiciliares e em 
equipamentos urbanos, como logradouros, corrimãos, ônibus, 
assentos, ou seja, locais de maior circulação, mesmo em época 
de quarentena, aumentando os riscos de contraírem a doença 
pela exposição, coletores e garis, respectivamente.

Mesmo que os resíduos em si dispostos para coleta estejam 
bem acondicionados, as sacolas plásticas, as caixas de papelão, 
as bombonas plásticas ou quaisquer outras formas para seu ar-
mazenamento foram manipulados por praticamente todos muní-
cipes atendidos por esse serviço, num curto intervalo de tempo, 
o que se transformam em potentes veículos de transmissão para 
coletores. Esse perigo cresce quando se analisa a catação, seja 
de rua, antes da coleta, ou em centros de triagens e lixões, pois, 
em geral, esses (as) trabalhadores (as) entram em contato com 
os resíduos sólidos em menos de 24h de sua disponibilização 
pelos cidadãos, tempo insuficiente para a inativação do vírus. Se 
manuseados sem EPIs, cenário frequente, sobretudo ao se referir 
aos informais, e se descartados sem os devidos cuidados domici-
liares, como higienização pré descarte e identificação, catadores 
(as), invariavelmente, serão mais expostos. Aliás, com a baixa taxa 
de segregação doméstica de resíduos sólidos, a necessidade de 
manipulação de resíduos não recicláveis, que tendem a possuir 
maior carga viral, como aqueles que entraram em contato com 
secreções oro-nasais, como máscaras cirúrgicas e lenços de papel 
descartáveis, é um agravante para catadores (as).

Mol e Caldas (2020) alertam ainda para a geração de ae-
rossóis no momento da compactação de resíduos sólidos domi-
ciliares pelos caminhões coletores. Como esses tipos de veículos 
continuam funcionando na coleta de resíduos domiciliares conta-
minados com SARS-CoV-2, tornam-se mais uma possibilidade de 
transmissão, haja vista a necessidade de proximidade dos cole-
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tores do veículo durante o ato de dispor os resíduos para serem 
compactados.

Para além das questões intrínsecas ao trabalho, alguns há-
bitos aumentam as chances de contágio indireto. Ao longo da 
jornada de trabalho, por exemplo, é recorrente coletores, garis e 
catadores de rua ingerirem líquidos e alimentos, por vezes doa-
dos pelos moradores ao longo do percurso, sem lavar as mãos e 
ou retirar as luvas. Outro hábito comum a estes profissionais, que 
decorre de trabalhos exaustivos, sob sol, os quais intensificam a 
sudorese, é enxugar o suor com o dorso das luvas, possibilitando 
o transporte de agentes patógenos para o rosto. Além disso, tem 
o frequente compartilhamento de ferramentas de trabalho, como 
vassouras, pás e carrinhos de varrição, além do uso alternado de 
veículos, devido às trocas de turnos e folgas.

Quanto as características dos resíduos em si, de acordo 
com as orientações da ANVISA (2020), aqueles provenientes da 
assistência a pacientes suspeitos ou confirmados de infecção pelo 
novo coronavírus (COVID-19) devem ser enquadrados na catego-
ria A1 dos Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (RSSS), devido 
à presença de agentes biológicos com potencial infeccioso.

Resíduos desse tipo precisam receber atenção especial no 
manejo, devido sua periculosidade, desde o descarte interno até 
sua disposição final, passando por algum tratamento que inative 
microrganismos patogênicos. Posto isso, resíduos provenientes 
de tratamento domiciliar não especializado, os quais possuem 
peculiaridades idênticas aos RSSS deveriam receber igual proto-
colo de manejo, o que não ocorre. Atualmente, qualquer tipo de 
resíduo gerado nos domicílios, desde que dentro dos parâmetros 
de peso e/ou volume exigidos pelas normas municipais, são cole-
tados pelo serviço de coleta convencional.

Constata-se, portanto, que a gestão dos resíduos sólidos 
urbanos e a limpeza das cidades, responsabilidade do poder 
público com a contribuição da coletividade, se realizadas de 
maneira inadequada, principalmente em tempos de pandemia, 
associadas à falta ou ao uso e/ou manuseio inadequado dos 



208 Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) expõem seus traba-
lhadores (as) a riscos que poderiam ser evitados.

Devido sua natureza intrinsicamente insalubre, catadores 
(informais e formais), coletores e garis, por lei, devem usar EPIs, 
como luvas e máscaras, em toda rotina de trabalho. Entretanto, 
em tempos de pandemia, os cuidados devem ser redobrados. 
Estando na linha de frente do enfrentamento da disseminação de 
um novo agente infeccioso caracterizado ainda por muitas incer-
tezas, os protocolos devem ser revistos e adaptados à situação e 
medidas de segurança implementadas e/ou reforçadas.

2 - ORIENTAÇÕES PARA OS/AS TRABALHADORES/AS DA 
LIMPEZA URBANA
1.	 Evitar a alimentação durante a jornada de trabalho. Se for 

preciso, a orientação é que seja feita em refeitório da em-
presa, tendo antes tomado banho e trocado de farda.

2.	 Tomar banho ao fim da jornada de trabalho, preferencial-
mente, ainda no ambiente de trabalho. 

3.	 Usar álcool em gel portátil e individual para a limpeza cons-
tante das mãos durante a jornada de trabalho.

4.	 Usar álcool em gel, sobretudo nas seguintes ocasiões:

	 •	 Quando precisar tocar no rosto ou beber água.

	 •	 Depois de realizar a limpeza de locais/equipamentos pú-
blicos mais propícios à contaminação.

	 •	 Depois de entrar em contato acidental com algum mate-
rial que possua mais chances de estar infectado, como más-
caras ou luvas.

5.	 Colocar e retirar as fardas, assim como todos os outros EPIs 
laborais, em ambiente de trabalho. Em nenhuma hipótese 
leve esses materiais para casa.
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6.	 Descartar EPIs de uso único ou que estejam danificados em 
locais apropriados para armazenamento temporário até a 
coleta e destinação final adequada.

7.	 Comunicar, imediatamente, à chefia a falta ou a constatação 
de danos em algum dos EPIs. 

8.	 Recusar-se a trabalhar sem o kit completo de EPIs neces-
sário ao exercício de sua função. Assim como é dever do/a 
trabalhador/a fazer uso correto dos EPIs, é seu direito se re-
cusar a continuar ou iniciar sua rotina de trabalho quando 
um dos itens faltarem ou forem inadequados.

9.	 Obedecer ao distanciamento social de dois metros em re-
lação às pessoas, colegas ou cidadãos comuns, no caso de 
garis, coletores/as e catadores/as de rua. 

10.	 Em relação aos/às catadores/as de associação e coopera-
tivas de triagem/reciclagem, que trabalham confinados em 
galpões, recomenda-se respeitar esse distanciamento entre 
trabalhadores/as, seja reposicionando os postos de traba-
lho, seja traçando rotas de deslocamento diferenciadas.

11.	 Permanecer atento/a às orientações da Organização Mun-
dial da Saúde mesmo fora do expediente, a fim de evitar 
rota inversa do patógeno, de fora para dentro do ambiente 
laboral, sempre tendo ciência da importância de sua função 
e de sua vida.

3 - ORIENTAÇÕES PARA AS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA
1.	 Disponibilização de água adequada ao consumo humano 

para o/a trabalhador/a consumir ao longo da jornada de tra-
balho, evitando que haja a necessidade de receber água de 
moradores/as, diminuindo o contato interpessoal.

2.	 Ofertar espaços de formação em que trabalhadores/as pos-
sam obter informações atualizadas sobre o coronavírus.

3.	 Reforçar ações sobre a importância do uso dos EPIs e de seu 
manejo adequado.
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4.	 Compor equipe multidisciplinar para acolhimento e trata-
mento de possíveis transtornos psicológicos que possam 
acometer os/as trabalhadores/as nesse período atípico de 
incertezas e riscos.

5.	 Devido ao alto nível de insalubridade dessas profissões, 
afastar trabalhadores/as do grupo de risco ou remanejá-los/
as para setores administrativos, nos quais fiquem menos ex-
postos/as aos riscos, funciona como importante medida de 
precaução. 

6.	 Sempre que possível, adequar atividades administrativas ao 
trabalho home office.

7.	 Diferenciar os horários de entrada e saída de trabalhadores/
as para evitar aglomerações no início e fim de turno, além 
de fluxo intenso nos transportes urbanos em horários espe-
cíficos. 

8.	 Quando possível, prever transporte alternativo para traba-
lhadores/as que necessitem de transporte público, para di-
minuir o contato interpessoal com o restante da população.

9.	 Intensificar a frequência de higienizações de locais de traba-
lho, equipamentos e veículos, utilizando soluções químicas 
e técnicas de limpeza comprovadamente eficazes na inativa-
ção do novo coronavírus.

10.	 Os instrumentos de trabalho, quando não for possível serem 
pessoais, devem ser higienizados antes de cada troca de tur-
no, assim como os veículos.

11.	 Disponibilizar fardas intransferíveis entre funcionários. A hi-
gienização das fardas deve ficar sob responsabilidade da 
empresa ou órgão municipal.

12.	 Para a coleta de resíduos dispostos em locais inadequados, 
disponibilizar instrumentos de trabalho manuais, tipo espeto 
ou garra, quando em menores quantidades, ou dispositivos 
mecânicos, para maiores volumes ou peso, para que não 
haja contato direto do/a trabalhador/a com o material, so-
bretudo, aqueles com fortes indícios de contaminação.
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13.	 Disponibilizar todos os EPIs que forem adequados a cada 
função profissional, em bom estado de conservação e de 
boa qualidade, comprometendo-se em manter estoque de 
reposição, para quando findar a vida útil dos mesmos ou 
forem danificados.

14.	 A orientação é que galpões de triagem de resíduos reci-
cláveis, cuja exposição dos/as trabalhadores/as ao resíduo 
é direta, suspendam suas atividades, por não termos com-
provação do tempo de sobrevivência do novo coronavírus 
em todos os materiais. Todavia, caso haja continuidade da 
atividade, manter resíduos provenientes de coleta seletiva 
em quarentena, armazenados em locais ao abrigo de sol e 
chuva por, no mínimo, 9 dias, tempo máximo estimado de 
sobrevivência do patógeno. 

4 - ORIENTAÇÕES PARA A POPULAÇÃO USUÁRIA DO SISTE-
MA DE LIMPEZA URBANA
1.	 Comunique à Secretaria de Saúde de sua cidade caso esteja 

com sintomas de COVID-19 e solicite coleta especial para os 
resíduos sólidos (possivelmente) contaminados, pois estes 
devem ser tratados antes da disposição final, para que seu 
manejo seja ambientalmente adequado durante todo seu ci-
clo de vida, assim como os Resíduos Sólidos de Serviços de 
Saúde (RSSS).

2.	 Quando os materiais em contato com a pessoa infectada, ou 
com suspeita, não tiverem como ser recolhidos pela prefei-
tura, descontamine o que for possível, antes da disponibili-
zação para coleta, e identifique externamente como “mate-
riais (possivelmente) infectados”.

3.	 A orientação é que os resíduos sólidos em contato com pes-
soas com sintomas de COVID-19 sejam manejados, em âm-
bito domiciliar, seguindo recomendações dos órgãos com-
petentes até chegar em local que proceda com a inativação 
do vírus.
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4.	 Acondicionar adequadamente os resíduos sólidos contami-
nados é imprescindível para diminuir os riscos dos/as traba-
lhadores/as de coleta e triagem. 

5.	 Cada pessoa infectada, ou que esteja com suspeita, deve 
possuir duas lixeiras consigo em isolamento, uma para reci-
cláveis, outra para rejeitos, como restos de alimentos e de 
uso no banheiro, a fim de facilitar o aproveitamento dos ma-
teriais passíveis de reciclagem pelas associações/cooperati-
vas de triagem, pós quarentena dos resíduos.

6.	 Utilizar lixeiras constituídas de material lavável, resistente à 
ruptura, vazamento e tombamento, com tampa provida de 
sistema de abertura sem contato manual e com cantos arre-
dondados para facilitar a limpeza (BRASIL, 2018).

7.	 O descarte deve acontecer em sacos plásticos resistentes ao 
peso previsto, preferencialmente dois por vez, contidos nas 
lixeiras. Nunca esvaziar e reaproveitar o saco. A capacidade 
dos sacos deve ser respeitada, havendo o preenchimento 
máximo de até 2/3 do total ou sua troca pelo menos 1 vez 
a cada 48 horas, independentemente do volume (BRASIL, 
2018).

8.	 Nunca descartar resíduos sólidos em locais inapropriados, 
sobretudo aqueles que possuem mais probabilidade de 
conterem o novo coronavírus, como máscaras e lenços des-
cartáveis com secreções oro nasais, mesmo que você não 
apresente sintomas característicos da doença.

ATENÇÃO: é extremamente recomendável que catadores/as informais cessem 
suas atividades laborais, durante o período de pandemia. Para isso, devem ser 
amparados/as pelo poder público com auxílios emergenciais e outras medidas, 
pois são os mais vulneráveis dentro da cadeia de resíduos sólidos, visto que, 
geralmente, não usam EPIs, entram em contato direto e imediato com os mate-
riais e possuem mais dificuldade de acesso a informações importantes, princi-
palmente em períodos de pandemia.
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FLUXOGRAMA - 1 ORIENTAÇÕES

Usar álcool em gel portátil e 
individual para limpeza cons-
tante das mãos durante a jor-
nada de trabalho.
Tomar banho ao fim da jorna-
da de trabalho, preferencial-
mente ainda no ambiente de 
trabalho.

Obedecer ao distanciamento social 
de dois metros sem relação às pes-
soas, colegas ou cidadãos comuns, 
no caso de garis, coletores/as e cata-
dores/as de rua.
Em relação aos catadores/as de asso-
ciação e cooperativas de triagem/re-
ciclagem, que trabalham confinados 
em galpões, recomenda-se respeitar 
o distanciamento entre trabalhado-
res/as.

Usar álcool em gel, sobre-
tudo nas seguintes oca-
siões:
•	 Quando tocar o rosto/

beber água;
•	 Depois de realizar a 

limpeza de locais/equi-
pamentos

•	 Após entrar em contato 
com algum material 
que possa estar infecta-
do (máscaras ou luvas)

Evitar a alimentação durante 
a jornada de trabalho, caso 
necessário que seja feita em 
refeitório, tendo antes tomado 
banho e trocado a farda.
Colocar e retirar as fardas, 
assim como todos os EPIs 
laborais, em ambiente de tra-
balho. Em nenhuma hipótese 
leve esses materiais para casa.

ORIENTAÇÕES PARA OS/
AS TRABALHADORES/AS DA 

LIMPEZA URBANA

Comunicar, imediatamen-
te, à chefia a falta ou a 
constatação de danos em 
algum dos EPIs.

Recusar-se a trabalhar sem 
o kit completo de EPIs ne-
cessário ao exercício de sua 
função. Assim como é dever 
do/a trabalhador/a fazer uso 
correto dos EPIs, é seu direito 
recusar a continuar ou iniciar 
sua rotina de trabalho quando 
um dos itens faltarem.

Descartar EPIs de uso contínuo ou 
que estejam danificados em locais 
apropriados para coleta

Permanecer atento/a ás 
orientações da Organi-
zação Mundial da Saúde 
mesmo fora do expedien-
te, a fim de evitar rota in-
versa da doença.

Fonte: Própria autora
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FLUXOGRAMA - 2 ORIENTAÇÕES

Disponibilização de 
água adequada ao con-
sumo humano para o/a 
trabalhador/a consumir 
ao longo da jornada de 
trabalho, evitando que 
haja a necessidade de 
receber água de mora-
dores/as, diminuindo o 
contato interpessoal.

Compor equipe multidisciplinar 
para acolhimento e tratamento de 
possíveis transtornos psicológicos 
que possam acometer os/as traba-
lhadores/as nesse período atípico 
de incertezas e riscos.
Devido ao alto nível de insalubri-
dade dessas profissões, afastar 
trabalhadores/as do grupo de ris-
co ou remanejá-los/as para setores 
administrativos, nos quais fiquem 
menos expostos/as aos riscos, fun-
ciona como importante medida de 
precaução. 
Sempre que possível, adequar, 
atividades administrativas ao tra-
balho home office.

Diferenciar os horários de entrada 
e saída de trabalhadores/as para 
evitar aglomerações no início e fim 
de turno, além de fluxo intenso 
nos transportes urbanos em horá-
rios específicos. 
Quando possível, prever transpor-
te alternativo para trabalhadores/
as que necessitem de transporte 
público, para diminuir o contato 
interpessoal com o restante da 
população.

Intensificar a frequência 
de higienizações de lo-
cais de trabalho, equipa-
mentos e veículos, utili-
zando soluções químicas 
e técnicas de limpeza 
comprovadamente efica-
zes na inativação do novo 
coronavírus.
Os instrumentos de tra-
balho, quando não for 
possível serem pessoais, 
devem ser higienizados 
antes de cada troca de 
turno, assim como os 
veículos.

ORIENTAÇÕES PARA AS 
EMPRESAS DE LIMPEZA 

URBANA

Quando possível, prever transpor-
te alternativo para trabalhadores/
as que necessitem de transporte 
público, para diminuir o contato 
interpessoal com o restante da 
população. Disponibilizar fardas 
intransferíveis entre funcionários. 
A higienização das fardas deve 
ficar sob responsabilidade da em-
presa ou órgão municipal.” Retirar 
a primeira frase, deixar assim “Dis-
ponibilizar fardas intransferíveis 
entre funcionários. A higienização 
das fardas deve ficar sob respon-
sabilidade da empresa ou órgão 
municipal.

Para a coleta de resíduos 
dispostos em locais ina-
dequados, disponibilizar 
instrumentos de trabalho 
manuais, tipo espeto ou 
garra, quando em me-
nores quantidades, ou 
dispositivos mecânicos, 
para maiores volumes 
ou peso, para que não 
haja contato direto do/a 
trabalhador/a com o ma-
terial, sobretudo aqueles 
com fortes indícios de 
contaminação.

Disponibilizar todos os EPIs que 
forem adequados a cada função 
profissional, em bom estado de 
conservação e de boa qualidade, 
comprometendo-se em manter 
estoque de reposição, para quan-
do findar a vida útil dos mesmos 
ou forem danificados.

A orientação é que galpões de tria-
gem de resíduos recicláveis, cuja 
exposição dos/as trabalhadores/
as ao resíduo é direta, suspendam 
suas atividades, por não termos 
comprovação do tempo de sobre-
vivência do novo coronavírus em 
todos os materiais. Todavia, caso 
haja continuidade da atividade, 
manter resíduos provenientes de 
coleta seletiva em quarentena, ar-
mazenados em locais ao abrigo de 
sol e chuva por, no mínimo, 9 dias, 
tempo máximo estimado de sobre-
vivência do patógeno.

Fonte: Própria autora
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FLUXOGRAMA – 3  ORIENTAÇÕES

Comunique à Secretaria de 
Saúde de sua cidade caso 
esteja com sintomas de CO-
VID-19 e solicite coleta espe-
cial para os resíduos sólidos 
(possivelmente) contamina-
dos, pois estes devem ser 
tratados antes da disposição 
final, para que seu manejo 
seja ambientalmente adequa-
do durante todo seu ciclo de 
vida, assim como os Resíduos 
Sólidos de Serviços de Saúde 
(RSSS).

A orientação é que os RS em contato 
com pessoas com sintomas de CO-
VID-19 sejam manejados, em âmbito 
domiciliar, seguindo recomendações 
dos órgãos competentes até chegar 
em local que proceda com a inativa-
ção do vírus.

Quando os materiais em 
contato com a pessoa in-
fectada, ou com suspeita, 
não tiverem como ser re-
colhidos pela prefeitura, 
descontamine o que for 
possível, antes da dispo-
nibilização para coleta, e 
identifique externamente 
como "materiais (possivel-
mente) infectados".

O descarte deve acontecer em 
sacos plásticos resistentes ao 
peso previsto, preferencial-
mente dois por vez, contidos 
nas lixeiras. Nunca esvaziar e 
reaproveitar o saco. A capaci-
dade dos sacos deve ser res-
peitada, havendo o preenchi-
mento máximo de até 2/3 do 
total ou sua troca pelo menos 
1 vez a cada 48 horas, inde-
pendentemente do volume.

ORIENTAÇÕES PARA A 
POPULAÇÃO USUÁRIA DO 

SISTEMA DE LIMPEZA URBANA

Nunca descartar resíduos 
sólidos em locais inapro-
priados, sobretudo aque-
les que possuem mais pro-
babilidade de conterem 
o novo coronavírus, como 
máscaras e lenços descar-
táveis com secreções oro-
nasais, mesmo que você 
não apresente sintomas 
característicos da doença.

Utilizar lixeiras constituídas 
de material lavável, resistente 
à punctura, ruptura, vazamen-
to e tombamento, com tampa 
provida de sistema de abertu-
ra sem contato manual e com 
cantos arredondados para 
facilitar a limpeza.

Cada pessoa infectada, ou que esteja 
com suspeita, deve possuir duas lixei-
ras consigo em isolamento, uma para 
recicláveis, outra para rejeitos, a fim 
de facilitar o aproveitamento dos ma-
teriais passíveis de reciclagem pelas 
associações/cooperativas de triagem, 
pós quarentena dos resíduos.

Acondicionar adequada-
mente os resíduos sólidos 
contaminados é  impres-
cindível para diminuir os 
riscos dos/as trabalhado-
res/as de coleta e triagem.

Fonte: Própria autora
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CAPÍTULO 17

ORIENTAÇÕES AOS PROFISSIONAIS DA 
SEGURANÇA PÚBLICA FRENTE À 

 COVID-19.
 

Eline Mara Tavares Macêdo
José Edir Paixão de Sousa

   Diante ao cenário COVID-19, os profissionais da seguran-
ça pública no estado do Ceará e no Brasil tiveram que se adaptar 
a uma nova realidade, através da utilização de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) e a novas maneiras de agir para exercer 
a atividade constitucional sem causar danos a própria saúde, bem 
como a saúde de familiares e da comunidade em geral (BRASIL, 
2017).

	 Neste sentido, em virtude do conflito das diretrizes confu-
sas envolvendo o governo federal e as emanadas pelos governos 
estaduais e municipais, bem como a escassez de um consenso 
científico acerca da contaminação, do controle, da recuperação, 
entre outros aspectos, foi publicada a Medida Provisória (MP) n° 
966 de 13 de maio de 2020 no diário oficial da união (BRASIL, 
2020a).

De acordo com a referida MP, os agentes públicos só serão 
responsabilizados nas esferas civil e administrativa por dolo ou 
erro grosseiro direto ou indireto no enfrentamento da emergên-
cia em saúde pública e combate aos efeitos econômicos e sociais 
decorrentes da pandemia da COVID-19. O mero nexo de causa-
lidade entre a conduta e o resultado não configura responsabili-
zação do agente público.
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	 Diante ao exposto, evidencia-se maior amparo legal aos 
profissionais de segurança pública frente a situação de emergên-
cia vivenciada no distanciamento social deste ano de 2020. Nes-
se contexto, estes trabalhadores, considerados essenciais, con-
forme Decreto federal n° 10.282/ 2020 que define os serviços 
públicos e as atividades essenciais, são expostos a situações que 
propiciam a contaminação pelo SARS-Cov 2 (BRASIL, 2020b). Po-
rém, somente o processo de trabalho em si na segurança pública 
é suficiente para produzir adoecimento físico e mental, podendo 
estar associado ao alcoolismo a depressão e ao suicídio (OPAS, 
2015 e PETTERSON, WESTFALL, MILLER 2020).

	 O trabalho dos policiais militares e civis, bombeiros, peri-
tos e agentes penitenciários objetiva, a grosso modo, reduzir os 
índices de violência, mas também os tornam expostos a diversas 
formas de riscos identificados como inerentes à sua atividade la-
boral, tais como: risco de violência autoprovocada e interpessoal, 
acidente de trabalho, o risco de contágio por doenças infecto-
contagiosas. Além disso, muitas vezes, os mesmos possuem con-
dições de trabalho marcadas por precariedade de equipamentos, 
capacitação insuficiente para determinados serviços, relaciona-
mento hierárquico conflituoso, oportunidades de promoção pou-
co justas, sobrecarga de trabalho e horas extras, trabalho notur-
no, ritmo de trabalho excessivo, esgotamento emocional, o uso 
abusivo de álcool, levando ao aparecimento de sintomas como 
fadiga, nervosismo e insatisfação, podendo ainda relacionar-se 
com aparecimento de distúrbios psicossomáticos futuros e inter-
ferência nas relações afetivas familiares (NOGUEIRA, 2007).

	 Perante a esses desafios, não somente os cuidados físi-
cos, mas também os cuidados psicológicos devem ser prioridade 
para este período de quarentena. O cuidado com a saúde mental 
e dos trabalhadores de Segurança Pública é de máxima relevân-
cia (OPAS, 2015).

Para seguir as orientações do Ministério da Saúde e de-
mais órgãos de saúde, foi realizada sistematização do documen-
to “Medidas Preventivas dos Profissionais de Segurança Pública 
para Minimizar os Riscos de Contaminação pela COVID-19”, pro-
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duzida pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP). 
Para nortear as orientações de autocuidado e promoção da saú-
de mental, foi utilizado o documento da Organização Pan-ame-
ricana de Saúde (OPAS) que trata sobre os “Primeiros cuidados 
psicológicos: guia para trabalhadores de campo”, que reflete a 
ciência emergente e o consenso internacional sobre como ofe-
recer apoio psicológico às pessoas logo após terem vivenciado 
eventos de extremo estresse (OPAS, 2015).

Por fim, acredita-se que estas orientações contribuirão com 
o reconhecimento do trabalhador da segurança pública frente a 
exposição dos riscos advindos do exercício profissional e a cone-
xão entre a pandemia do COVID-19, podendo trazer subsídios 
à elaboração de futuras pesquisas empíricas para abordar essa 
temática a partir da percepção dos trabalhadores.

QUADRO 1 - ORIENTAÇÕES DE PREVENÇÃO E CONTROLE DO 
COVID-19 AOS TRABALHADORES DA SEGURANÇA PÚBLICA19

8.1 Preparação para atuação

8.1.1	 Realize avaliação de si mesmo e avaliação dos colegas de 
trabalho em relação ao estado de saúde:

Física - observe a existência de sintomas (no caso da auto avalia-
ção) e/ou sinais (ao avaliar os companheiros de trabalho) que sus-
citam suspeição de adoecimento pela Covid-19 tais como perda 
de olfato, paladar, febre, dores de cabeça e no corpo, entre ou-
tros;

19	 Elaborado pelos autores com base nas fontes SENASP. Cartilha do Ministé-
rio da Justiça e Segurança Pública, 2020. Disponível em:<https://bombeiros.
pb.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/Apostila-COVID-19-.pdf-1.pdf>. 
Acesso em: 21 de maio de 2020 e OPAS - Organização Pan-Americana da 
Saúde. Primeiros cuidados psicológicos: guia para trabalhadores de campo. 
Brasília, DF: OPAS, 2015.
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Mental – observe a possíveis picos de estresse, pressão alta, falta 
de ar, crise de pânico, crise suicida, entre outros sintomas e/ou 
sinais;

OBS.:	 Em caso de constatação desses sinais/sintomas, acione o 
comandante ou chefe imediato para encaminhamento ao 
setor de saúde responsável de sua instituição que decidirá 
sobre medidas a serem tomadas caso a caso.

8.1.2	 Apresente-se com fardamento, calçados e outros utensí-
lios de uso pessoal como óculos, garrafas de água, celu-
lares, etc., limpos e higienizados, preferencialmente com 
álcool 70%.

8.1.3	 Evite maquiagens e adornos como brincos, anéis, etc.

8.1.4	 Higienize as mãos com água e sabão antes de se equipar.

8.2 Fase de atuação

8.2.1	 Evite tocar a parte interna da máscara, apoie a parte infe-
rior e depois coloque-a na parte superior da cabeça. Utili-
ze a narigueira para apoiar o nariz.

8.2.2	 É possível contrair vírus através do contato ocular, portan-
to, óculos ou proteções faciais devem ser utilizados simul-
taneamente com as máscaras.

8.2.3	 Higienize viaturas com álcool 70% em locais estratégicos 
como maçanetas, volante, marcha, apoio de braços, ca-
beça, bancos, freios de mão, botões de painel, bem como 
avalie a necessidade de limpeza e de higienização de ca-
renagem, pneus e outras partes da viatura após a utiliza-
ção em ocorrências. A proporção de água sanitária e água 
é de 1/9 e no caso de uso dessa mistura em superfícies 
passíveis de contato com a pele humana é recomendo 
utilizar a diluição 0.1%.

8.2.4	 Em serviço na viatura, mantenha distância de 2m, exceção 
dentro de viaturas onde todos devem estar equipados, 
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preferencialmente com vidros baixados e com ar condi-
cionado desligado.

8.2.5	 Os dormitórios e salas devem preferencialmente ter jane-
las abertas, com espaçamento de 2m entre mesas.

8.2.6	 Evite bebedouros que utilizem jato de água direto à boca. 

8.2.7	 Utilize utensílios pessoais. Não compartilhe copos, talhe-
res, toalhas, etc.

8.2.8	 Evite aperto de mãos. Priorize continências e outros cum-
primentos sem toque físico.

8.2.9	 Evite reuniões, suspenda formaturas e cerimônias com 
aglomeração. Prefira tele trabalho, reuniões pela internet, 
entre outros métodos que evitem o contato ou aproxima-
ção física.

8.2.10	 Em caso de abordagens, mantenha as orientações 
supracitadas e sempre tente negociar para resolver confli-
tos sem necessidade de contato físico.

8.2.11	 Na condução de pessoas detidas, em caso de tutelado 
com suspeita da COVID-19, avise a todas as guarnições 
envolvidas, bem como delegacias, unidades prisionais, 
fóruns e afins, da suspeição com o objetivo de que os cui-
dados e os encaminhamentos adequados sejam realiza-
dos. Quando o tutelado estiver com sintomas e/ou sinais 
gripais, isolá-lo dos demais presos.

8.1.12 Preste atenção ao seu próprio bem-estar. Cuide de si para 
que assim você possa cuidar melhor dos outros.

8.3 Abordagem e operações

8.3.1	 Depois de abordagem averiguar a necessidade de troca 
de fardas e EPIs e/ou necessidade de limpeza e higieniza-
ção. Na dúvida realize o procedimento de segurança.
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8.3.2	 No serviço de atendimento pré-hospitalar observam-se 
todas as disposições supracitadas, com a diferença de que 
esse tipo de serviço teve ter prioritariamente materiais 
descartáveis, uma vez que materiais permanentes, por 
suscitarem necessidade de limpeza, aumentam o risco de 
transmissão de vírus. Depois de operações, conduções, 
entre outras atuações, esses materiais de ambulâncias e 
afins devem ser descartados em lugar adequado, nunca 
em lixo comum.

8.3.3	 Após as operações, abordagens, intervenções, entre ou-
tras ações, realize diálogo com a equipe mantendo o dis-
tanciamento físico de mais de 02 metros, a fim de avaliar 
não somente o trabalho desenvolvido, mas o estado emo-
cional e mental dos agentes de segurança. Identificando 
estados físicos, emocionais, mentais, comportamentais e/
ou cognitivos desalinhados com o perfil de normalidade 
de um agente comunique imediatamente ao superior hie-
rárquico e/ou chefe imediato, a alteração verificada, a fim 
de que o acolhimento e ações necessárias sejam provi-
denciadas.

8.3.4	 Tente estar atento a quais serviços e suportes podem es-
tar disponíveis para auxilia-lo em situações de crise.

8.4 No domicílio

8.4.1	 Após a chegada, retire calçados fora de casa e lavar sola-
dos com água sanitária diluída em água na concentração 
de 1/9. Limpar exterior com álcool 70% ou sabão neutro. 
Retire as fardas de dentro de sacos plásticos previamente 
condicionados na saída do serviço ou tirar a farda fora de 
casa e colocá-la em recipiente, bacia ou similar contando 
água com sabão para lavagem.

8.4.2 	 Se o agente for fardado em veículo particular deverá rea-
lizar a higienização e a desinfecção desse automóvel.
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8.4.3	 Não entre em contato físico com familiares e vá dire-
to para um banheiro tomar banho com sabão neutro ou 
equivalente e lavar os cabelos com xampu. A auto ava-
liação física e mental deverá ser realizada todos os dias, 
mesmo o agente/profissional de saúde estando de folga.

8.4.4	 Os agentes de segurança deverão procurar descansar 
bem, dormir a quantidade de horas necessárias, exercitar-
-se em casa com os recursos possíveis, manter boas lei-
turas, assistir a filmes que sejam de leve teor emocional, 
escutar músicas suaves e realizar atividades que possam 
trazer alívio e sensações agradáveis, bem como evitar fo-
car em mídias sensacionalistas e ter acesso muito frequen-
te a dados sobre contaminação e morte durante o dia, 
tentando reservar uma ou no máximo duas vezes ao dia a 
obtenção de informações.

Fonte: Adaptado pelos autores de: SENASP. Cartilha do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, 2020.
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CAPÍTULO 18

O TRABALHO EM SERVIÇOS DE 
ALIMENTAÇÃO NO CENÁRIO DA 

COVID-19: ORIENTAÇÕES PARA A 
SAÚDE DO TRABALHADOR

 
Eveline Nogueira Pinheiro de Oliveira

Lia Silveira Adriano
Leandro Rodrigo Pereira de Matos

1 -  INTRODUÇÃO	
No atual cenário de pandemia da COVID-19, alguns tra-

balhos são eleitos como essenciais. Dentre essas atividades, está 
inserida toda a cadeia de serviços de alimentação, desde a pro-
dução até a entrega ao consumidor.

Historicamente, os serviços de alimentação no Brasil man-
têm uma importância inquestionável. No decorrer das últimas dé-
cadas, a sociedade brasileira passou por um intenso processo de 
transformação devido ao desenvolvimento tecnológico. Dentre 
as mudanças, destacam-se os novos hábitos sociais e a mudança 
no padrão de consumo alimentar (GASTAL; PERTILE, 2013). 

Mais recentemente, incorporam-se novas práticas e moda-
lidades de trabalho, visto à crise do emprego e condições de 
trabalho instáveis (AQUINO, 2019). Assim, considerar hoje os 
trabalhadores do setor de alimentação requer pensar, desde o 
funcionário da indústria de alimentos, passando pelo casal que 
abriu um restaurante, até o entregador de comida do delivery de 
aplicativos. Se trata, portanto, de uma grande nuance de traba-
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lhadores, muitas vezes em condições precárias e flexíveis no que 
tange ao aspecto laboral e econômico (OLIVEIRA, 2017).

As orientações contidas neste capítulo  têm como objetivo 
diminuir os riscos de uma contaminação, para assegurar a saúde 
daqueles que trabalham nesse tipo de serviço. No que se refere 
às organizações e indivíduos desse setor, é imprescindível que 
estratégias sejam adotadas para a identificação imediata de ca-
sos suspeitos e o afastamento do trabalhador, para que o setor 
possa funcionar de modo a garantir à população o abastecimen-
to de alimentos. 

2 - CUIDADOS E ORIENTAÇÕES PARA A SAÚDE DOS TRABA-
LHADORES 

Não há evidências ou relatos de transmissão de COVID-19 
pela ingestão de alimentos contaminados. Ainda assim, proce-
dimentos de boas práticas são fundamentais na prevenção da 
contaminação nesse setor, considerando que a infecção pode 
ocorrer no contato entre trabalhadores, entre os trabalhadores e 
os consumidores ou os fornecedores e ainda através de superfí-
cies contaminadas.

Iremos apresentar algumas recomendações gerais para a 
proteção de trabalhadores em serviços de alimentação. Entre-
tanto, recomendamos leitura de orientações mais específicas a 
depender do tipo de serviço prestado.

20	 As orientações contidas neste capítulo foram baseadas na legislação vigente 
e em manuais para serviços de alimentação (ASSOCIACAO BRASILEIRA DAS 
EMPRESAS DE REFEICOES COLETIVAS, 2015; BRASIL, 2004) e em notas 
técnicas, e-books e trabalhos científicos publicados (AGÊNCIA NACIONAL 
DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 2020; ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BARES E 
RESTAURANTES, 2020; BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b; BRASIL, 2020c; BRA-
SIL, 2020d; KAMPF et al., 2020; NGUYEN; VU, 2020).



227Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

3 - HIGIENE PESSOAL
Os cuidados de higiene pessoal são fundamentais na pro-

teção individual e coletiva de trabalhadores de serviços de ali-
mentação ao COVID-19.

Higienização das mãos: a correta higienização das mãos, 
como descrita no capítulo 2, é a estratégia mais eficaz para re-
duzir o risco de contaminação. As mãos devem ser higienizadas 
com frequência pelo trabalhador manipulador de alimentos, prin-
cipalmente antes e depois de levar a mão ao rosto para coçar 
os olhos; tocar na boca; espirrar, tossir, assoar ou coçar o nariz; 
manipular alimentos crus; manusear celular, dinheiro, maçanetas, 
lixo, objetos pessoais, entre outros; ir ao banheiro; manusear lixo; 
após qualquer interrupção do serviço e sempre que se fizer ne-
cessário.

Para garantir o procedimento eficaz, todo serviço de ali-
mentação deve disponibilizar lavatório (s) exclusivo (s) para hi-
gienização de mãos, provido (s) de sabonete líquido antisséptico 
inodoro ou sabonete líquido inodoro e produto antisséptico. Para 
secagem de mãos, a empresa deve disponibilizar papel toalha 
não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro de secagem 
das mãos e coletor de papel, acionado sem contato manual. A 
empresa também deve reforçar orientações sobre procedimento 
de higienização de mãos para todos os funcionários através de 
treinamentos e disponibilizar cartazes informativos com os proce-
dimentos adequados.

3.1 - UTILIZAÇÃO DE LUVAS
De acordo com a Nota Técnica nº 47/2020/SEI/GIALI/GG-

FIS/DIRE4/ANVISA, a utilização de luvas não é uma exigência 
para manipuladores de alimentos e a assepsia das mãos é o pro-
cedimento de maior segurança na prevenção da propagação do 
vírus. A utilização de luvas pode ocorrer quando houver impossi-
bilidade de utilização de utensílios na manipulação de alimentos 
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prontos e por períodos rápidos e para proteção da saúde do ma-
nipulador para evitar o contato com materiais que possam irritar 
a pele.

3.2 - UTILIZAÇÃO DE MÁSCARAS

A Nota Técnica nº 47/2020/SEI/GIALI/GGFIS/DIRE4/ANVI-
SA, recomenda a utilização de máscaras descartáveis ou reutilizá-
veis de proteção facial por trabalhadores de serviços de alimen-
tação e indústrias de alimentos. A utilização de máscaras deve 
seguir as recomendações de uso, higienização e descarte descri-
tas no capítulo 4.

Para frigoríficos, por exemplo, a Orientação Conjunta no 1/
STRAB/SEPRT-ME/SPA-MAPA/SVS-MS recomenda fornecimento 
de proteção facial adicional (face shield) quando um trabalhador 
fica de frente para o outro, com distância inferior a 1 metro e, 
para os demais trabalhadores desse setor, recomenda forneci-
mento de proteção buco-nasal, tais como máscaras de proteção 
facial, “toucas tipo ninja”, respirador ou capuz.

3.3 - CONDUTAS DE HIGIENE PESSOAL:
•	 O colaborador infectado ou com suspeita de COVID-19 deve 

comunicar à direção, ser afastado das atividades e adotar as 
medidas recomendadas pelo Ministério da Saúde, conforme 
descrito no capítulo 2;

•	 Estabelecer postos de trabalho promovendo espaçamento 
com separação mínima de 1 metro entre os trabalhadores. Se 
não for possível, as práticas de higiene de mãos, equipamen-
tos e utensílios devem ser reforçadas e podem ser instaladas 
barreiras físicas como telas de acrílico ou outro material lavá-
vel;

•	 Avaliar possibilidade de ampliar a divisão dos turnos de traba-
lho quando não for possível manter a distância mínima;

•	 Manter as unhas curtas e não utilizar adornos;
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•	 Não compartilhar objetos de uso pessoal como pratos, talhe-
res, copos e garrafas de água e desativar bebedouros de uso 
comum;

•	 Evitar o uso de celulares durante atividades de manipulação;

•	 Para a segurança dos demais trabalhadores, a vestimenta utili-
zada no trajeto até a empresa não deve ser a mesma utilizada 
durante o trabalho. Logo, os uniformes e calçados devem ser 
lavados diariamente e usados somente no interior do serviço 
de alimentação;

•	 Devem haver cuidados no vestiário, tais como: não manter 
uniformes limpos em contato com uniformes sujos ou sapatos; 

•	 Ao chegar do trabalho, antes de entrar em sua residência, o 
trabalhador deve tirar os calçados, higienizar as mãos, tomar 
banho e vestir uma roupa limpa;

•	 Não tossir ou espirrar próximo a outros trabalhadores. Caso 
seja inevitável, proteja a boca com papel toalha descartável 
ou antebraço;

•	 Os manipuladores de alimentos não devem conversar desne-
cessariamente, cantar ou assobiar durante a manipulação de 
alimentos;

•	 Evitar tocar no rosto durante as atividades de manipulação.

4 - HIGIENE DE INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E 
UTENSÍLIOS

Considerando que o vírus pode sobreviver em superfícies 
contaminadas, mas que pode ser eliminado pela higienização efi-
caz através da ação de detergentes, sabões e desinfetantes, é 
fundamental que os serviços de alimentação implementem pro-
cedimentos operacionais padronizados de higienização de insta-
lações, equipamentos, móveis e utensílios para a segurança dos 
trabalhadores do serviço.



230 Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

O procedimento de higienização compreende as etapas 
de limpeza e desinfecção. Para a limpeza, podem ser utilizados 
detergentes, desengordurantes, limpa vidros e o álcool em bai-
xas concentrações (até 54oGL). Já para a desinfecção de super-
fícies, podem ser utilizados os produtos químicos: água sanitária 
(na diluição recomendada pelo rótulo), solução de hipoclorito a 
1% (água sanitária na concentração e tempo recomendados no 
rótulo), álcool 70% gel ou líquido ou outro desinfetante. Todos os 
produtos químicos devem ser registrados e notificados na Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e as instruções do 
rótulo devem ser seguidas.

Sugere-se avaliar com cautela a utilização de álcool líquido 
70% em áreas de cocção, por ser inflamável. Borrifadores abas-
tecidos não devem ficar próximos a equipamentos e fontes gera-
doras de calor.

5 - RECEBIMENTO DE MERCADORIAS
	 Considerando que o vírus pode sobreviver em superfícies 

por algum tempo, o protocolo de recebimento de matérias-pri-
mas deve incluir lavagem e desinfecção de alimentos e embala-
gens, para reduzir o risco de infecção dos trabalhadores.

•	 Os entregadores de matérias-primas e os funcionários respon-
sáveis pelo recebimento devem manter distância segura entre 
si. Preferencialmente 2 metros e, no mínimo, 1 metro;

•	 As embalagens secundárias e terciárias devem ser retiradas e 
descartadas adequadamente;

•	 A empresa deve avaliar a necessidade de novas rotinas de hi-
gienização das embalagens primárias dos alimentos (lavagem 
e desinfecção);

•	 Os alimentos in natura, como frutas, legumes e verduras, de-
vem ser lavados, um a um ou folha a folha, em água potável, 
desinfetados através de imersão em solução clorada 200 ppm 
por 15 minutos (ou conforme recomendação do fabricante do 
produto químico) e enxaguados em água;
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•	 Os funcionários devem realizar higienização das mãos logo 
após o recebimento de mercadorias;

•	 O setor de inspeção de matérias-primas e seus móveis e equi-
pamentos (bancadas, balanças, estrados, etc) devem ser hi-
gienizados após cada recebimento.

6 - DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS
Os trabalhadores envolvidos na distribuição de alimentos 

para o consumidor final e no recebimento do pagamento estão 
expostos ao contato com clientes, que podem ou não estar in-
fectados, portanto, há necessidade de muita atenção às medidas 
de prevenção. Esses trabalhadores são atendentes, caixas, gar-
çons, entregadores de serviços drive through, entregadores de 
delivery, entre outros.

As medidas preventivas devem envolver utilização de más-
caras ou outro tipo de proteção facial pelos trabalhadores, estí-
mulo de utilização de máscaras pelos clientes, higiene frequente 
das mãos, respeito ao espaçamento mínimo recomendado ou 
utilização de barreiras físicas impermeáveis, priorização de siste-
ma de pagamento sem contato e higienização frequente de to-
das as superfícies utilizadas no posto de trabalho, principalmen-
te aquelas que entram em contato com trabalhadores e clientes 
(como a máquina de cartão). Tendo em vista o crescimento dos 
serviços de delivery durante a pandemia, apresentaremos orien-
tações para os trabalhadores desse serviço.

7 - DELIVERY
São necessários cuidados para que o entregador não se 

contamine durante o transporte e no contato com os clientes.

•	 As embalagens de alimentos utilizadas no delivery devem ser 
armazenadas e protegidas em local adequado e limpo até o 
momento de sua utilização;

•	 Os empresários devem priorizar sistema de pagamento on 
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line no ato da compra ou através de transferência bancária, 
para evitar contato com as máquinas de cartão ou dinheiro. O 
cliente deve ser orientado que essas são as formas mais segu-
ras do ponto de vista sanitário, pois possibilitam uma entrega 
sem contato;

•	 Caso a máquina de cartão precise ser utilizada, deve ser higie-
nizada com álcool 70% antes e após o uso por cada cliente. 
Caso o álcool 70% não esteja disponível, envelopar a máquina 
com plástico filme e trocá-lo a cada uso (não o descartando 
nas vias públicas);

•	 Caso o pagamento precise ser em dinheiro, deve ser combi-
nado previamente com o cliente que ele deve entregar o di-
nheiro dentro de um saco plástico e que o entregador já leve 
o troco também em saco plástico;

•	 O entregador deve utilizar a máscara de proteção durante 
todo o deslocamento e contato com o cliente;

•	 O entregador deve higienizar as mãos com álcool em gel an-
tes e após o contato com o cliente, sempre que tocar em al-
guma superfície e antes de levar a mão ao rosto;

•	 A cada retorno para a empresa, e antes de sair para uma nova 
rota, o entregador deve realizar a higienização completa de 
mãos e antebraços, em lavatório do serviço de alimentação, 
utilizando água, sabonete líquido inodoro bactericida e papel 
toalha não reciclado.

•	 Realizar higienização das caixas de entrega (térmicas, bags, 
monoblocos ou outros) por dentro e por fora com solução sa-
nitizante (solução clorada ou álcool 70%) a cada uso. Diaria-
mente, realizar a limpeza com água e sabão.

•	 Higienizar, com frequência, o meio de transporte (moto, bici-
cleta, carro ou outro).
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Por fim, destacamos que a eficácia desses procedimentos 
na prevenção do coronavírus requer dos empresários a disponi-
bilização das instalações, materiais e produtos químicos necessá-
rios. Quanto aos trabalhadores, é fundamental que haja envolvi-
mento com esses processos que, para se tornarem hábito, exigem 
autodisciplina e senso de colaboração individual e coletivo. 
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CAPÍTULO 19

RECOMENDAÇÕES AOS 
TRABALHADORES DOS SERVIÇOS DE 

TRANSPORTE PÚBLICO NO CENÁRIO DA 
COVID-19

 
Eline Mara Tavares Macêdo

Fernanda Candido Santos Euzebio
Nagle de Melo Pereira 

1 - INTRODUÇÃO
No final de janeiro de 2020 a Organização Mundial de Saú-

de (OMS) declarou que o novo coronavírus (COVID-19) era uma 
Emergência de Saúde Pública e a partir de 11 de março como 
uma pandemia. A COVID-19 é uma doença causada pelo coro-
navírus SARS-CoV-2 em que a pessoa pode apresentar sintomas 
simples de resfriado até uma pneumonia severa. Os sintomas 
mais comuns são: tosse, febre, coriza, dor de garganta e dificul-
dade para respirar (OPAS, 2020; BRASIL, 2020a).

Uma das medidas mais importantes adotadas pelos gover-
nos da maioria dos estados e cidades brasileiras é o isolamento 
social horizontal de serviços não essenciais, para evitar a disse-
minação do COVID-19 e assim evitar o colapso do sistema de 
saúde. Essas limitações de circulação não podem ser confundidas 
com a paralização do transporte público, pois é considerado um 
serviço essencial e responsável por 50% das viagens motoriza-
das no campo do transporte coletivo. Importante ressaltar que 
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nem todas as pessoas (e empresas) podem trabalhar (e funcionar) 
no formato de home-office ou, no caso dos trabalhadores, não 
são todos que possuem veículo próprio para seu deslocamento 
(LIMA et al, 2020).

O contato próximo com pessoas infectas através do aperto 
de mão é considerado a forma mais comum de transmissão do 
COVID-19, mas existem outras formas frequentes de transmissão 
como espirros, gotículas de saliva, tosse, objetos e superfícies 
contaminadas (maçaneta, barras de apoio do transporte público, 
celulares etc) e aproximação com uma pessoa infectada por mais 
de 15 minutos a menos de 1 metro. Por isso, o instrumento e 
ao mesmo tempo posto de trabalho (considerando o ambiente 
interno) dos motoristas e cobradores, isto é, o ônibus, se trans-
formou num local de potencial risco de contaminação, devido ao 
grande número de pessoas juntas em um único espaço, sem con-
trole de quantas pessoas infectadas estariam utilizando o ônibus, 
além deste mesmo ambiente abrigar, em sua estrutura interna 
(corrimões, bancos, piso), o vírus em consequência do uso das 
pessoas (LIMA et al.,2020).

Até 23 de maio de 2020, foram registrados os seguintes 
dados pela OPAS Brasil e Painel IntegraSUS do estado do Ceará, 
sobre os dados de Coronavírus (BRASIL,2020b; Ceará,2020):

Quadro 1: Síntese de casos confirmados e óbitos por COVID-19 
segundo localidade no período de 01.01.2020 até 24.05.2020.

Localidade Casos de COVID-19 Mortes por cOVID-19

Mundo 4.993.470 327.738

Brasil 347.398 22.013

Nordeste 119.801 6.515

Ceará 35.287 2,313

Fonte: BRASIL, 2020b; CEARÁ, 2020.
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Com isso, outra realidade de trabalho tem-se desenhado 
para os principais atores que constituem o segmento de trans-
porte coletivo de passageiros, tanto do ponto de vista financeiro 
devido à redução de jornada de trabalho e de salário, de acordo 
com a Medida Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020 (BRASIL, 
2020c) e também da ameaça ou efetivação do desemprego, pois 
de acordo com informações levantadas pela Associação Nacional 
das Empresas de Transportes Urbanos (NTU) de 15 de março à 16 
de abril de 2020, “em 12 sistemas o número de demissões asso-
ciado ao sistema de transporte público por ônibus já atinge 1.413 
funcionários, sendo em grande parte motoristas e cobradores” 
(BATISTA, et al., 2020, p. 6), quanto no que se refere este do-
cumento, do ponto de vista da própria atividade de transportar 
pessoas, que precisou ser reduzida, devido às medidas governa-
mentais de prevenção à disseminação do vírus e consequente-
mente, à redução da demanda, que faz com que as empresas de 
transporte coletivo de passageiros opere com uma diminuição de 
75% dos passageiros (LIMA, et al., 2020).

Destacamos, portanto, algumas medidas de prevenção à 
propagação da doença não somente para o momento presen-
te, mas principalmente para o futuro, “após a flexibilização do 
isolamento, uma vez que o movimento de pessoas aumentará e 
a doença ainda não estará totalmente controlada” (LIMA, et al., 
2020, p.6).

2 - CONTÁGIO DO COVID-19 NOS AMBIENTES LABORAIS DO 
TRANSPORTE COLETIVO 

Tendo em vista dos desafios colocados, foram realizados a 
sistematização das Recomendações para a Manutenção dos Ser-
viços de Transporte Público e Prevenção da Propagação da CO-
VID-19, buscando orientar, motoristas e empregadores, do trans-
porte público, sobre recomendações para prevenir e diminuir o 
contágio do COVID-19 nos ambientes laborais do transporte co-
letivo e manter a circulação segura da população.



239Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

É importante destacar que o trabalho do motorista de 
transporte coletivo está diretamente associado ao ambiente no 
qual o mesmo é realizado, ou seja; o trabalho fora dos portões 
da empresa, estando submisso às adversidades como o clima, 
as condições de tráfego e do trajeto das vias. Destaca-se que 
as medidas abordadas nesse documento, não significam autori-
zação para os descumprimentos das Normas Regulamentadoras 
(NR) de Segurança e Saúde no Trabalho, sendo imprescindível 
que motoristas e empregadores mantenham foco na prevenção 
evitando a ocorrência de acidente de trabalho e outras doenças 
ocupacionais (BRASIL, 2020a; BATTISTON; HOFFMANN, 2006).

Ressalta-se que a partir das orientações propostas, no qua-
dro 2, deve-se considerar a importância de avaliações mais de-
talhadas dos processos de trabalho nos serviços de transporte 
público dessa população de trabalhadores que permitirão orga-
nizar, sintetizar e utilizar informações, úteis ao planejamento, se-
leção de prioridades e a tomada de decisão.

Quadro 2: Recomendações para a Manutenção dos Serviços de 
Transporte Público e Prevenção da Propagação da COVID-19

Medidas Gerais de Prevenção:

•	 Orientar todos os trabalhadores sobre a COVID-19, 
especialmente sobre: 

a) 	sintomas;

b) 	formas de contágio;

c) 	correta higienização das mãos;

d) 	regras de etiqueta respiratória;

e) 	as medidas de prevenção e controle adotadas pela 
empresa;

f) 	 práticas de boa conduta a serem desenvolvidas no 
ambiente laboral e fora dele;
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•	 Realizar medição de temperatura dos funcionários an-
tes de cada jornada de trabalho;

•	 Manter os ambientes ventilados, circular com janelas 
abertas nos transportes;

•	 Adotar barreiras físicas de material impermeável den-
tro dos transportes para separar motoristas e cobrado-
res;

•	 Comunicar os funcionários e passageiros sobre medi-
das de higiene através de placas e cartazes;

•	 Todos os funcionários, assim como os passageiros 
deverão trabalhar e serem transportados, respectiva-
mente com máscaras de proteção facial;

•	 Registrar as viagens de toda a equipe para potenciais 
controles de infecção e medidas de quarentena;

•	 Realizar campanhas para incentivo ao uso do smart-
-card ou vale-transporte ao invés de dinheiro;

•	 Trabalho remoto para as funções que podem ser reali-
zadas sem a presença na empresa de transporte;

•	 Limitar a quantidade de ocupação dos veículos,

•	 Promover, se possível, a vacinação contra gripe 
(H1N1) para todos os trabalhadores, evitando outras 
síndromes gripais que possam ser confundidas com 
COVID-19;

•	 Afastamento imediato de trabalhadores sintomáticos, 
de forma a diminuir a disseminação do coronavírus e 
garantir o funcionamento do estabelecimento;

•	 Realizar acompanhamento médico e psicológico dos 
funcionários que adoecerem e/ou apresentarem sinto-
mas;
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•	 Realizar apoio psicológico aos familiares de funcioná-
rios que adoecerem e/ou apresentarem sintomas.

Medidas de Higiene e Condutas:

•	 Orientar os trabalhadores para evitar tocar a boca, na-
riz e rosto com as mãos;

•	 Orientar os trabalhadores para não compartilharem 
toalhas e produtos de uso pessoal;

•	 Disponibilizar material para higienização das mãos, 
consistindo de água e sabonete líquido, suporte para 
papel toalha, papel toalha, lixeira com tampa e aber-
tura sem contato manual;

•	 Disponibilizar álcool em gel 70% dentro dos ônibus, 
garagens e das salas para os demais funcionários que 
trabalham internamente;

•	 Realizar limpeza constante na parte interna dos veícu-
los com desinfetante entre os turnos ou sempre que 
houver designação de um trabalhador para ocupar o 
posto de trabalho de outro;

•	 Garantir o distanciamento social no transporte coleti-
vo, respeitando o limite de ocupação de 50% de sua 
capacidade;

•	 Cabe ao motorista observar a higienização do seu pos-
to de trabalho, inclusive volantes e maçaneta do veícu-
lo;

•	 Disponibilizar pias dentro das garagens, assim como 
detergentes (podem ser utilizadas pias feitas de tam-
bor de óleo, por exemplo);

•	 Adaptar bebedouro de água para o consumo com uso 
de copo descartável.
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Vestiário:

•	 Evitar aglomerações durante a troca de roupas dos 
vestiários, respeitando o distanciamento de um metro 
entre os trabalhadores no ressinto;

•	 Disponibilizar dispensadores de sanitizantes adequa-
do para as mãos na entrada e saída dos vestiários.

Refeitório: 

•	 Proibir o compartilhamento de copos, pratos e talhe-
res não higienizados, bem como qualquer outro uten-
sílio de cozinha;

•	 Limpar e desinfetar as superfícies das mesas após 
cada utilização;

•	 Sinalizar no chão dos refeitórios maior espaçamento 
entre as pessoas na fila, orientando para que sejam 
evitadas conversas;

•	 Retirar os recipientes de uso compartilhado de tempe-
ros, saveiros e farinheiras, bem como os porta-guarda-
napos;

•	 Entregar os talheres embalados individualmente em 
guardanapo de papel;

•	 Espaçar as cadeiras para aumentar as distâncias inter-
pessoais;

•	 Garantir ambiente limpo e desinfectado para realiza-
ção das refeições dos funcionários, limitando a quanti-
dade de pessoas dentro deste ambiente, aumentando 
o horário das refeições, mantendo o ambiente ventila-
do.
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Máscara de Proteção Facial:

•	 Distribuir máscaras reutilizáveis (laváveis) aos funcioná-
rios;

•	 Capacitar os trabalhadores para o uso, retirada, des-
carte e substituição da máscara facial, higienização 
das mãos antes e após o seu uso, e, inclusive, limi-
tações de sua proteção contra o coronavírus. O uso 
incorreto da máscara pode prejudicar sua eficácia na 
redução de risco de transmissão. Sua forma de uso, 
manipulação e armazenamento devem seguir as reco-
mendações do fabricante ou do Ministério da Saúde, 
quando houve

•	 Proibir o compartilhamento de máscaras entre traba-
lhadores

Grupo de Risco:

•	 Afastar de suas atividades laborais no ambiente da 
empresa os funcionários pertencentes a grupos de 
risco (com mais de 60 anos ou com comorbidades) e 
com sintomas gripais ou doentes

Fonte: Elaborado pelos autores com base em LIMA, et al., 2000 e 
BRASIL, 2020d.

Por fim, em razão dos avanços no conhecimento e controle 
da pandemia, tais orientações poderão ser revisadas ou atualiza-
das a qualquer momento.



244 Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

REFERENCIAS
BATISTA, A. et al. Covid-19 e o transporte público por ônibus: 
impactos no setor e ações realizadas. Brasília – 2020. Disponível 
em:<https://www.ntu.org.br/novo/ListaPublicacoes.aspx?idArea
=9&idSegundoNivel=30> Acesso em: 19 mai. 2020.

BATTISTON, M; CRUZ, R. M.; HOFFMANN, M. H.. Condições de 
trabalho e saúde de motoristas de transporte coletivo urbano. 
Estud. psicol. (Natal), Natal, v. 11, n. 3, p. 333-343, Dez. 2006. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1413-294X2006000300011&lng=en&nrm=iso>. 
Acesso em: 24 mai. 2020.

 BRASIL. Ministério da Saúde. Sobre a doença. Brasil, 2020a. Dis-
ponível em: <https://coronavírus.saude.gov.br/> Acesso em: 24 
mai. 2020.

BRASIL. Ministério da Saúde. PainelCoronavírus, Brasil, 2020b. 
Disponível em: <covid.saude.gov.br> Acesso em: 24 mai. 2020.

BRASIL. Medida Provisória Nº 936, de 1de abril de 2020. Brasil, 
2020c. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2019-2022/2020/mpv/mpv936.htm>. Acesso em: 24 mai. 
2020.

BRASIL. Ministério da Economia. Orientações gerais para frigo-
ríficos em razão da pandemia da COVID-19. Brasil, 2020d. Dis-
ponível em: <http://renastonline.ensp.fiocruz.br/sites/default/fi-
les/arquivos/recursos/protocolo_frigorificos_3_ministerios.pdf/> 
Acesso em: 21 mai. 2020. 

CEARÁ. Secretaria Estadual de Saúde. Boletim epidemiológico 
novo coronavírus (covid-19): Informações sobre a epidemiologia 
da doença causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) no estado 
do Ceará. Fortaleza, 2020. Disponível em: <https://indicadores.
integrasus.saude.ce.gov.br/indicadores/indicadores-coronavírus/
coronavírus-ceara> Acesso em: 24 mai. de 2020.



245Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

LIMA, G. C. L. S., SCHECHTMAN, R., BRIZON, L. C., FIGUEIRE-
DO, Z. M. Transporte público e COVID-19. O que pode ser fei-
to?. Centro de Estudos em Regulação e Infraestrutura da Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV CERI). Rio de Janeiro; 2020. Acesso em: 
18 mai. 2020. 

Organização Panamericana de Saúde-OPAS. Folha informativa 
– COVID-19 (doença causada pelo novo coronavírus). Brasil, 
2020. Disponível em: <https://www.paho.org/bra/index.
php?option=com_content&view=article&id=6101:covid19&Item
id=875>. Acesso em: 24  mai. 2020.



246 Trabalho em tempos de COVID-19      I      Orientações para a saúde e segurança

CAPÍTULO 20

BIOSSEGURANÇA NA ASSISTÊNCIA 
FISIOTERAPÊUTICA AO PACIENTE COM 

COVID-19
 

Patrícia Moreira Costa Collares
Rafael Barreto de Mesquita

Gezabell Rodrigues
Luan dos Santos Mendes 

1 - INTRODUÇÃO
Uma nova doença cujo agente causador é um coronavírus, 

o SARS-COV-2, identificado pela primeira vez em Wuhan (China) 
em dezembro de 2019, desencadeou uma pandemia que vem 
causando um substancial número de mortes e comprometendo 
a capacidade dos sistemas de saúde e a economia de inúme-
ros países do mundo (World Health Organization, 2020). Sendo 
posteriormente denominada de COVID-19, foi observado que a 
transmissão dessa doença ocorre principalmente através de gotí-
culas respiratórias e aerossóis, e também pelo contato com obje-
tos contaminados (CAI et al., 2020).Os aerossóis são produzidos 
mediante choque de corrente de ar com a superfície de um líqui-
do, de maneira que qualquer manobra que ocasione aumento do 
fluxo aéreo na interface da mucosa respiratória infectada tem o 
potencial de produzir a dispersão de aerossóis, contaminando o 
ambiente (DHANANI et al., 2016). 

A Fisioterapia é uma profissão com atuação bem estabe-
lecida junto à pacientes com condições respiratórias (LARSEN 
et al., 2019; YANG et al., 2013). Durante a atual pandemia por 
COVID-19, a Fisioterapia tem demonstrado contribuir de forma 
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importante para o tratamento dos pacientes acometidos por essa 
doença, tanto no contexto extra-hospitalar (p. ex., atenção pri-
mária à saúde), quanto no contexto hospitalar, mas principalmen-
te nesse último (THOMAS et al., 2020). Grande parte das técnicas 
utilizadas por fisioterapeutas para o tratamento de pacientes com 
condições respiratórias apresenta grande potencial para a gera-
ção de partículas e aerossóis, e com os pacientes com COVID-19 
não é diferente (THOMAS et al., 2020). Por isso, o fisioterapeuta 
deve tomar cuidados específicos no atendimento a esses pacien-
tes para evitar a sua contaminação e a contaminação de outras 
pessoas. Isso é essencialmente importante se considerado que 
tem sido grande o número de profissionais de saúde infectados 
pelo SARS-COV-2 durante o atendimento a pacientes com CO-
VID-19 (WANG; ZHOU; FANGFEI, 2020). Com o propósito de 
ajudar os fisioterapeutas que estão atuando na linha de frente 
junto a pacientes com COVID-19, serão apresentadas orienta-
ções para um atendimento de forma segura e eficaz. Inicialmente 
serão apresentadas orientações gerais e em seguida orientações 
mais específicas para o contexto hospitalar.

2 - ORIENTAÇÕES GERAIS PARA O ATENDIMENTO A PACIEN-
TES COM COVID-19 DIAGNOSTICADA OU SUSPEITA
•	 Deve-se garantir a utilização dos equipamentos de proteção 

individual (EPI) adequados: touca, óculos de proteção ou pro-
tetor facial, máscara cirúrgica ou respirador tipo peça facial 
filtrante (PFF), avental impermeável e luvas de procedimento. 
Deve-se optar pelo respirador ao invés da máscara sempre 
que houver risco de aerossóis no ar. A colocação e retirada dos 
EPIs deve seguir protocolo específico (MATTE et al., 2020);

•	 Garantir a lavagem das mãos, pelo menos, antes e após a co-
locação dos EPIs, antes de procedimentos assépticos, e an-
tes e após adentrar a área de atendimento ao paciente e a 
qualquer contato com o mesmo. A limpeza das mãos pode 
ser realizada com água e sabão ou com álcool em gel a 70%, 
seguindo protocolo específico (MATTE et al., 2020);
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•	 Evitar contatos desnecessários com o paciente e tentar manter 
a distância mínima de 2 metros (THOMAS et al., 2020);

•	 Garantir que objetos utilizados com ou pelo paciente sejam 
de uso individual (p. ex., estetoscópio, incentivador respirató-
rio). Caso haja a necessidade de utilizá-los com outros pacien-
tes, deve-se garantir a sua correta higienização;

•	 Avaliar a relação risco-benefício na escolha das técnicas e/ou 
recursos de Fisioterapia a serem utilizados, uma vez que mui-
tos apresentam grande chance de gerar aerossóis. Além disso, 
alguns podem causar gasto energético excessivo ou ocasionar 
injúria pulmonar (FURLANETTO; HERNANDES; MESQUITA, 
2020);

•	 Sugere-se ensinar aos pacientes procedimentos de etiqueta 
da tosse, como proteger as vias aérea com lenço ao tossir ou 
tossir contra o antebraço. O fisioterapeuta deve evitar estar na 
linha do fluxo da tosse (THOMAS et al., 2020).

Figura 1 - procedimentos de etiqueta da tosse.
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Figura 1 - procedimentos de etiqueta da tosse. 

Fonte: próprio autor. 

 

3 ORIENTAÇÕES PARA O ATENDIMENTO A PACIENTES COM COVID-19 
DIAGNOSTICADA OU SUSPEITA EM AMBIENTE HOSPITALAR 

Além das orientações gerais descritas acima, deve-se seguir também 

orientações específicas para o contexto hospitalar: 

● Oxigenioterapia pode e deve ser utilizada em muitos casos, mas preconiza-se 

não utilizar as seguintes interfaces: máscara de Venturi, tenda de oxigênio e 

cânula nasal de alto fluxo (FURLANETTO et al., 2020); 

● Nebulizadores a jato em fonte de oxigênio ou ar comprimido devem ser 

evitados, dando preferência a nebulímetros dosimetrados (MDI) 

(FURLANETTO et al., 2020a); 

● Evitar o uso da técnica de hiperinsuflação com ressuscitador manual (p. ex., 

ambu), pela geração de aerossóis e pela despressurização das vias aéreas 

nos pacientes em ventilação mecânica (FURLANETTO; HERNANDES; 

MESQUITA, 2020); 

● A aspiração das vias aéreas deve ser realizada quando necessário, dando 

preferência ao uso do sistema de aspiração fechado (FURLANETTO; 

HERNANDES; MESQUITA, 2020); 

● A ventilação não invasiva (VNI) e a cânula nasal de alto fluxo (CNAF) não 

devem ser utilizadas a não ser que possam ser garantidas as condições 

ambientais adequadas para evitar a geração de aerossóis, como o uso de um 

quarto de isolamento aéreo que possua pressão negativa (FURLANETTO; 

HERNANDES; MESQUITA, 2020); 

● Durante a assistência fisioterapêutica aos procedimentos de intubação 

orotraqueal e ressuscitação cardiopulmonar, deve-se evitar o uso do 

ressuscitador manual. Protocolos sem a utilização desse dispositivo para 

hiperinsuflação foram sugeridos por sociedades científicas (ABRAMEDE, 

Fonte: próprio autor

3 - ORIENTAÇÕES PARA O ATENDIMENTO A PACIENTES COM 
COVID-19 DIAGNOSTICADA OU SUSPEITA EM AMBIENTE 
HOSPITALAR

Além das orientações gerais descritas acima, deve-se se-
guir também orientações específicas para o contexto hospitalar:

•	 Oxigenioterapia pode e deve ser utilizada em muitos casos, 
mas preconiza-se não utilizar as seguintes interfaces: másca-
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ra de Venturi, tenda de oxigênio e cânula nasal de alto fluxo 
(FURLANETTO et al., 2020);

•	 Nebulizadores a jato em fonte de oxigênio ou ar comprimido 
devem ser evitados, dando preferência a nebulímetros dosi-
metrados (MDI) (FURLANETTO et al., 2020a);

•	 Evitar o uso da técnica de hiperinsuflação com ressuscitador 
manual (p. ex., ambu), pela geração de aerossóis e pela des-
pressurização das vias aéreas nos pacientes em ventilação me-
cânica (FURLANETTO; HERNANDES; MESQUITA, 2020);

•	 A aspiração das vias aéreas deve ser realizada quando neces-
sário, dando preferência ao uso do sistema de aspiração fe-
chado (FURLANETTO; HERNANDES; MESQUITA, 2020);

•	 A ventilação não invasiva (VNI) e a cânula nasal de alto fluxo 
(CNAF) não devem ser utilizadas a não ser que possam ser 
garantidas as condições ambientais adequadas para evitar a 
geração de aerossóis, como o uso de um quarto de isolamen-
to aéreo que possua pressão negativa (FURLANETTO; HER-
NANDES; MESQUITA, 2020);

•	 Durante a assistência fisioterapêutica aos procedimentos de 
intubação orotraqueal e ressuscitação cardiopulmonar, deve-
-se evitar o uso do ressuscitador manual. Protocolos sem a uti-
lização desse dispositivo para hiperinsuflação foram sugeridos 
por sociedades científicas (ABRAMEDE, AMIB, AMB, 2020; 
MORAKAMI; ANDRADE; KARSTEN, 2020). Caso seja necessá-
rio o uso do ressuscitador manual, utilizá-lo sempre associado 
ao filtro High Efficiency Particulate Arrestance (HEPA);

•	 Todo paciente em ventilação mecânica invasiva ou não deve 
ter um filtro HEPA na saída expiratória da ventilação, para im-
pedir que o vírus seja lançado no ambiente que o paciente se 
encontra (LAGO; NOGUEIRA; LANZA; ANDRADE, 2020).
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4 REORGANIZAÇÃO DA EQUIPE EM POSTOS DE TRABALHO 

Sabe-se que indivíduos com algumas condições de saúde (p. ex., diabetes 

mellitus) têm maiores chances de desenvolver quadros graves, quando 

contaminados pelo SARS-COV-2 (TANEDA, 2020). Diante disso e da escassez de 

evidências de qualidade, ressalta-se a importância da redistribuição de postos de 

trabalho para profissionais de saúde nessa situação. Objetiva-se evitar que esses 

profissionais de saúde tenham contato direto com pacientes com COVID-19. Dentre 

as características grupo de risco pode-se citar: imunossuprimidos, idade avançada, 

cardiopatas, diabéticos e hipertensos (MORAES et al., 2020; PESSOA et al., 2020; 

STEIN, 2020).  

Uma ressalva às profissionais gestantes, tendo em vista que grávidas estão 

mais suscetíveis a complicações por doenças respiratórias, porém, não há 

comprovações cientificamente relevantes que afirme que gestantes sejam mais 

afetadas ou venham a desenvolver maiores complicações devido infecção pelo 

SARS-COV-2 (RAMALHO, 2020).   

 
5 FISIOTERAPEUTAS EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS NO AMBIENTE 
HOSPITALAR 

Os profissionais que atuam em atividades de gestão hospitalar, que tenham 

ou não contato constante com paciente com COVID-19, devem realizar a adequada 

Fonte: próprio autor
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4 - REORGANIZAÇÃO DA EQUIPE EM POSTOS DE TRABALHO
Sabe-se que indivíduos com algumas condições de saúde 

(p. ex., diabetes mellitus) têm maiores chances de desenvolver 
quadros graves, quando contaminados pelo SARS-COV-2 (TANE-
DA, 2020). Diante disso e da escassez de evidências de quali-
dade, ressalta-se a importância da redistribuição de postos de 
trabalho para profissionais de saúde nessa situação. Objetiva-se 
evitar que esses profissionais de saúde tenham contato direto 
com pacientes com COVID-19. Dentre as características grupo de 
risco pode-se citar: imunossuprimidos, idade avançada, cardio-
patas, diabéticos e hipertensos (MORAES et al., 2020; PESSOA 
et al., 2020; STEIN, 2020). 

Uma ressalva às profissionais gestantes, tendo em vista que 
grávidas estão mais suscetíveis a complicações por doenças res-
piratórias, porém, não há comprovações cientificamente relevan-
tes que afirme que gestantes sejam mais afetadas ou venham a 
desenvolver maiores complicações devido infecção pelo SARS-
-COV-2 (RAMALHO, 2020).  

5 - FISIOTERAPEUTAS EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
NO AMBIENTE HOSPITALAR

Os profissionais que atuam em atividades de gestão hos-
pitalar, que tenham ou não contato constante com paciente com 
COVID-19, devem realizar a adequada higienização das mãos, 
maçanetas e objetos compartilhados, manter uma distância mí-
nima de 1 metro de outras pessoas, usar máscaras de tecido, se 
possível, incluir barreiras físicas como placas de acrílico e faixas 
delimitadoras, favorecendo o distanciamento. Em casos de con-
tato com pacientes e/ou familiares, fazer uso de máscara cirúrgica 
durante a jornada de trabalho (CHECCHI et al., 2020; FRANCO, 
2020; GARCIA, 2020; MORAES et al., 2020).
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CAPÍTULO 21

COVID-19: ORIENTAÇÕES 
ERGONÔMICAS PARA O HOME OFFICE 

(TELETRABALHO)
 

Rodrigo Fragoso de Andrade
Patrícia Moreira Costa Collares
Maria José Melo Ramos Lima
José Edmilson Silva Gomes

Ilana D'Avila Fonteles de Sousa

1 -  INTRODUÇÃO 
A pandemia ocasionada pela disseminação do COVID-19 

provocada pelo vírus SARS-COV-2, no início do ano de 2020, 
está sendo responsável por uma importante crise de saúde, além 
de social e econômica.  A pandemia afetou de uma forma não 
planejada, diversos segmentos de trabalho e trabalhadores nos 
últimos tempos sejam em países desenvolvidos ou em desenvol-
vimento (CHOUDHURY; KOO, 2020). Essa crise afeta a forma de 
enxergar o trabalho, provavelmente, impondo a necessidade de 
reformular as percepções de indivíduos e organizações sobre as 
ocupações, resultando assim em mudanças no mundo do traba-
lho (KRAMER, 2020).

O conceito de teletrabalho vem sendo usado para dife-
rentes tipos de arranjos laborais fora do ambiente convencional 
e, portanto, pode ser visto como uma forma de trabalho virtual. 
Isto ocorre em diferentes áreas de ocupação, embora seja mais 
frequente no campo administrativo (ROBELSKI et al., 2019). Os 
primeiros arranjos de teletrabalho datam das décadas de 1970 
e 1980, e ganhou visibilidade segunda década do século XXI 
(CHOUDHURY; KOO, 2020). 
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A pandemia do coronavírus tem imposto a necessidade 
de adaptação de muitas situações de trabalho, como por exem-
plo: trabalhadores com pouca experiência no teletrabalho foram 
transferidos para esses arranjos em casa (como os professores), 
somado a indivíduos que preferem não trabalhar em casa, agora 
são forçados a assumir esse arranjo laboral, improvisando o seu 
ambiente doméstico. Ao mesmo tempo, outros sujeitos foram fa-
vorecidos com essa dinâmica de trabalho, pois já estavam habi-
tuados a essa rotina (KRAMER, 2020).

A literatura internacional e nacional contém estudos rela-
cionados à saúde no teletrabalho em escritório domiciliares, con-
tudo pouco se sabe sobre as possíveis repercussões na saúde dos 
trabalhadores durante a pandemia do COVID-19. Com a crescen-
te utilização de computadores, dispositivos móveis, notebooks, 
e demais equipamentos tecnológicos a conscientização sobre a 
ergonomia do escritório tornou-se uma prioridade (MADHWANI; 
NAG, 2017; ROBELSKI et al., 2019).

	 Diante desse contexto, serão apresentadas a seguir dicas 
de orientações ergonômicas, que possibilitarão a adoção de me-
didas de promoção de saúde e prevenção de agravos no campo 
da saúde do trabalhador.

2 - DICAS DE ORIENTAÇÕES ERGONÔMICAS PARA HOME 
OFFICE

Trabalhar em casa em tempos de pandemia traz desafios 
para muitos sujeitos. Associar demandas profissionais e pessoais 
tem estimulado os profissionais a adaptarem ambientes domésti-
cos para o desempenho de atividades laborais. Neste contexto, 
a ergonomia se destaca como a ciência que busca adaptar o am-
biente de trabalho às necessidades do trabalhador. No Brasil, a 
Norma Regulamentadora 17 (NR-17), do Ministério de Trabalho 
e Emprego (MTE), estabelece parâmetros para a adaptação das 
condições de trabalho visando conforto, segurança e desempe-
nho eficiente (BRASIL, 2002). A seguir algumas recomendações 
tomando como referência a NR-17.
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2.1 - Busque Um Local Adequado Para O Trabalho.
O ambiente de trabalho deve ser o mais silencioso possí-

vel, evitando-se locais de frequente movimentação. Escolha um 
local com temperatura confortável e iluminação adequada para 
que não interfiram na concentração, evitando posicionar-se di-
retamente para a luz solar. Os reflexos na tela do computador 
também atrapalham a boa visualização do material de trabalho. 
Sendo necessário, deve-se utilizar uma fonte luminosa comple-
mentar para facilitar a leitura de documentos.

2.2 - Adote Uma Postura Confortável
(1) O pescoço deve ser mantido em posição neutra. Para 

isso, a parte superior da tela do computador deve estar na mes-
ma altura dos olhos do trabalhador e com uma distância de 50 
a 70 cm; (2) Os ombros devem ser mantidos em posição neutra, 
evitando-se a elevação ou abdução prolongadas; (3) Os cotovelos 
devem estar próximos ao tronco e em 90° de flexão enquanto os 
punhos devem ser mantidos em posição neutra; (4) As curvaturas 
fisiológicas da coluna vertebral devem ser mantidas. A adoção de 
posturas prolongadas em flexão gerará aumento da tensão nos 
ligamentos entre as vértebras, o que promoverá dor; (5) Joelhos 
e quadris devem estar em uma angulação de 90° ou ligeiramente 
superior; e (6) Os pés devem estar completamente apoiados no 
chão ou em algum suporte, o que facilitará a postura sentada.
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FIGURA 1 - RECOMENDAÇÕES POSTURAIS SEREM SEGUIDAS 
PELOS TRABALHADORES PARA EVITAR SOBRECARGA DE TE-
CIDOS MOLES DURANTE ADOÇÃO DA POSIÇÃO SENTADA.

187 
 

nos ligamentos entre as vértebras, o que promoverá dor; (5) Joelhos e quadris 

devem estar em uma angulação de 90° ou ligeiramente superior; e (6) Os pés 

devem estar completamente apoiados no chão ou em algum suporte, o que facilitará 

a postura sentada. 

FIGURA 1 - RECOMENDAÇÕES POSTURAIS SEREM SEGUIDAS PELOS 
TRABALHADORES PARA EVITAR SOBRECARGA DE TECIDOS MOLES 
DURANTE ADOÇÃO DA POSIÇÃO SENTADA. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3 Escolha Um Mobiliário Adequado.  
(1) A estação de trabalho deve apresentar espaço suficiente sob a sua superfície 

para que o trabalhador possa posicionar os joelhos e pés de forma confortável. A 

mesa deve ter bordas arredondadas e espaço suficiente para acomodar o material 

de trabalho. O mouse do computador deve estar apoiado na mesma superfície do 

teclado, colocado em área de fácil alcance e com espaço suficiente para sua livre 
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tela, com teclado e mouse independentes, caso sejam utilizados por um longo 

período. (2) A cadeira deve ter altura adequada para garantir um bom 

posicionamento do trabalhador conforme citado anteriormente, borda anterior 

arredondada e estofados revestidos por tecido que permita perspiração. Além disso, 

caso seja necessário, deve ter suporte para os braços. Por fim, o suporte para as 

costas deve ser regulável para cima e para trás, possibilitando variação nos graus 

de flexão/extensão do quadril quando o indivíduo se encontra apoiado no mesmo. 

Travesseiros e almofadas mais firmes podem ser utilizados para aumentar o conforto 
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Fonte: imagem adaptada de SQVR (2017). 

2.3 - Escolha Um Mobiliário Adequado
(1) A estação de trabalho deve apresentar espaço suficien-

te sob a sua superfície para que o trabalhador possa posicionar 
os joelhos e pés de forma confortável. A mesa deve ter bordas 
arredondadas e espaço suficiente para acomodar o material de 
trabalho. O mouse do computador deve estar apoiado na mesma 
superfície do teclado, colocado em área de fácil alcance e com 
espaço suficiente para sua livre utilização. Na utilização de note-
books, recomenda-se o uso de suporte para elevar a tela, com 
teclado e mouse independentes, caso sejam utilizados por um 
longo período. (2) A cadeira deve ter altura adequada para ga-
rantir um bom posicionamento do trabalhador conforme citado 
anteriormente, borda anterior arredondada e estofados revesti-
dos por tecido que permita perspiração. Além disso, caso seja 
necessário, deve ter suporte para os braços. Por fim, o suporte 
para as costas deve ser regulável para cima e para trás, possibili-
tando variação nos graus de flexão/extensão do quadril quando 
o indivíduo se encontra apoiado no mesmo. Travesseiros e almo-
fadas mais firmes podem ser utilizados para aumentar o conforto 
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caso a cadeira não tenha condições ergonômicas adequadas. (3) 
Sendo necessário, pode-se utilizar algum material firme e antider-
rapante para favorecer o correto posicionamento dos pés.

2.4 - Planeje O Tempo De Trabalho
Recomenda-se que seja respeitada a mesma carga horária 

de trabalho que era executada nos postos de trabalho originais. 
As pausas “intraturnos” permitem que os trabalhadores possam 
se levantar, andar e realizar alongamentos, importantes para ati-
var a musculatura das pernas e por sua vez o bombeamento vas-
cular dos membros inferiores. Essas pausas devem ser realizadas 
a cada uma hora de trabalho, podendo ter duração de 10 a 15 
minutos.

2.5 Movimente-Se	

Através de movimentos de alongamento e fortalecimento, 
pode-se reduzir pontos de tensão e dores musculares (JAKOB-
SEN et al., 2017). São exercícios de fácil execução e que podem 
ser feitos durantes as pausas, devendo seguir algumas recomen-
dações: (1) busque um local amplo e com boa ventilação uma vez 
que, locais apertados ou quentes podem dificultar a execução 
dos exercícios; (2) mantenha cada posição de alongamento por 
30 segundos; (3) utilize um calçado confortável e que lhe dê es-
tabilidade ou fique descalço, para evitar quedas durante a reali-
zação dos movimentos; (4) respeite os limites do seu corpo para 
que não haja excesso de tensão muscular e, por sua vez lesão. 
Propostas de exercícios de alongamento podem ser encontrados 
ao acessar o QR-code.
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era executada nos postos de trabalho originais. As pausas “intraturnos” permitem 

que os trabalhadores possam se levantar, andar e realizar alongamentos, 

importantes para ativar a musculatura das pernas e por sua vez o bombeamento 

vascular dos membros inferiores. Essas pausas devem ser realizadas a cada uma 

hora de trabalho, podendo ter duração de 10 a 15 minutos. 

 

2.5 Movimente-Se.   
Através de movimentos de alongamento e fortalecimento, pode-se reduzir 

pontos de tensão e dores musculares (JAKOBSEN et al., 2017). São exercícios de 

fácil execução e que podem ser feitos durantes as pausas, devendo seguir algumas 

recomendações: (1) busque um local amplo e com boa ventilação uma vez que, 

locais apertados ou quentes podem dificultar a execução dos exercícios; (2) 

mantenha cada posição de alongamento por 30 segundos; (3) utilize um calçado 

confortável e que lhe dê estabilidade ou fique descalço, para evitar quedas durante a 

realização dos movimentos; (4) respeite os limites do seu corpo para que não haja 

excesso de tensão muscular e, por sua vez lesão. Propostas de exercícios de 

alongamento podem ser encontrados ao acessar o QR-code. 

 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nesse contexto de pandemia por COVID-19, deve-se levar em consideração 

que a velocidade dos acontecimentos, com suas medidas de isolamento e/ou 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nesse contexto de pandemia por COVID-19, deve-se le-

var em consideração que a velocidade dos acontecimentos, com 
suas medidas de isolamento e/ou distanciamento social aconte-
ceram de forma rápida e inesperada, limitando as possibilidades 
de planejamento ou adequação dos locais de trabalho aos seus 
trabalhadores. Sendo assim, torna-se cada vez mais necessário 
enfatizar a adoção de posturas ideais e o correto arranjo ergonô-
mico das estações de trabalho adaptadas para o domicílio. Como 
forma de atualização constante recomenda-se o perfil do projeto 
de extensão PROERGON no Instagram (https://www.instagram.
com/proergonufc/?hl=pt-br) no qual são disponibilizadas com 
periodicidade informações atuais e importantes sobre as várias 
temáticas que envolvem a saúde do trabalhador.
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CAPÍTULO 22
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1 - INTRODUÇÃO

1.1 - Contexto atual- crise estrutural, crise sanitária e pan-
demia.

No início do ano de 2020 inicia no mundo a pandemia pelo 
Sars-Cov-2, conhecido também como o ‘novo’ Coronavírus, o 
qual escancarou a agressão drástica do modelo liberal com agu-
dização da crise do capitalismo, mostrando o verdadeiro retro-
cesso da implantação da política de austeridade no mundo (Cor-
rêa Filho e Segall-Corrêa, 2020).

Atualmente a humanidade enfrenta uma combinação de 
três crises: uma em saúde pública, produzida pela pandemia da 
Covid-19; outra econômica, estruturada nos padrões de acumu-
lação do capital; e a ambiental relacionada ao aquecimento glo-
bal e às mudanças climáticas. Estamos diante de um conjunto de 
crises que podem redefinir o mundo com imensas repercussões 
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na reorganização econômica, social, sanitária, política e ideológi-
ca impactando Estados, territórios e os povos (VIA CAMPESINA 
BRASIL, 2020). 

No Brasil, desde o golpe parlamentar de 2016, houve am-
pliação de uma crise política-institucional, marcada pela ascen-
são atual de um governo neofascista, baseando sua política de 
forma sistemática com desmonte dos direitos da população, da 
soberania do país e em conflito constante contra as instituições, 
a ciência e a cultura (VIA CAMPESINA BRASIL, 2020). 

A grave crise de saúde pública em nosso país é acentuada 
com a postura irresponsável do governo brasileiro na condução 
das políticas e medidas sanitárias necessárias nestes tempos. 
Postura que vai de encontro inclusive às orientações da Orga-
nização Mundial da Saúde. As ações deste governo têm visado 
medidas econômicas com exclusivo conteúdo de proteger a eco-
nomia em completo detrimento de políticas públicas que prote-
jam trabalhadores, setores vulneráveis, agravando ainda mais a 
crise, levando simultaneamente a um quadro de pandemia, fome 
e violência social (VIA CAMPESINA BRASIL, 2020).

A saúde pública no Brasil, principalmente o nosso Sistema 
Único de Saúde (SUS) já vinha sofrendo grandes ataques, com 
o subfinanciamento, o que piorou após Emenda Constitucional 
(EC) 95, conhecida como a EC do Teto dos Gastos Públicos. As 
poucas conquistas sociais que ainda estavam em construção 
foram sendo arrancadas, como a educação e saúde pública, a 
previdência e as próprias regulamentações do trabalho (FLEURY, 
2020). 

No campo, este ataque continua sendo na desterritoriali-
zação, saque dos nossos bens da natureza como água, minério, 
terras, sementes etc, uso intensivo de agrotóxicos, aumento da 
violência contra trabalhadoras/es e seus territórios. Além de pio-
res condições de trabalho no campo, falta de equipamentos de 
proteção e de garantia dos direitos. A concentração da terra e a 
modernização da agricultura, produziram situações de pobreza 
e desigualdade, contribuindo para as iniquidades em saúde no 
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campo como consequência das contradições do modelo de pro-
dução do capitalismo (CARNEIRO, PESSOA e TEIXEIRA, 2017; 
COSTA 2019). 

1.2 - Situação das/dos trabalhadoras/es do campo, seus 
territórios e a produção e reprodução da vida

Na atualidade o Brasil possui uma população predominan-
temente urbana, porém segundo estimativas do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística para 2015, em torno de quinze 
por cento da população brasileira vive na zona rural, sendo um 
pouco mais de trinta milhões de pessoas (IBGE, 2015; COSTA, 
2019). Além disso, deve-se considerar que 29% dos municípios 
no Brasil têm a população rural maior que a urbana, portanto a 
população rural ainda é grande e por isso, é preciso se pensar em 
um sistema de saúde voltado para a realidade e necessidade do 
campo (SOARES, 2014; CASTILLERO, 2016). A população cam-
ponesa no nosso país tem em sua história marcas de políticas de 
interesse agrário extrativista, com concentração de terra e a per-
sistência da monocultura com pouca industrialização (BATISTA e 
ALBUQUERQUE, 2014; COSTA, 2019).

Nas duas últimas décadas tem se questionado o uso da 
palavra rural para além da definição do que não é urbano (TAR-
GA, 2019), pois somente esse termo, o rural, não dá conta da di-
mensão dos espaços territoriais em que vivem essas populações, 
sendo assim, os movimentos populares desses territórios trazem 
a ampliação do termo rural para População do Campo, da Flo-
resta e das Águas (PCFA), integrando a luta contra a invisibilidade 
dessas populações, levando em conta as suas singularidades do 
modo de vida e de cuidar e suas práticas culturais (BRASIL, 2013; 
PESSOA, ALMEIDA e CARNEIRO, 2018; COSTA, 2019). 

Conhecer quem é essa população camponesa é fundamen-
tal para entender sua situação de saúde, pois tem seus modos 
de vida e reprodução social relacionados com o campo, sendo 
os seguintes: camponeses, agricultores, indígenas, quilombolas, 
ribeirinhos, atingidos por barragens, caiçaras, extrativistas, arte-
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sãos, caboclos, comunidades de terreiros, comunidades tradicio-
nais e outros. Esta população camponesa brasileira é diversa e 
heterogênea (BRASIL, 2013). 

Ademais dessa pluralidade de povos que vivem no campo, 
é importante destacar os dados relacionados às condições de 
vida e saúde da população do campo que revelam a iniquidade 
ao se comparar com a população urbana. Do total de pessoas 
que vivem no campo, 25,5% enfrentam uma situação de extrema 
pobreza, 71% são negros (BRASIL, 2013; RUCKERT, CUNHA e 
MODENA, 2018). Já com relação ao analfabetismo, na área rural 
é superior à urbana, sendo 11,1% e 7,9% respectivamente (CAS-
TILLERO, 2016)

Com relação ao saneamento básico, somente 33,4% dos 
domicílios nas áreas rurais estão ligados às redes de abasteci-
mento de água, nos demais domicílios rurais (66,6%), a popula-
ção capta água de chafarizes e poços, protegidos ou não, direta-
mente de cursos de água sem nenhum tratamento ou de outras 
fontes alternativas, geralmente inadequadas para consumo hu-
mano. Pior situação ocorre com esgotamento sanitário, apenas 
5,1% dos domicílios têm rede de coleta de esgotos; 2,7% utili-
zam fossa séptica ligada na rede coletora e 23,5% fossa séptica 
não ligada na rede coletora; 49,9% possuem fossas rudimentares: 
7,4% lançam em valas, cursos hídricos e sem nenhuma solução 
são 11,4% (PNAD/IBGE 2014; DIAS, 2017). Portanto, ainda existe 
um grande déficit de acesso à água potável e esgoto sanitário no 
campo.

O modelo de desenvolvimento econômico existente no 
campo produz impactos nos modos de vida das comunidades e 
dos trabalhadores, produzindo agravos à saúde que são conse-
quências das modificações ambientais e da forma de organização 
do trabalho (PESSOA, RIGOTTO e CARNEIRO, 2013; CARNEI-
RO, RIGOTTO e AUGUSTO, 2015; COSTA Et al, 2019). 
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1.3 - População do campo e o novo coronavírus
Pode-se afirmar que saúde é o produto de vários fatores 

que têm relação com uma vida digna: direito à alimentação, ha-
bitação, saneamento, trabalho digno, renda, educação e ambien-
tes saudáveis. Portanto, para lograr essa condição de saúde é 
necessário atuar sobre as questões socioculturais e econômicas 
que determinam o processo saúde-doença (SILVA Et al, 2014). 
Ter saúde é viver numa sociedade mais justa e igualitária, onde 
homens e mulheres tenham seus direitos respeitados, com par-
ticipação popular nas decisões e que não seja somente não ter 
doenças no corpo (MST, 2000), sendo, portanto, um processo em 
construção.

A saúde pública tem um papel fundamental e essencial 
no enfrentamento da pandemia do novo coronavírus mediante 
ações voltadas para a população ou para grupos com maior ris-
co de contaminação (FILHO et al, 2020). De acordo com o prin-
cípio da equidade do SUS, as populações devem ser assistidas 
conforme as suas necessidades, portanto, é fundamental cons-
truir ações junto às populações do campo que estão em maior 
vulnerabilidade. Os movimentos populares do campo ajudaram 
na construção da Política Nacional de Saúde das Populações do 
Campo, da Floresta e das Águas, que ainda é um desafio o seu 
reconhecimento e uma permanente luta sua implementação nes-
ses territórios (BRASIL, 2013; PESSOA, ALMEIDA e CARNEIRO, 
2018; COSTA, 2019; COSTA Et al, 2019).

Historicamente o acesso aos serviços de saúde no Brasil é 
influenciado pelo status socioeconômico e pelo local de mora-
dia, às pessoas com melhor renda e moradoras de áreas melhor 
desenvolvida possuem mais possibilidades de acesso aos mes-
mos, comparadas às que vivem em regiões menos desenvolvidas 
e com baixa condição socioeconômica (TRAVASSOS, OLIVEIRA e 
VIACAVA, 2006; CAMBOTA e ROCHA, 2015). Sendo assim a po-
pulação do campo na situação de pandemia atual, poderá piorar 
as condições de acesso ao serviço de saúde.
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 O acesso aos serviços de saúde pela população do cam-
po encontra vários tipos de barreiras: geográficas, como grandes 
distâncias dos serviços e condições das estradas; organizacional, 
com dificuldades de manutenção de cadastros atualizados pela 
atenção básica à saúde; questões políticas, dentre outras. Algu-
mas das vulnerabilidades nesses territórios está associada a falta 
de saneamento e o uso intensivo de agrotóxicos, principalmente 
em áreas de agronegócio. Estes processos estão associados a 
um conjunto de agravos à saúde humana, relacionadas à ques-
tão hídrica e ao trabalho rural, como as intoxicações exógenas, 
diarreias, as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), dentre 
elas o câncer de pele e os acidentes e agravos relacionados ao 
trabalho, como acidentes por animais peçonhentos e doenças 
osteomusculares (SES-RS, 2020).

No momento estamos vivendo uma pandemia causada 
pela Covid-19, doença com alta transmissibilidade, que seu con-
tágio ocorre principalmente no contato com gotículas respirató-
rias oriundas de pacientes doentes e sintomáticos, levando a um 
grande número pessoas infectadas, somando em torno de 80% 
a estimativa de casos leves e/ou assintomáticos e os 20% sendo 
casos moderados a graves (NISHIURA et al, 2020; FILHO et al, 
2020; BRASIL, 2020). Ademais, temos a inexistência de vacina, de 
tratamento medicamentoso comprovado, junto a pouca realiza-
ção de testes e muitos quadros clínicos com duração prolongada 
(FILHO et al, 2020), onde essas situações apontam a importância 
de ações de prevenção para evitar essa disseminação nas popu-
lações camponesas. Sendo assim, este capítulo tem por objetivo 
listar orientações de cuidados nas diversas dimensões da vida 
das trabalhadoras e dos trabalhadores do campo em tempos da 
pandemia. 
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2 - NECESSIDADES E POSSIBILIDADES DE CUIDADOS NO 
CAMPO

Para este momento da pandemia, é necessário ampliar o 
debate sobre as possibilidades de cuidado em saúde no campo, 
a partir da compreensão das várias dimensões da produção e 
reprodução da vida.

a.	 Conhecer os sintomas que pessoas doentes pelo coronaví-
rus podem apresentar:

• Febre (>=37,8ºC) • Dor no corpo

• Tosse • Dor de garganta 

• Falta de ar • Dor de cabeça 

• Coriza ou obstrução nasal • Às vezes sintomas gas-
trointestinais (diarreia)

Estes são os sintomas mais comuns, podendo se apresentar 
desde formas leves até mais graves. De acordo com os sintomas 
e a evolução da doença, as pessoas podem necessitar somente 
de cuidados domiciliares ou de internação hospitalar em enfer-
maria e/ou em Unidade de Terapia Intensiva (UTI). Infelizmente 
alguns evoluem a óbito. Não podemos esperar a confirmação do 
diagnóstico por exames laboratoriais para realizar medidas em 
nosso território, portanto na presença de pessoas com sintomas 
a comunidade deve-se fortalecer ações de prevenção, vigilância, 
promoção da saúde e os cuidados adequados.  

b.	Ações de prevenção, vigilância e promoção da saúde para 
evitar a contaminação pelo novo coronavírus.

•	 Na comunidade
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DISTANCIAMENTO SOCIAL: evitar aglomerações é a principal 
estratégia. Não realizar jogos de futebol, atividades na igreja 
ou nas associações, evitar espaços de lazer como os bares e 
banhos coletivos. O vírus pode permanecer sobre diferentes 
superfícies e em suspensão no ambiente. A permanência em 
casa reduz o contato pessoal e com as superfícies contamina-
das.

USO DE MÁSCARAS: em caso de frequentar locais essenciais 
dentro da comunidade como pequenos comércios, venda de 
gás e alimentos, ou na comercialização da produção, onde o 
acesso é inevitável, fazê-lo de forma segura, com o uso da 
máscara de pano e mantendo a distância mínima de 1 metro 
de outras pessoas.

SOLIDARIEDADE: ações que possam contribuir coletivamen-
te como confecção de máscaras ou organização de cestas de 
alimentos e materiais de limpeza para doações, sempre res-
guardando os cuidados. Realizar pagamentos/compras para 
pessoas consideradas “grupo de risco”, evitando exposição 
das mesmas. Levantamento de pessoas autônomas que estão 
com atividade econômica prejudicada e ajudá-las no reconhe-
cimento de seus direitos, no acesso à renda emergencial, por 
exemplo.

VIGILÂNCIA: promover a formação de grupos virtuais para 
trocar informações seguras sobre a doença, sobre cuidados, 
sobre funcionamentos dos serviços de saúde e o fluxograma 
em caso de atendimento. Intensificar mobilização à distância, 
construindo diálogos na comunidade sobre a importância dos 
cuidados com a saúde, com a alimentação e divulgar informa-
ções sobre a Covid-19 e o momento em que estamos vivendo.

SEM CONTATO FÍSICO: utilizar os aparelhos eletrônicos (ce-
lular, computador, TV) para aproximar as pessoas, pois através 
deles é possível conversar com amigos e parentes que antes 
encontrava no bar ou no jogo de futebol, para assistir missas 
e cultos religiosos e fazer as reuniões sindicais ou movimento 
social que participa.
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INFORMAÇÃO: uso das rádios comunitárias para informações 
diárias e atualizadas sobre a Covid-19, para que toda a comu-
nidade tenha acesso a informação sobre a doença, forma de 
prevenção e a situação epidemiológica local. Ter cuidado com 
as notícias falsas (FAKE NEWS) que circulam. Por isso é impor-
tante procurar as fontes seguras de informações.

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: Denunciar casos de violên-
cia doméstica. Procurar ajuda, redes de solidariedade, não ca-
lar!

SAÚDE POPULAR: organizar e seguir fazendo formação na 
comunidade agentes populares de saúde (pessoas na comu-
nidade que possam colaborar no cuidado e prevenção de 
doenças, no acompanhamento das situações de saúde) que 
possam ser referências de educação em saúde no dia a dia na 
comunidade.

ATENÇÃO COM OUTRAS DOENÇAS: além do coronavírus, as 
outras doenças continuam em nosso meio, por isso, é impor-
tante a vacina contra a gripe H1N1 e o cuidado em manter o 
uso correto das medicações quem tem doenças crônicas. 

Também cuidar dos quintais e terreiro das casas, evitando água 
parada, para prevenir proliferação do mosquito da dengue.

SAÚDE MENTAL: ter cuidado com tantas informações que 
aparecem, por vezes, geram angústia e ansiedades. Cuidar 
da saúde mental é fundamental. Se possível, fazer algo que 
gosta, conversar mais com quem está próximo ou por meio de 
telefone,ampliar afetos, mesmo distante fisicamente.

ÁGUA: garantir o acesso a água a toda a comunidade, a fim de 
ser utilizada para lavar as mãos com sabão e limpeza adequa-
da (lavar todas as partes da mão incluindo dorso, palma, entre 
os dedos, unhas  e os punhos por 20 segundos).
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2.1 No ambiente de trabalho 

USO DE MÁSCARA: se for ficar mais de duas horas, levar mais 
de uma máscara.

MANTER DISTÂNCIA MÍNIMA DE 1 METRO entre as pessoas 
e evitar contato seja com abraço e/ou aperto de mão. Evitar 
aglomerações no espaço de trabalho. 

EVITAR O USO COLETIVO DE FERRAMENTAS, caso as tenha 
que compartilhar, ter por perto uma solução desinfetante (ál-
cool 70%, água sanitária em diluição padrão em água) para 
higienizar o material antes e após cada utilização.

EVITAR o compartilhamento de xícaras, copos, pratos, colhe-
res, garrafas de água, suco ou café. Se o fizer, realizar a limpe-
za adequada.

HIGIENIZAR escavadeiras, colheitadeiras, tratores, carros de 
mão, etc..., com solução desinfectante, higienizando com fre-
quência as áreas mais manipuladas, como chaves, volante, 
marcha, etc.

EPI: quem trabalhar para outras pessoas, empresas etc.…, 
deve exigir equipamentos de proteção individual adequado 
para sua tarefa. Caso apresente algum sintoma, não ir ao tra-
balho e buscar atendimento no serviço de saúde.

TRANSPORTE e MOBILIDADE: se trabalha fora da comunida-
de, manter o cuidado durante viagem no transporte coletivo, 
usar máscara e manter limpeza das mãos durante a viagem e 
ao chegar no trabalho. Ao retornar para casa, lavar as mãos, 
retirar as roupas usadas e tomar banho imediatamente. Se 
possível, lavar a roupa usada com água e sabão, se não, sepa-
rá-las ou colocar dentro de uma sacola plástica.

ROTINA DE LIMPEZAS: se no trabalho envolver mais pessoas, 
é necessária uma rotina de limpeza das ferramentas, antes e 
depois do uso. Com a solução desinfectante* ou álcool em 
gel 70%´.
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Lavar as mãos com água e sabão frequentemente e evitar le-
var as mãos aos olhos, boca e nariz. 

*Solução para desinfetar superfícies, pisos, etc: Hipoclorito ou 
água sanitária na proporção de 1 colher de sopa para 1L de 
água.

2.2 - No ambiente doméstico 

Manter a casa arejada com janelas e portas abertas e expostas 
ao sol. Ter o  cuidado com animais peçonhentos ou silvestres.

Manter a casa limpa, preferencialmente utilizando um pano 
úmido com solução desinfectante* para evitar uso da vassou-
ra, que acaba colocando em suspensão no ambiente possíveis 
microrganismos que possam estar no chão.

Ainda não se comprovou se os animais domésticos podem  
ser hospedeiros intermediários do vírus, portanto, evite que 
seu animal fique solto pela vizinhança e evitar contato com os 
mesmo nesse período.

Limpeza de objetos e superfícies da casa de maior contanto 
no dia a dia como maçaneta das portas, corrimão de escadas, 
controle remoto da TV, telefones, etc...

Usar solução desinfectante* para higienizar alimentos, os que 
venham embalados passar pano úmido. Frutas e verduras de-
verão ser lavadas e permanecer 15 min. de molho. Ter o cui-
dado com uso de sacolas plásticas

Seguir plantando e cultivando com ampliação e fortalecimen-
to diversificado de hortaliças, temperos e plantas medicinais, 
para usar no cotidiano (chás, banhos, vaporizações, lambedor, 
etc.…), para comercializar ou doar. Alimentação saudável e di-
versificada é importante para melhorar imunidade.
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2.3 - No âmbito individual 

Tomar banho diariamente ou mais vezes se necessário com 
uso de água e sabão/sabonete.

Utilização de roupa limpa realizando troca diária ou sempre 
que retornar do trabalho ou da cidade. Importante usar camisa 
manga longa e boné/chapéu para proteger do sol, com o cui-
dado de lavar ou guardar assim que chegar em casa.

Lavar as mãos corretamente com água e sabão, especialmente 
após usar o banheiro, antes de comer, sempre ao chegar em 
casa após qualquer saída. 

Se espirrar e/ou tossir colocar a parte do cotovelo para prote-
ção, evitando o uso das mãos.

Usar máscara de forma adequada sempre que tiver que sair 
de casa para qualquer lugar, e ter atenção ao colocar, manter 
o uso e retirar a mesma. Higienizar as mãos antes e após cada 
ação destas. Para as máscaras de tecido, lavar com água e 
sabão.

Cuidado com celular ou outros aparelhos em uso contínuo 
com mãos. Limpar frequentemente, evitar emprestar, mesmo 
entre a família. Na ocorrência disso, higienizá-lo da forma ade-
quada.

Dividir as tarefas domésticas com quem está em casa para não 
sobrecarregar as mulheres que neste tempo, acabam cuidan-
do da casa, da roça, das hortas, das crianças e de quem adoe-
ce. É fundamental que todas e todos sejam responsáveis pelas 
tarefas em casa. 

NÃO levar as mãos à boca, olhos e nariz se não estiverem 
limpas.
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2.4 - Na relação com as cidades e outras comunidades 

Usar máscara de forma adequada sempre que tiver que sair de 
casa para qualquer lugar, e ter atenção ao colocar, manter o uso 
e retirar a mesma. Higienizar as mãos antes e após cada ação 
destas. Para as máscaras de tecido, lavar com água e sabão.

Manter distância mínima de 1 metro, evitar aglomerações, du-
rante a permanência em transporte coletivo, evitar tocar na 
boca, olhos e nariz, ao sair do transporte coletivo, higienizar as 
mãos com água e sabão ou álcool em gel a 70%.

Evitar tocar constantemente as superfícies, em idas a bancos, 
comércio, etc... Recordar que ao chegar em casa, higienizar 
bolsas, carteiras, cartões, etc.

Ao retornar a casa, deixar o sapato/bota do lado de fora, se 
possível ir imediatamente banhar, trocar a roupa, higienizar 
possíveis adornos (prendedor de cabelo, cinto, joias e outros).

As barreiras sanitárias populares (organizadas pela própria co-
munidade com ajuda dos agentes populares de saúde) possi-
bilita saber quem entra e sai da comunidade e monitorar quem 
são as pessoas entram com sintomas.

Evitar deslocamentos, tanto devido ao trabalho quanto à famí-
lia, existe muito vai e vem; é preciso ter cuidado, evitar receber 
familiares e amigos nesse período. 

c.	 Em caso de pessoa suspeita ou confirmação da Covid-19 
na família:

Se na comunidade alguma pessoa apresentar qualquer sinto-
ma de gripe ou resfriado devem evitar sair de casa, se possível 
isolamento domiciliar por 14 dias, mas se necessário deve ir à 
consulta no serviço de saúde. Não precisa ter medo de quem 
está doente, somente tomar os cuidados de proteção.

Isolamento em casa se sintomas leves. Informar à/ao Agente 
Comunitário de Saúde para possibilidade de fazer acompa-
nhamento remoto e notificação.
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Isolamento quer dizer que precisamos que a pessoa seja assis-
tida, mas não fique em contato com outras pessoas da família. 
Evitar principalmente o contato com grupo de risco (idosos; 
pessoas com problemas de pressão alta, diabetes, cardíacos, 
com asma ou outras doenças pulmonares crônicas, gestantes 
e obesos).

Lavar a roupa separado, não dividir copos, pratos, colheres e 
materiais de uso pessoal. 

Melhorar o arejamento da casa, deixando janelas e portas 
abertas, observando o cuidado com animais peçonhentos ou 
silvestres. Manter sempre boa ventilação.

Evitar contato com animais, mesmo sem evidências compro-
vadas até o momento que animais domésticos ou animais de 
produção possam ser infectados, adoecer e transmitir o novo 
coronavírus para outros animais e seres humanos. Realizar me-
didas higiênicas após o contato com estes animais.

A Unidade de Saúde (Posto de Saúde) deve ser o primeiro 
lugar a ser procurado caso necessitem de atendimento por um 
profissional de saúde, porém em casos de falta de ar ou piora 
dos sintomas deve procurar o serviço mais próximo, preferen-
cialmente no hospital ou UPA na cidade.

Cuidado com celular ou outros aparelhos. Higienizar, não em-
prestar, mesmo entre a família. Se fizer isso, higienizar da for-
ma adequada.

Uso correto de máscara, que podem ser de tecido lavável, 
principalmente ao estar em contato com pessoas dentro de 
casa. Trocar a cada duas horas se uso contínuo.

Lavar com frequência e de forma adequada as mãos com água 
e sabão (lavando todas as partes da mão e o punho durante 
20 segundos).

Ter uma rede de apoio e solidariedade, usando ferramentas di-
gitais como grupo de whatsApp, facebook, para não se sentir 
isolado apesar de manter o distanciamento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante das crises que o mundo vive: sanitária, econômica 

e ambiental, dentre outras que demonstram como o modo de 
produção capitalista produz as mazelas das desigualdades geran-
do doenças, o desafio de enfrentamento ao coronavírus se torna 
maior. Em nosso país acrescenta-se uma crise política onde um 
governo neofascista minimiza a situação vivenciada pela pande-
mia e não realiza seu papel de garantir o enfrentamento adequa-
do para reduzir adoecimentos e mortes.

A população camponesa tem no seu modo de vida e traba-
lho a relação com a terra e a natureza, contudo segue disputando 
seus territórios e a vida com o modelo do agronegócio e dos 
grandes projetos, baseados na monocultura, exploração e des-
truição da natureza, na expulsão de populações de suas terras, no 
uso intensivo de agrotóxicos. Além disso, as iniquidades quanto 
ao acesso a serviços de saúde, as condições de moradia, acesso 
à água potável, saneamento ainda estão longe de ser garantido 
a todos que ali vivem. Essas condições seriam fundamentais para 
enfrentar o avanço do coronavírus no campo e nas cidades.

Vale destacar que várias das ações de prevenção, promo-
ção, vigilância e assistência em saúde se vêem como desafios 
diante de arestas sociais ainda não sanadas e que constituem de-
mandas urgentes em nosso tempo: condições de vida, de mora-
dia, de trabalho, novas relações de gênero, por direitos e por no-
vas formas de sociabilidade e vida, na construção da democracia.

A Covid-19 aparece como mais uma ameaça à vida nesses 
territórios, o que força as essas populações realizarem novas for-
mas de organização popular que possibilite a prevenção e práti-
cas de cuidados numa perspectiva emancipatória com participa-
ção popular e comunitária no enfrentamento desse processo de 
adoecimento. Levando em conta a realidade do campo, fizemos 
orientações que pudessem contribuir e somar na luta em defesa 
e preservação da vida nos territórios onde vivem camponeses e 
camponesas.  
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CAPÍTULO 23

SAÚDE MENTAL DE TRABALHADORES 
DA SAÚDE: CUIDADOS NO CONTEXTO 

DA PANDEMIA DA COVID-19
 

Mariana Aguiar Alcântara de Brito
Maxmiria Holanda Batista
Pamella Beserra de Melo

Marselle Fernandes Fontenelle
Paulo Henrique Silva Nunes

1 - CONTEXTO DA SAÚDE PRÉ-CRISE
O contexto do capitalismo neoliberal tem produzido mar-

cas indeléveis na saúde e demais áreas ligadas aos direitos e ci-
dadania. Essas marcas podem ser identificadas no processo em 
curso de subfinanciamento dos serviços de saúde pública e na 
hiper mercantilização dos serviços de saúde privados.

No Brasil, país com extrema desigualdade social e des-
provido de uma política integral de bem estar social, o contexto 
da saúde tem se tornado ainda mais vulnerável frente ao conge-
lamento dos gastos públicos por 20 anos previstos na Emenda 
Constitucional nº 95/2016 e agravado com o desmonte do Pro-
grama Mais Médico (operacionalizado no governo de Jair Bolso-
naro, com o cancelamento dos contratos com os médicos cuba-
nos) e, com a revisão orçamentária de 2019 (FIOCRUZ, 2019), 
perdendo mais de 6 bilhões da receita prevista para a saúde, com 
a justificativa de assegurar o cumprimento da meta fiscal do go-
verno federal, gerando assim, uma maior sobrecarga no uso dos 
recursos voltados à saúde para os estados e municípios.
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Todas essas perdas vêm contribuindo para a desestrutu-
ração do Sistema Único de Saúde - SUS, uma das nossas gran-
des conquistas oriundas da constituição de 1988, e que mesmo 
em contexto de precarização segue como referência de modelo 
de saúde pública não somente para o Brasil, mas para o mundo 
todo.  

Com a pandemia da COVID-19, todo o sistema de saúde, 
tanto público quanto privado, é afetado, desvelando não ape-
nas a deficiência crônica inerente ao sistema, mais, evidenciando 
uma crise aguda na saúde decorrente da pandemia. Essa crise 
aguda, têm suscitado medidas emergenciais que miram somente 
nas consequências, deixando de lado por sua vez, as suas causas, 
o que aponta para um perigo ainda maior na gestão da rede de 
saúde.

Em contexto de crise, os que mais sofrem são os usuários 
do sistema e todos aqueles que estão na linha de frente dos ser-
viços de saúde. O trabalho institucional em saúde é predomi-
nantemente coletivo. É realizado por diferentes profissionais de 
forma interdisciplinar que são treinados para executar diversas 
atividades necessárias para que se alcance uma assistência de 
qualidade, visando à integralidade da saúde.

A natureza árdua desse trabalho, aliada as falhas na orga-
nização, nas condições e nas relações de trabalho têm impacta-
do negativamente na saúde desses profissionais que apresentam 
maior incidência, mesmo antes da pandemia de COVID-19, de 
Transtornos Mentais Comuns – TMC em relação a outras ocupa-
ções e com prevalência para a síndrome de esgotamento pro-
fissional, também conhecida por Burnout ou estresse excessivo 
(TRIGO, 2010).

Diante desse contexto, nosso objetivo é contextualizar o 
panorama da saúde mental do trabalhador da saúde e apresentar 
um protocolo de cuidados psicossociais que possa ser estabe-
lecido não apenas no contexto de pandemia, mas após a crise 
atual.
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Para isso, utilizamos como recursos metodológicos, a pes-
quisa em documentos com referenciais técnicos produzidos no-
tadamente pela Organização Mundial da Saúde – OMS (2020), 
FIOCRUZ (2020) e pela Sociedade Brasileira de Psicologia Orga-
nizacional e do Trabalho -SBPOT (2020) para fundamentar nossas 
discussões e recomendações de cuidados.

2 - TRABALHADORES DA SAÚDE EM TEMPOS DE PANDEMIA
O contexto de pandemia requer maior atenção aos traba-

lhadores da saúde, posto estarem mais suscetíveis a ter sua saú-
de física e mental afetada, seja por situações vivenciadas direta 
ou indiretamente, uma vez que eles estão na linha de frente dos 
cuidados.

Nesse sentido, eles lidam regularmente com adversida-
des inerentes a atividade laboral, situações novas que requerem 
tempo de resposta diminuído, ausência ou insuficiência de equi-
pamentos de proteção individual (EPI), falta de treinamento, au-
mento da demanda e do número de pacientes, bem como carga 
horaria extensa com reduzido apoio social. 

Desta forma, é recorrente o relato de aumento de sintomas 
de ansiedade, depressão, perda da qualidade do sono, aumento 
do uso de drogas lícitas ou ilícitas, sintomas psicossomáticos e 
medo da transmissão do vírus aos membros da família. (BRASIL, 
2020).

Por conta da importância desses profissionais ou a sua 
revelia, uma das medidas emergenciais criadas por ocasião da 
pandemia foi a Medida Provisória 927/2020 que dispõe sobre as 
medidas trabalhistas para enfrentamento do estado de calami-
dade pública, permitindo prorrogar a jornada de trabalho para 
os profissionais de saúde, que atuam em jornadas de doze horas 
laborais por trinta e seis horas de descanso através de acordos 
individuais e sem a participação dos sindicatos das categorias.

Todo esse cenário, aliado a precarização estrutural do tra-
balho, tem agravado a saúde mental dos trabalhadores de saúde. 
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A pandemia, produz um estado de alerta permanente, além da 
falta de controle frente às incertezas do momento e dependen-
do do nível de intensidade e de gravidade em que a pessoa se 
encontre, é possível que esse estado acarrete descompensações 
psicopatológicas. Seus impactos psicossociais estão diretamente 
ligados ao grau de vulnerabilidade pessoal, profissional e social a 
que esses profissionais estão submetidos.

De acordo com pesquisa da UERJ (2020), sintomas de es-
tresse, ansiedade e quadros depressivos dobraram para as traba-
lhadoras mulheres que atuam na área da saúde, e que seguem 
em dupla jornada, quando comparados com os índices dos pro-
fissionais que estão em teletrabalho. Destaca-se que as mulheres 
são a maioria no segmento da saúde, considerado um setor liga-
do as práticas sociais e de cuidado. 

Durante o surto de COVID-19 estima-se um aumento da 
incidência de transtornos psíquicos entre um terço e metade da 
população de acordo com a magnitude do evento, o grau de 
vulnerabilidade psicossocial, o tempo e a qualidade das ações 
psicossociais na resposta à epidemia (FIOCRUZ, 2020a).

Esse cenário implica em mudanças que podem causar al-
terações psicossociais, maior estresse, medo e/ou dificuldades 
para lidar com as emoções e sentimentos, que podem ultrapassar 
a capacidade de enfrentamento da população afetada que vai se 
dar em diferentes níveis de intensidade e gravidade.

Os principais sintomas relacionados aos estados de estres-
se excessivo são sistematizados no quadro abaixo:
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QUADRO 1 – Principais Sintomas

Fadiga/Exaustão Apatia

Irritabilidade, impaciência, agressi-
vidade 

Aumento no consumo de substân-
cias 

Desânimo, depressão Incapacidade para relaxar 

Preocupação excessiva Perda de iniciativa 

Insegurança Tendência ao isolamento 

Insônia Dores musculares

Ansiedade Problemas gastrointestinais 

Dificuldade de atenção e de concen-
tração 

Prejuízo nas relações profissionais, 
familiares e sociais 

Alterações de memória Desumanização e distanciamento 

Fonte: MYAZAKI; SOARES, 2020, p. 2, 3.

Além desses sintomas, outros indicadores podem apontar 
para as reações psicológicas comuns vivenciadas pelos profissio-
nais de saúde frente à pandemia da COVID-19, caracterizadas 
pelo desespero, desamparo e desesperança, conforme sinaliza o 
quadro abaixo: 

QUADRO 2 – Reações Psicológicas

Reações Exemplos de verbalizações

Medo •	 Uma hora ficarei doente;
•	 Contaminarei meus filhos.

Desespero •	 Não suporto mais essa rotina;
•	 As pessoas estão morrendo e eu não consigo fazer 

nada;
•	 Preciso sair desse emprego.

Desamparo •	 Ninguém se preocupa comigo;
•	 A chefia não entende como funciona o dia a dia;
•	 Não há ninguém que cuide da gente e não recebe-

mos apoio.
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Desesperança •	 As coisas não ficarão melhores;
•	 Amanhã será pior do que hoje;
•	 Eu tento, mas sinto que não irá adiantar. 

Ideação suicida •	 A vida não vale a pena;
•	 Eu não aguento mais viver assim.

Fonte: ALMONDES; TEODORO, 2020, p.3.

Diante desses sintomas e reações psicológicas vivenciadas 
pelos trabalhadores da saúde em contexto de pandemia, faz-se 
necessário discutir os principais fatores de riscos e de proteção à 
saúde, a fim de uma maior compreensão acerca dos fundamen-
tos da crise de COVID-19 e das formas de enfrentamento.

2.1 - Fatores de Riscos e de Proteção à Saúde do Trabalhador 
da Saúde

No tocante aos riscos psicossociais que mais assolam os 
trabalhadores da saúde, são apontados a sobrecarga laboral pro-
vocada pelo contexto de crise e agudizada pela possibilidade de 
ampliação da jornada de trabalho, bem como, pela necessidade 
de atualização em relação aos novos procedimentos. 

Essa sobrecarga pode induzir a uma maior chance de erros, 
acidentes de trabalho, chance de contaminação, ampliação de 
estresse ou adoecimentos devido à baixa imunidade e falta de 
tempo para autocuidado.

As faltas de condições de trabalho, como EPIs, bem como 
o reduzido número de leitos disponíveis, respiradores e demais 
insumos para o exercício correto do seu trabalho também são 
geradores de riscos psicossociais.

Por outro lado, as medidas acentuadas de biossegurança 
e paramentação usadas para a proteção do trabalhador, também 
são causadoras de esforço cognitivo e físico no manejo adequa-
do dos EPIs, bem como, a adesão aos procedimentos que restrin-
gem à autonomia, o que amplia o desgaste do trabalhador.
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O medo do contágio potencial e a ansiedade dele decor-
rente, certamente são elementos que podem afetar o seu desem-
penho e suas relações no trabalho, assim como a sua convivência 
com a família.  

Há uma relação de ambiguidade entre o desejo de estar 
próximo aos seus familiares e a exigência de isolamento social 
que requer o controle da doença, fazendo com que em muitos 
casos, ocorra o afastamento da família.

Além disso, a estigmatização das equipes de trabalho que 
estão na linha de frente foi denunciada durante a epidemia de 
SARS em 2002, na qual, médicos relataram ter que enfrentar o es-
tigma porque trabalhavam com pacientes doentes submetendo-
-se a evitação social ou rejeição; restrições de cuidados de saúde, 
educação, moradia ou emprego e até mesmo violência física, fa-
tores que contribuem negativamente para a saúde do trabalha-
dor. (PEUKER; MODESTO, 2020).

Outro aspecto a ser ressaltado é o auto estigma dos profis-
sionais de saúde quanto à expressão de suas necessidades, emo-
ções e medos, visto que é emocionalmente demandante terem 
que cuidar de seus colegas e vê-los, em algumas circunstâncias, 
se tornarem pacientes. Isso aumenta o estresse laboral durante 
um surto de rápida evolução, em especial, quando a doença cau-
sa ansiedade e provoca mobilização na população geral.

Frente a todos esses riscos e danos, é importante apontar-
mos também para possíveis medidas usadas na proteção da saú-
de mental do trabalhador que devem perpassar os aspectos indi-
viduais, no que tange ao autocuidado, os aspectos gerenciais, no 
manejo da comunicação e na tomada de decisão baseadas em 
evidências científicas e em medidas sociais de fortalecimento do 
estado e das políticas públicas que promovam à saúde e asse-
gurem os direitos fundamentais, incluindo o reconhecimento do 
nexo causal e todos os direitos previdenciários advindos deste.

 Além disso, sugerimos à promoção de campanhas e ações 
de estímulo ao reconhecimento profissional por parte da gestão, 
dos pacientes e da sociedade como um todo que possam exal-
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tar o trabalho realizado sem gerar, contudo, uma idealização do 
profissional-herói que precisa se sacrificar à serviço dos demais, 
permitindo com isso o reconhecimento também das limitações e 
necessidades deste ofício.

Feito esse apanhado, seguimos com um protocolo de 
orientações de cuidados com a saúde mental dos trabalhadores 
da saúde em contexto de pandemia, elaborado a partir de do-
cumentos técnicos da OMS (2020), FIOCRUZ (2020) e da SBPOT 
(2020), a fim de servir como instrumento norteador no manejo 
de uma prática humanizada e voltada à saúde integral dos seus 
agentes, funcionando como referência não apenas nos momen-
tos de crise, mas na condução digna e cotidiana do trabalho.

2.2 - Protocolo De Saúde Mental Dos Trabalhadores Da 
Saúde: 
No âmbito pessoal: 
•	 Evitar a auto culpabilização por erros, perdas e recuos;
•	 Ter assegurado o direito à recusa de ampliação de jornada de 

trabalho, bem como, ao exercício profissional sem os devidos 
insumos e EPIs;

•	 Rememorar experiências de crises/estresse passadas para es-
tabilizar o emocional no presente;

•	 Realizar atividade física regular e manter uma dieta saudável;
•	 Respirar profundamente durante alguns minutos antes de en-

trar no ambiente de trabalho (ou em uma situação difícil no 
trabalho);

•	 Cuidado com a quantidade e qualidade de acesso, limitando 
a quantidade de notícias lidas em jornais, na televisão e outros 
meios de comunicação em grupos de WhatsApp, focar em 
fontes confiáveis de informação e preservar um tempo para o 
compartilhamento de notícias positivas;

•	 Focar naquilo que está dentro de suas possibilidades – embo-
ra não seja possível controlar o COVID-19, pode-se reduzir o 
risco de contaminação.

•	 Questionar pensamentos catastróficos e substituir por outros 
mais realistas;
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•	 Buscar suporte social com amigos, familiares, colegas de tra-
balho, mesmo que seja de forma virtual;

•	 Realizar práticas de gerenciamento da sua saúde mental e 
bem-estar psicossocial (Exemplo: relaxamento, meditação, 
técnicas de respiração, apoio mútuo entre colegas, alonga-
mentos e práticas integrativas, entre outros.);

•	 Realização de pausas e descanso suficientes durante o traba-
lho ou entre turnos;

•	 Não hesitar em procurar ajuda, inclusive profissional, caso se 
sinta sobrecarregado (a), desesperado (a), estressado (a), an-
sioso (a), depressivo (a);

•	 Evitar usar estratégias de enfrentamento que a longo prazo 
possam trazer outras consequências para a sua saúde, como 
uso de tabaco, álcool ou outras drogas.

No âmbito institucional: 
•	 Garantir as condições básicas para os profissionais desenvol-

verem suas atividades, como pessoal suficiente, materiais e 
equipamentos adequados, espaços apropriados, suporte ge-
rencial, operacional e psicossocial necessários, acesso a infor-
mação fidedigna e atualizada, treinamento e atualização dos 
protocolos em tempo hábil; 

•	 Oferecer acolhimento responsável à equipe; 
•	 Promoção de políticas de reconhecimento profissional com 

impacto também na remuneração;
•	 Alternância de equipes em rodízios de serviços de alta e baixa 

tensão;
•	 Incentivo as chefias a ouvirem as sugestões dos trabalhadores 

para aprimorar o ambiente de trabalho;
•	 Incentivo a boa comunicação e a atualização sobre informa-

ções relevantes;
•	 Disponibilizar suporte psicológico online, bem como equipes 

de saúde mental que possam atuar junto aos profissionais in 
loco e com os pacientes;

•	 Criação de núcleos de saúde do trabalhador;
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•	 Orientação para a existência de serviços de saúde e de apoio 
psicossocial para os profissionais e que sejam estendidos às 
suas famílias.

 
No âmbito gerencial: 
•	 Ampliação do quadro de pessoal;
•	 Organização do trabalho em sistemas de pares (veteranos e 

novatos);
•	 Acompanhamento da saúde integral da equipe cotidianamen-

te;
•	 Definição clara do papel e da responsabilidade de cada profis-

sional;
•	 Criação de oportunidades para que os trabalhadores possam 

discutir o impacto dos casos atendidos;
•	 Incentivo ao suporte social entre os colegas de trabalho;
•	 Incentivo a breves pausas para descanso durante a jornada de 

trabalho; 
•	 Evidenciar aos trabalhadores que o estresse é natural em si-

tuações de crise como a que estamos vivendo e que sentir 
estresse não significa fraqueza nem incapacidade para realizar 
o trabalho;

•	 Incentivo ao desenvolvimento de estratégias adequadas de 
manejo do estresse (atividade física, descanso e alimentação 
saudável);

•	 Apontar também para o risco de utilizar estratégias negativas 
de manejo do estresse (abuso de substâncias);

•	 Disponibilizar atendimento de saúde mental e apoio psicosso-
cial para os profissionais presencial ou online.

•	 Implementar horários flexíveis para os trabalhadores direta-
mente afetados ou que tenham um membro da família afeta-
do por um evento estressante;

•	 Lembre-se que você, como gerente ou líder, também está in-
serido nesse contexto e necessidades de cuidados, bem como 
é um exemplo para o restante da equipe, portanto, realize 
ações de autocuidado; 
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•	 Oferecer um espaço de acolhimento e comunicação entre 
e com a equipe, monitorando de forma regular a saúde e o 
bem-estar dos profissionais. 

 
No âmbito da sociedade: 
•	 Criação de políticas públicas para o fortalecimento do SUS;
•	 Elaboração de campanhas de valorização do profissional de 

saúde e de coibição da estigmatização com o incentivo ao 
cumprimento das medidas de enfrentamento à pandemia, su-
geridas pela– OMS e demais órgãos responsáveis.

No âmbito da atuação do psicólogo seja no campo institucio-
nal ou clínico: 
•	 Capacitar-se e atualizar-se sobre atuação em emergências e 

contextos de crise;
•	 Entender o contexto de crise;
•	 Articular teoria com os achados do campo;
•	 Conhecer as alternativas de assistência e realizar acompanha-

mento e encaminhamentos devidos aos profissionais;
•	 Atentar aos sintomas e verbalizações apresentadas por estes 

profissionais que apontem para o estresse excessivo;
•	 Usar ferramentas diagnósticas para auxiliar no reconhecimen-

to do nexo causal, bem como para a melhor alternativa ao 
tratamento;

•	 Oferecer escuta qualificada e ética;
•	 Planejar para que a primeira interação seja resolutiva e focada 

em fortalecer os recursos pessoais do indivíduo;
•	 Atentar para a presença de ideação suicida entre os profissio-

nais e avaliar a intensidade da ideação e seus possíveis riscos, 
realizando os encaminhamentos necessários;

•	 Trabalhar com prevenção e psicoeducação, oferecendo infor-
mação embasada em evidências científicas;

•	 Instrumentalizar o trabalhador da saúde e a gestão acerca 
da compreensão das situações de estigmatização como uma 
reação esperada e a reagir assertivamente divulgando formas 
efetivas de evitar o COVID-19
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•	 Prestar atenção à saúde mental das equipes que trabalharam 
na linha de frente da fase de resposta, particularmente aque-
les que trabalharam junto aos casos mais graves, oferecendo 
acompanhamento e monitorando a persistência de quadros 
de ansiedade, depressão e a existência de estresse pós-trau-
mático pelo menos nos seis meses após o fim da pandemia.

Fonte: OMS (2020), Barbosa et al (2020), Fiocruz (2020a), (2020b), (2020c), IASC 
(2020), SBPOT (2020), EBSERH (2020)

Além disso, sugerimos focar esforços não apenas no mo-
mento da crise, mas no planejamento e nas ações pós pandemia 
que levem em consideração a necessidade da realização de ceri-
mônias de luto para a comunidade em geral, a fim de minimizar 
os efeitos do luto patológico; incentivar o pós-reenquadramento 
dos projetos de vida; consolidar a coordenação interinstitucional 
e a participação comunitária na tomada de decisões e monitorar 
e avaliar experiências e as lições aprendidas.
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CAPÍTULO 24

PROMOÇÃO DE SAÚDE DO 
TRABALHADOR E PRÁTICAS 

INTEGRATIVAS DE AUTOCUIDADO: UM 
LEGADO DA PANDEMIA DE COVID-19

 
Bernardo Diniz Coutinho

Vânia Maria Araújo Loureiro
Patrícia Moreira Costa Collares

Janaila Maria de Aguiar Silva

1 - INTRODUÇÃO
A disseminação do COVID-19 provocada pelo vírus SARS-

-COV-2, no início do ano de 2020, vem causando um expressi-
vo número de mortes e comprometimento da capacidade dos 
sistemas de saúde de gerir os enfermos. De forma adicional a 
pandemia, está repercutindo de modo importante na economia 
de inúmeros países do mundo e acarretando uma subsequente 
crise de saúde (CHOUDHURY; KOO, 2020; WORLD HEALTH OR-
GANIZATION, 2020). Estamos vivenciando dias inimagináveis o 
que repercute em insegurança para os sujeitos de todo o mundo 
e provocam reflexões e mobilizações transformadoras, eviden-
ciando, as tão negadas, desigualdades sociais e as precárias con-
dições de trabalho no campo da saúde.  

Frente à realidade do setor saúde, onde as condições de 
trabalho são precárias, acrescenta-se a fala de Assunção (2014) 
quando diz que os trabalhadores são vistos, muitas vezes, pelas 
políticas de recursos humanos como meros instrumentos neces-
sários para o desenvolvimento do cuidado.
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Diante do cenário do COVID-19, percebe-se um agrava-
mento dos fatores que favorecem o adoecimento dos trabalha-
dores de saúde (TS), tais como fatores extrínsecos ao sujeito: in-
tensificação da rotina do trabalho e consequente aumento das 
demandas ao incluir novos protocolos e procedimentos; bem 
como, fatores intrínsecos como fadiga e esgotamento físico, 
mental e/ou emocional, somado ao medo do contágio, transmis-
são e morte. Percebe-se, também, a repercussão sobre a saúde 
mental do TS ao conviver com o estigma dele ser um possível 
disseminador da doença para usuários do serviço, comunidade 
no geral, amigos e familiares. Nesse contexto, cuidar dos TS é 
fundamental. 

Ademais, essa crise afeta a forma de enxergar o trabalho, 
provavelmente, impondo a necessidade de reformular as per-
cepções de indivíduos e organizações sobre as ocupações e os 
sujeitos envolvidos (KRAMER, 2020). Faz-se necessário conhecer 
os riscos e os processos de adoecimento desses profissionais, na 
propositura de desenvolver ações com potencial de promoção 
da saúde. Como exemplo, apresenta-se a implantação das Co-
missões Paritárias de Saúde do Trabalhador, prevista no Protoco-
lo MNNP-SUS 008/2011 que visa o planejamento, monitoramen-
to, fiscalização e avaliação de questões relativas à promoção da 
saúde do trabalhador do SUS (BRASIL, 2011).

Os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador – CE-
REST do Estado do Ceará e do CEREST Fortaleza têm como 
instrumento para fomentar a criação dessas comissões o “Curso 
Introdutório de Vigilância em Saúde do Trabalhador da Saúde” 
(LOUREIRO, 2019), que pode ser adaptado para outros serviços.

A seguir são apresentadas estratégias que visam melhorar 
as condições de saúde do trabalhador ao favorecer a promoção 
da saúde com o alivio de queixas físicas e mentais através da 
utilização das Práticas Integrativas de Autocuidado nos serviços 
de saúde.  
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2 - PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES (PICS) 
NA PROMOÇÃO DA SAÚDE DO TRABALHADOR

PICS é um termo utilizado pelo Brasil para se referir a área 
das Medicinas Tradicionais, Alternativas, Complementares e 
Integrativas, que fazem parte de políticas públicas da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e de sistemas públicos e privados 
de saúde, como o National Health Service (NHS) britânico e o 
National Institutes of Health (NIH) estadunidense. 

As PICS são uma abordagem em saúde que utiliza racio-
nalidades médicas e recursos terapêuticos baseados em saberes 
tradicionais e populares que buscam estimular os mecanismos 
naturais de prevenção de doenças e de recuperação da saúde, 
por meio de abordagens tecnologicamente despojadas e com 
ênfase na integração do ser humano com o meio ambiente e a 
sociedade (BRASIL, 2006).

Atualmente são 29 PICS institucionalizadas no SUS, sendo 
elas: Apiterapia, Aromaterapia, Arteterapia, Ayurveda, Biodança, 
Bioenergética, Constelação familiar, Cromoterapia, Dança circu-
lar, Geoterapia, Hipnoterapia, Homeopatia, Imposição de mãos, 
Medicina antroposófica/antroposofia aplicada à saúde, Medici-
na Tradicional Chinesa – acupuntura, Meditação, Musicoterapia, 
Naturopatia, Osteopatia, Ozonioterapia, Plantas medicinais – fi-
toterapia, Quiropraxia, Reflexoterapia, Reiki, Shantala, Terapia 
Comunitária Integrativa, Terapia de florais, Termalismo social/
crenoterapia e Yoga.

No contexto da Saúde do Trabalhador, o Caderno da Aten-
ção Básica número 41 (BRASIL, 2018) orienta que a inserção das 
PICS no cuidado à saúde do trabalhador contribui para uma visão 
ampliada do processo saúde-doença e para a promoção global 
do cuidado humano, especialmente do autocuidado. Sua imple-
mentação deve ser realizada de forma gradativa, atendendo es-
pecificidades e as características regionais, considerando as ne-
cessidades de saúde dos trabalhadores e sua comunidade laboral.

Por causa do impacto das medidas de quarentena na redu-
ção do contato entre as pessoas, na redução da atividade física e 
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na ocorrência de distúrbios emocionais como estresse e insônia 
consequentes ao isolamento, as Terapias Mente-Corpo* como 
Meditação, Tai Chi, Qigong e Yoga podem ser uma prática de au-
tocuidado efetiva para o manejo da saúde dos trabalhadores ati-
vos em homeoffice e, até mesmo, para os que estão na linha de 
frente dos hospitais e serviços de saúde atendendo os pacientes.

A realização de práticas corporais que envolvam a integra-
ção de movimentos corporais, respiração e atenção focalizada 
pode contribuir para a promoção da saúde e da função do siste-
ma imune (CHEN et al., 2020). A prática destes exercícios pode 
ser realizada em pequenos espaços e não requer equipamentos 
específicos, facilitando a sua execução. Comumente há vídeos 
e tutoriais disponíveis na internet e aplicativos que orientam a 
melhor forma de realizar os exercícios básicos de meditação que 
vão ajudar a manter um nível regular de atividade física durante 
a pandemia. 

Para saber mais sobre as PICS no autocuidado em tempos 
de Covid-19, acesse:

•	 Coleção Cuidado integral na Covid-19 – Elaborado pelo 
ObservaPICS da Fiocruz/Ministério da Saúde. <http://
observapics.fiocruz.br/observapics-lanca-pagina-especial-
-sobre-covid-19-e-praticas-integrativas/>.

•	 Mapa de Evidências: Aplicação das Medicinas Tradicionais, 
Complementares e Integrativas (MTCI) em tempos de CO-
VID-19 – Elaborado pelo Consórcio Acadêmico Brasileiro 
de Saúde Integrativa. <https://consorciobr.mtci.bvsalud.
org/publicacoes-covid19/>.

•	 Aplicativos gratuitos para meditação: 

	 	 Meditopia: Meditação,Ansiedade. <https://play.google.com/store/
apps/details?id=app.meditasyon&hl=pt_BR>.

	 	 Vivo meditação: controlar ansiedade e mindfulness. <https://play.goo-
gle.com/store/apps/details?id=com.movile.meditation.vivo&hl=pt_BR>.
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Nessa lógica de autocuidado os trabalhadores de saúde 
devem: 

•	 Alimentar-se e hidratar-se adequadamente sempre que possí-
vel;

•	 Solicitar da gestão a organização do processo de trabalho de 
forma a contemplar durante a jornada pelo menos 15 minutos 
para as PICS;

•	 Mudar o foco em momentos de muito estresse no trabalho, 
saindo um pouco para um local ao ar livre, se for possível, e 
fazer um breve exercício físico e respiratório, pois ajuda a revi-
gorar a energia;

•	 Decidir fazer o que faz bem, em casa escolher algo que seja 
favorável ao seu relaxamento, como ouvir música, ler um bom 
livro, dormir, e dar menor ênfase a noticiários;

•	 Pesquisar tutoriais de práticas corporais disponíveis na inter-
net e praticar a que for viável.

Por fim, destaca-se que a implantação dessas medidas 
(PICS e comissões paritárias de saúde do trabalhador) deve per-
petuar após a pandemia, deixando um legado construído no co-
letivo tendo como mote a crise social, econômica e de saúde 
agravada pelo SARS-COV-2.  A aceitação das PICS vem crescen-
do no Ocidente, como também o seu reconhecimento como re-
curso potencial para a prevenção primária e secundária em saúde 
(DOSSETT; FRICCHIONE; BENSON, 2020), sendo recentemente 
recomendada pelo Conselho Nacional de Saúde durante a pan-
demia da COVID-19 (BRASIL, 2020), bem como, nas Diretrizes 
da Política Nacional de Promoção da Saúde do Trabalhador do 
SUS (BRASIL, 2011). A legitimação social, institucional e científica 
favorece a implantação destas práticas nos serviços da ponta que 
estão no enfrentamento da SARS-CoV-2, tendo a promoção da 
saúde do TS como foco prioritário. Porém, para que essas estra-
tégias se concretizem é necessário o envolvimento dos TS, ato-
res principais no processo de mudança no ambiente de trabalho, 
tanto quanto o da gestão. 
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CAPÍTULO 25

PROJETO “SINTONIA”: O CUIDADO EM 
SAÚDE MENTAL AOS TRABALHADORES 

DA SAÚDE, ATRAVÉS DO 
TELEATENDIMENTO, NO CONTEXTO DO 

COVID-19
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1 - INTRODUÇÃO
Este relato objetivou descrever a experiência da gestão 

para o teleatendimento realizado por psicólogos dirigido aos 
profissionais de saúde vinculados ao serviço público de saúde 
do município de Fortaleza-CE, durante a pandemia pelo Novo 
Coronavírus. Apresenta o cenário de implantação, os propósitos 
e abrangência, além dos dispositivos e fluxos implantados para 
execução do serviço de tele atendimento.
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1.1 - Projeto Sintonia: cenário de implantação
Face à declaração de disseminação mundial do Novo Co-

ronavírus (Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavírus 2 – 
SARS-CoV-2) pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 11 
de março de 2020 (OPAS, 2020), os organismos governamentais 
e não governamentais têm empreendido esforços na preparação 
e resposta rápida para reduzir a transmissão da doença na popu-
lação. Para Jackson Fiho et al. (2020, p1) em seu editorial sobre 
“A saúde do trabalhador e o enfrentamento da COVID-19” res-
saltam que “o enfrentamento da pandemia do novo coronavírus 
faz parte das funções essenciais da Saúde Pública por meio de 
ações voltadas para a população ou para grupos com maior risco 
de contaminação, como os profissionais de saúde”.

Nesse contexto pandêmico, os profissionais de saúde de-
sempenham papel primordial na execução de ações diretas para 
o controle da doença, podendo gerar incremento dos riscos à 
saúde do trabalhador, incluindo a possibilidade de sofrimento psí-
quico decorrente do estresse emocional relacionado ao trabalho. 
Segundo Codo, Soratto e Vasques-Menezes (2009), o trabalho 
é gerador de significações psíquicas, sustentadas pelas relações 
sociais de trabalho que contribuem para o equilíbrio psíquico do 
indivíduo. Os autores supracitados acrescentam que o gerencia-
mento do estresse e do bem-estar psicossocial é tão importante 
quanto o cuidado à saúde física. Silva, Pimentel e Mercês (2020) 
destacam que os distúrbios psiquiátricos podem ser agravados 
com a pandemia pelo Novo Coronavírus e discutem sobre a ne-
cessidade de desenvolver estratégias de apoio psicológico para 
promover a saúde mental, enfatizando o uso de tecnologias on-
-line nesse processo.

Diante desse cenário, a gestão pública municipal de For-
taleza articulou e planejou a execução de uma estratégia para 
apoiar os profissionais de saúde do município de Fortaleza, ofe-
recendo um serviço de teleatendimento psicológico consoan-
te às normas da Resolução do Conselho Federal de Psicologia 
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n°11/201821. Trata-se, pois do Projeto Sintonia, elaborado na 
perspectiva de franca articulação entre as políticas públicas da 
Saúde do Trabalhador e da Saúde Mental, envolvendo parcerias 
institucionais municipais e estaduais da Rede de Atenção à Saú-
de, bem como da iniciativa privada.

1.2 - A integralidade do Projeto Sintonia: propósitos e 
abrangência 

A experiência de implantação do Projeto Sintonia ancorou-
-se no pressuposto de que as ações voltadas à saúde dos tra-
balhadores se apresentam no cotidiano da rede de saúde, de-
mandando ajustes e novas estratégias de cuidado para oferecer 
resposta às necessidades dos profissionais da saúde. Articulam-
-se também na integralidade das ações alinhando-se às políticas 
de saúde, especialmente aquelas relacionadas à saúde mental, 
por considerar a necessidade de transversalidade das ações de 
saúde do trabalhador e o trabalho em redes.

O Projeto Sintonia  baseia-se na oferta dos Primeiros Cui-
dados Psicológicos aos profissionais de saúde por meio de telea-
tendimento. Para a Organização Mundial da Saúde, War Trauma 
Foundation e Visão Global Internacional (2015), os três princípios 
básicos de ação dos Primeiros Cuidados Psicológicos são: obser-
var, escutar e aproximar. Esses princípios têm como função orien-
tar as ações para: abordar uma situação de crise com segurança; 
aproximar-se de pessoas afetadas; compreender as necessidades 
dessas pessoas, bem como encaminhá-las para conseguir ajuda 

21	 Conselho Federal de Psicologia. Resolução Nº 11, De 11 de maio de 
2018. Regulamenta a prestação de serviços psicológicos realizados por 
meios de tecnologias da informação e da comunicação e revoga a Reso-
lução CFP N.º 11/2012. Disponível em: https://site.cfp.org.br/wp-content/
uploads/2018/05/RESOLU%C3%87%C3%83O-N%C2%BA-11-DE-11-DE-
MAIO-DE-2018.pdf. A Resolução CFP nº 4/2020 suspende, durante o perío-
do de pandemia do novo coronavírus, os Art. 3º, 4º, 6º, 7º e 8º da Resolução 
CFP nº 11/2018. Portanto, passa a ser autorizada a prestação de serviços 
psicológicos por meios de tecnologia da informação e da comunicação a 
pessoas e grupos (...).
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prática e informações disponíveis. Assim, o Projeto possibilita 
identificar reações de crises emocionais e intervir para o alívio 
de sintomas, facilitando a adaptação e prevenindo o agravamen-
to de doenças mentais. A iniciativa também oportuniza orientar, 
avaliar e realizar encaminhamentos à Rede de Atenção Psicosso-
cial (RAPS).

O Projeto Sintonia  conta com 110 (cento e dez) psicólo-
gos, 07 (sete) supervisores reguladores e 02 (dois) supervisores 
clínicos e tem capacidade para 844 (oitocentos e quarenta e qua-
tro) atendimentos semanais, 171 (cento e setenta e um) atendi-
mentos/dia em média e a abrangência alcança um público alvo 
de cerca de 18.000 (dezoito mil) profissionais de saúde do serviço 
público de saúde do município de Fortaleza-CE, durante a pan-
demia da COVID-19. Cabe destacar que o atendimento psico-
lógico aos profissionais da saúde em virtude da pandemia pelo 
Novo Coronavírus estava previsto no Plano de Contingência da 
Rede de Atenção Psicossocial de Fortaleza (RAPS).

 A implantação do projeto pode ser descrita em cinco eta-
pas cronológicas iniciadas em abril de 2020, culminando com o 
lançamento da intervenção em meados de maio de 2020.

A primeira etapa que envolveu a implantação do Projeto 
Sintonia compreendeu a adaptação do teleatendimento para a 
inclusão do profissional psicólogo. A gestão municipal já havia 
implantado um serviço de teleorientação com o propósito de 
informar os profissionais de saúde sobre as condutas clínicas e 
operacionais diante do atendimento de pacientes suspeitos ou 
confirmados pelo o Novo Coronavírus. Durante a oferta desse 
serviço inicial, observou-se que alguns profissionais de saúde ma-
nifestavam durante o teleatendimento, algumas reações de crises 
emocionais, sendo necessária uma intervenção precoce de uma 
abordagem especializada. Esse foi o marco para os passos ou 
etapas subsequentes para a implantação da escuta qualificada 
aos profissionais de saúde vinculados ao município de Fortaleza, 
estado do Ceará. Em virtude à pandemia pelo Novo Coronaví-
rus, Schmidt et al. (2020) refletem sobre os desafios enfrentados 
pelos profissionais da saúde que podem comportar-se como um 
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“gatilho” para desencadear ou intensificar sintomas de ansieda-
de, depressão e estresse, especialmente entre aqueles que li-
dam diretamente com pessoas infectadas pelo vírus. Diante da 
situação mundial causada pela pandemia pelo Novo Coronaví-
rus, Faro et al. (2020) discutem sobre a necessidade de esfor-
ços emergenciais de diferentes áreas do conhecimento, dentre 
elas a Psicologia, para proporem formas de lidar com o contexto 
que permeia essa crise. Corroborando, Ornell et al. (2020) refor-
çam que diante desse cenário, é essencial que as autoridades 
de saúde identifiquem grupos com alto risco para desenvolver 
problemas emocionais, indicando a necessidade em monitorar a 
saúde mental e realizar intervenções psicológicas e psiquiátricas 
precoces direcionada aos profissionais de saúde que assistem pa-
cientes com suspeita da doença. 

A segunda etapa envolveu a articulação das parcerias ne-
cessárias à implementação da iniciativa. Os parceiros, presentes 
durante os encontros para alinhamento dos eixos operativos do 
Projeto Sintonia, constituíam representação do Gabinete da Pri-
meira-Dama de Fortaleza e da área técnica da Secretaria Muni-
cipal da Saúde de Fortaleza, especificamente da Coordenadoria 
de Redes de Atenção Primária e Psicossocial (Célula de Atenção 
à Saúde Mental), da Coordenadoria de Vigilância à Saúde (Célu-
la de Referência em Saúde do Trabalhador), da Coordenadoria 
Geral das Regionais de Saúde, da Coordenadoria de Educação 
em Saúde, Ensino, Pesquisa e Programas Especiais, da Coorde-
nadoria de Gestão de Pessoas e da Coordenadoria de Gestão de 
Tecnologia da Informação. A rede de parceiros também envolveu 
a Secretaria dos Direitos Humanos e Desenvolvimento Social de 
Fortaleza (SDHDS), a Fundação da Criança e da Família Cidadã 
(FUNCI) e a Secretaria de Planejamento e Gestão de Fortaleza 
(SEPOG), o CEREST e FETRIECE e da Coordenadoria de Políti-
cas de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas (COPOM/SEPOS/
SESA), além da Escola de Saúde Pública do Estado do Ceará 
(ESP-CE) e da Universidade de Fortaleza. A parceria com a inicia-
tiva privada possibilitou a concessão de webcam com microfone 
para a execução do teleatendimento através de imagens e sons.
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Na terceira etapa ocorreu a seleção e a capacitação dos 
psicólogos da rede municipal, supervisores e outros profissionais 
de áreas afins necessários ao desenvolvimento do teleatendi-
mento. A capacitação, oferecida remotamente por meio da pla-
taforma Rute da ESP-CE, envolveu o constructo dos Primeiros 
Cuidados Psicológicos22, valorizando a tríade: “observar, escutar 
e aproximar”. Um relato de intervenção psicológica sobre uma 
situação de emergência e desastre no Brasil foi descrito por Silva 
et al. (2013), que destacaram os primeiros socorros psicológicos 
como protocolos de intervenção a fim de padronizar o atendi-
mento em reações agudas ao estresse e reduzir o estresse inicial 
causado pelos eventos potencialmente traumáticos e engajar os 
sujeitos em estratégias de enfrentamento funcionais de curto e 
longo prazo. Para a consecução desta etapa do Projeto Sintonia, 
a parceria entre as instituições de ensino e serviço foi fundamen-
tal para o êxito na abordagem teórica prática da intervenção.

A quarta etapa do processo de construção do Projeto 
ocorreu concomitante ao processo de capacitação dos profissio-
nais envolvidos na intervenção. Essa fase constituiu na elabora-
ção do Manual de Atendimento Psicológico Online que consta 
recomendações universais para a execução do teleatendimento 
aos profissionais de saúde, tais como: 

1. Cadastramento do profissional psicólogo na plataforma “E-
-pis” do Conselho Federal de Psicologia; 

2. Participação na Capacitação em Primeiros Cuidados Psicoló-
gicos; 

3. Descrição do fluxo do agendamento e escala de atendimentos;

 4. Descrição do atendimento virtual determinando a duração da 
sessão inicial e das subsequentes ou complementares e link 
de acesso para atendimento dos profissionais de saúde pre-
viamente agendados;

22	 Organização Mundial da Saúde, War Trauma Foundation e Visão Global in-
ternacional (2015).
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 5. Definição do fluxo ao serviço de psiquiatria de referência para 
atender a necessidade de interconsultas; 

6. Acesso à plataforma digital pelos profissionais responsáveis 
pelo teleatendimento, por meio de smarthphones (ligação te-
lefônica) ou por computadores com acesso a rede mundial de 
computadores (internet) e webcam quando da necessidade 
de chamadas de vídeos. Destaca-se que o Manual normatiza 
o uso de fones de ouvido e privacidade da imagem do usuá-
rio do serviço de teleatendimento, bem como do registro de 
cada sessão, devendo preservar os dados pessoais e clínicos 
dos usuários do serviço; 

7. Definição do papel da supervisão no processo de trabalho do 
Projeto Sintonia e das equipes de apoio administrativo res-
ponsáveis pelo agendamento e garantia do efetivo acesso à 
plataforma digital.

Cabe salientar que o Projeto Sintonia iniciou em caráter 
piloto, no qual cerca de 60 (sessenta) teleatendimentos foram 
oferecidos aos profissionais de saúde da rede municipal. 

Após esse período, a quinta etapa da implantação da inter-
venção foi possível após ajustes nos fluxos e aprimoramento do 
processo de trabalho a partir da avaliação interna desse.

Para concluir é importante ressaltar que a estratégia de 
ação planejada para oferecer escuta qualificada aos profissionais 
de saúde da rede municipal de Fortaleza promoveu a articulação 
de diferentes níveis da esfera governamental, sinalizando que a 
soma de esforços da área da gestão e técnica do serviço público 
alcançou êxito nas etapas de planejamento e execução da inter-
venção. 

	 Cabe ressaltar a integração entre as políticas públicas das 
áreas da Saúde do Trabalhador e da Saúde Mental, sinalizando 
que a sintonia entre as políticas pode fortalecer o desenvolvi-
mento de estratégias de ações mais sólidas e capazes de ofere-
cer resposta rápida e efetiva no cotidiano do trabalho, principal-
mente em situações emergenciais.
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É relevante enfatizar a necessidade de supervisão siste-
mática e avaliação de processo e resultado do Projeto Sintonia 
visando à possibilidade de inserção da iniciativa nas estratégias 
permanentes de ações voltadas à Saúde do Trabalhador em nível 
municipal.
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CAPÍTULO 26

CUIDADO PSICOLÓGICO AOS 
TRABALHADORES DO SAMU: RELATO 

DA EXPERIÊNCIA NO CEARÁ
 

Juliana Brito Cavalcante Assêncio
Rogério Pinto Giesta

Germana Silva de Paiva
Jessica Brito Cavalcante 

1 - INTRODUÇÃO
Historicamente o Sistema Único de Saúde - SUS brasileiro 

foi precedido por outras políticas públicas, que em sua essência, 
não alcançaram a envergadura que a legislação propõe, sendo 
campo de discussões frequentes. Filas de espera por procedi-
mentos e exames, são situações rotineiras observadas no con-
texto da saúde brasileira. Porém, devemos observar a que, teori-
camente, nosso sistema de saúde se propõe, inclusive quanto a 
sua complexidade de serviços e atores sociais, que é subsidiar o 
cuidado a TODOS, seja para os usuários ou trabalhadores, que 
compõem a “rede viva” nos serviços. 

O trabalho em equipe e de natureza multiprofissional é uma 
característica preconizada pelo SUS, segundo Brasil (1990), visto 
ser um dos pressupostos preponderantes para a reorganização 
do processo de trabalho no que tange a uma abordagem integral 
e resolutiva. As diretrizes do SUS especificam a necessidade de 
ampliar o objeto de intervenção, para além do âmbito individual 
e clínico. Para que isso ocorra, os diferentes profissionais preci-
sam interagir e trocar informações, resignificando suas formas de 
atuação no trabalho. Ao mesmo tempo, a estrutura do sistema 
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deve permitir essas trocas, e para isso são necessárias mudanças 
na organização do serviço, de tal modo que o sistema passa a ter 
uma elevada complexidade de saberes e atuação conjunta de vá-
rios profissionais, constituindo uma rede de relações no trabalho.

No espaço de atuação do SUS, Brasil (2012) define que 
a Atenção Pré-Hospitalar é instituída pela Política Nacional de 
Atenção às Urgências - PNAU, que se divide em quatro vertentes 
de atuação, dentre elas: Pré-hospitalar fixo (Unidades de Pronto 
Atendimento- UPA, Salas de Estabilização e Hospitais) e o Pré-
-hospitalar Móvel (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
- SAMU). Dentre estas, o Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência - SAMU, se configura como locus da discussão, bem como 
seus trabalhadores - “rede viva” em sua complexidade e intera-
ção. 

No contexto de trabalho, observa-se que os trabalhadores 
das Urgências e Emergências lidam diariamente sob grande pres-
são, com a polaridade da vida ou da morte; sendo eles, atores 
principais diante dessas situações extremas, meio às condições 
de precarização do trabalho. Situações essas, que são inespera-
das, encaminhadas de forma súbita, precisando ter como respos-
ta a ação rápida e eficaz destas equipes, com ênfase no trabalho 
do  Serviço de Atenção Móvel de Urgência. 

No contexto da COVID-19, a curva de contágio está em 
elevação, onde a necessidade de intensificação do cuidado aos 
profissionais da linha de frente é iminente, devendo ser poten-
cializada. Se não forem priorizados, além do possível colapso do 
sistema de saúde, os profissionais podem sofrer comorbidades 
em relação à saúde mental. Ornell (2020) destaca a necessidade 
de investimento nos recursos humanos através de estratégias de 
assistência à saúde psíquica dos profissionais da saúde, principal-
mente aqueles que atuam nas urgências e emergências.

Diante da exposição dos trabalhadores do SAMU Ceará, 
objetivamos relatar a experiência da assistência psicológica rea-
lizada pelo Serviço de Psicologia, com ênfase nos profissionais 
que realizaram testagem rápida para COVID-19.
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Diante da crise advinda pela COVID-19, o serviço conta 
com 13 psicólogos, que trabalham na perspectiva da saúde do 
trabalhador, humanização e qualidade de vida no trabalho no 
contexto da crise. Em maio de 2020, foi destinado pelo Minis-
tério da Saúde aos Estados os testes rápidos para detecção de 
Anticorpos para SARS-CoV-2, COVID-19, prioritariamente para 
testagem em profissionais da saúde e da segurança, assim como 
em seus contactantes. 

Considerando a Nota Técnica, datada de 06 de maio de 
2020, a qual orienta que o teste rápido de COVID-19 é capaz de 
detectar a presença de anticorpos (IgG e IgM), que são produzi-
dos contra o SARS-CoV-2 após o contato com vírus, por meio da 
coleta de uma gota de sangue. O resultado do teste fica dispo-
nível no intervalo de 15 a 30 minutos após a realização (BRASIL, 
2020).

2 - A experiência da Assistência Psicológica aos trabalha-
dores do SAMU Ceará, no cenário COVID-19

A equipe para assistência durante a testagem rápida aos 
trabalhadores do SAMU Ceará é multidisciplinar composta por 
dois médicos, dois enfermeiros e 13 psicólogos. 

Os testes rápidos são realizados duas vezes por semana 
com agendamento prévio individual pelo trabalhador, por 
telefone com o serviço de enfermagem. A partir do sétimo dia 
de apresentação dos sintomas, o exame poderá ser agendado. 
A sala para a realização do teste rápido, encontra-se na base 
do Eusébio - Ceará, estando mais isolada dos demais setores. 
Para o atendimento médico e atendimento psicológico, as salas 
situam-se anexas aos demais setores, localizando-se de maneira 
minimamente isolada. Para a realização de todos os atendimentos, 
de maneira presencial, os colaboradores devem utilizar máscaras 
e manter o distanciamento mínimo de 2 metros.

A ação de acolhida aos colaboradores agendados é execu-
tada seguindo o fluxo do protocolo: 1) Ao adentrar para coleta 
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o colaborador/contactante responde a um questionário semi-
-estruturado simples, com dados sócio-demográficos, se apre-
senta sinais e sintomas (período), e se está afastado. 2) Coleta 
do sangue, com técnicas assépticas, promovendo segurança da 
equipe e do paciente. 3) Resultado informado ao colaborador/
contactante. 4) Orientação para seguir ao consultório médico e o 
Serviço de Psicologia, caso exista a demanda.

Após a coleta dos dados, as informações são enviadas para 
a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará e Notificação para o 
sistema e – SUSVE, criado para notificações de casos suspeitos 
de Coronavírus.

A demanda para os atendimentos médicos está voltada 
para orientações e tratamento medicamentoso, visando minimi-
zar a probabilidade e sintomas da infecção por COVID-19. 

As atividades desenvolvidas estão voltadas, inicialmente, 
ao esclarecimento sobre a natureza do teste (psicoeducação), 
enfatizando a presença de anticorpos (em caso de resultado po-
sitivo) e ofertando espaço de escuta, durante a espera. Foram 
debatidas as crenças e preconceitos relacionados à COVID-19, 
bem como, atividades cotidianas para prevenir possíveis riscos 
de contaminação, uma vez que a maior preocupação relatada é o 
receio de levar a possível contaminação para a família. Ofertamos 
a possibilidade e perspectivas da manutenção da saúde mental, 
através de técnicas de relaxamento, respiração e controle da an-
siedade. Assim, corroborando com a probabilidade da redução 
do estresse e estabelecimento de vínculo e acolhimento empáti-
co e não invasivo. 

A assistência psicológica ao trabalhador é prestada indi-
vidualmente e de maneira pontual com duração, em média de 
50 minutos. A acolhida e espaço de escuta é realizado e haven-
do a demanda de posteriores atendimentos o colaborador conta 
com uma rede de psicólogos que atuam no serviço e atendem 
nas bases descentralizadas nos municípios do Ceará. Assim, o 
encaminhamento do trabalhador é realizado pela base central do 
Eusébio para as bases descentralizadas.
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A Organização Mundial de Saúde (2020) alertou a respeito 
do impacto global da COVID-19 sobre a saúde mental da popu-
lação, com ênfase nos profissionais da saúde que estão na linha 
de frente, atuando com os primeiros cuidados. Os sintomas apre-
sentados podem combinar pânico, ansiedade, tristeza, entorpe-
cimento, irritabilidade, insônia e pesadelos.

O momento da realização do teste rápido para COVID-19 
pode ser vivenciado sob reações e estresse agudos, que pela 
dinamicidade e tensões constantes, características do trabalho 
destes profissionais, levam a grande sobrecarga. Daí a relevância 
do suporte e apoio psicológico neste momento, e se demanda-
do, posteriori acompanhamento e encaminhamento para a rede 
socioassistencial.  

A escuta qualificada e individual é disponibilizada para to-
dos aqueles que realizaram os testes rápidos, com ênfase nos 
profissionais que testavam positivo, ofertando um espaço de 
acolhimento referenciados pelos Primeiros Socorros Psicológicos 
- PSP. Compreende a acolhida ao sofrimento psíquico do traba-
lhador em crise, reconhecendo as preocupações, discutindo es-
tratégias de enfrentamento com ênfase no apoio social e suas 
necessidades singulares. Mitigando, assim, possível agravamento 
da situação que pode ser experienciada como extrema.

	 De maneira simplificada, os Primeiros Socorros Psicológi-
cos descrevem uma resposta humana e de apoio às pessoas em 
situação de sofrimento e com necessidade de apoio. Os Primei-
ros Socorros Psicológicos incluem os seguintes temas: oferecer 
apoio e cuidados práticos não invasivos; avaliar necessidades e 
preocupações; ajudar as pessoas a suprir suas necessidades bá-
sicas (água, alimentação e informação); escutar as pessoas sem 
pressioná-las a falar; confortar as pessoas e ajudá-las a se senti-
rem calmas; ajudar as pessoas na busca de informações e servi-
ços e suportes sociais; proteger as pessoas de danos adicionais 
(OMS, 2020).

	 Os princípios da ação estão voltados para: 1) Observar: 
singularidade e reações de estresse psicológico; 2) Escutar: ativa-
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mente com empatia sobre sentimentos e crenças, sem julgamen-
tos; 3) Aproximar: conhecer a realidade social, com ênfase nas 
redes de apoio e estratégias de enfrentamento voltadas à crise, 
potencializando ações e saídas.  

De um modo geral, diante do diagnóstico positivo, a pers-
pectiva de crise relacionada ao novo, advinda da COVID-19,  
passa a ter proximidade e materialização. Assim, a intervenção 
muito próxima ao “evento traumático” reduz o estresse agudo a 
este associado.  A escuta, no contexto da possibilidade de crise, 
facilita delinear estratégias de coping (capacidade de enfrentar) 
adaptativo e adequado, bem como uma boa transição para a 
normalidade no futuro. São sinalizados cinco princípios para pro-
mover a segurança: acalmar, estimular a autoeficácia ou eficácia 
do grupo/comunidade, estabelecer contactos e redes de suporte 
e dar esperança (ALLEN et al., 2010; HOBFOLL, 2012).

A Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS (2020) 
pela de prestação de apoio técnico ao Brasil, preconiza como 
boa prática o apoio psicológico aos profissionais de saúde no 
contexto da preparação e resposta ao surto de COVID-19. Essa 
atividade tem a potencialidade de mitigar o agravamento de 
doenças mentais moderadas e/ou graves. 

Pereira et al. (2020) salienta a necessidade de atenção à 
saúde psíquica dos sujeitos diagnosticados com COVID-19, com 
ênfase aos profissionais que estão na linha de frente de cuidado 
com maior potencial de vulnerabilidade.

O cuidado psicológico, ofertado preventivamente e pre-
cocemente em situações de crise, assim como em possíveis si-
tuações potencializadoras, advindas das relações de trabalho, 
ofertou aos trabalhadores do SAMU Ceará ressignificarem suas 
vivências decorrentes da pandemia de COVID-19. A utilização 
dessa tecnologia leve, que oportuniza a fala e cuidado, assume 
o caráter de “descompressão” e ressignificação do caráter labo-
ral, delineando a ferramenta como potencializadora e estratégica 
para a saúde mental desses trabalhadores.

As redes de relações construídas pelos profissionais e o 
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SAMU Ceará configuram-se base para o exercício, campo das 
subjetividades, em meio a protocolos rígidos, resgatando como 
instância fundamental a compreensão das variáveis do fazer no 
trabalho. 

A oferta de espaços de fala, materializado pelo Serviço de 
Psicologia e Humanização, aos trabalhadores do SAMU Ceará, 
oferta espaços de criar, recriar, significar e ressignificar as vivên-
cias relacionadas ao trabalho e potencializadas pela pandemia de 
COVID-19. 
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